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ATA N.º 21/2019 

REUNIÃO ORDINÁRIA DA CÂMARA REALIZADA EM VINTE E OITO DE 

OUTUBRO DE DOIS MIL E DEZANOVE 

 ________ Aos vinte e oito dias do mês de outubro do ano de dois mil e dezanove, 

nesta Vila de Alcanena, no Salão Nobre dos Paços do Município de Alcanena, reuniu o 

Órgão Executivo da Câmara Municipal de Alcanena, em reunião ordinária, pelas quinze 

horas, estando presentes: __________________________________________________   

 ________ PRESIDENTE:  _______________________________________________  

 ________ - Fernanda Maria Pereira Asseiceira (até às dezassete horas e quarenta e 

cinco minutos) __________________________________________________________   

 ________ VEREADORES PRESENTES:   _________________________________  

 ________ - João Carlos Braga Correia Pinto, em substituição de Gabriel de Oliveira 

Feitor ____  _____________________________________________________________  

 ________ - Luís Miguel Martins Pires  ______________________________________   

 ________ - Maria João Martins Antunes Gomez (que assumiu a presidência da reunião 

a partir das dezassete horas e quarenta e cinco minutos) __________________________  

 ________ - Maria João Vaz Monteiro de Abreu Rodolfo ________________________  

 ________ - Hugo André Silva Ferreira Santarém ______________________________  

 ________ - Carla Alexandra Varela Nobre Ramos, em substituição de Óscar Manuel 

Justo Pires.  _____________________________________________________________  

 ________ FALTOU _____________________________________________________  

 ________ 1 – A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara deu conhecimento 

do email enviado pelo Vereador Senhor, Gabriel de Oliveira Feitor a vinte e três de 

outubro corrente, o qual deu entrada no Município no dia seguinte, sob o número onze 

mil quinhentos e cinquenta e três, no qual informa que não poderá comparecer à 

reunião, solicitando justificação de sua ausência e que seja efetuada a convocatória ao 

Vereador, Senhor João Carlos Braga Correia Pinto. _____________________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Justificada a falta do Vereador, 

Senhor Gabriel de Oliveira Feitor da presente reunião de Câmara. __________________   

 ________ Face ao pedido de substituição acima mencionado, foi convocado para 

tomar posse nas funções de Vereador, a fim de participar nesta reunião, o Senhor João 

Carlos Braga Correia Pinto, portador do Cartão de Cidadão nº 11217116, residente na 

Travessa do Vale da Dama, em Zibreira, Concelho de Torres Novas, cidadão seguinte 

na ordem da respetiva lista. ________________________________________________  
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 ________ Verificada a conformidade legal do processo eleitoral com a identidade do 

eleito, a Senhora Presidente da Câmara declarou-o investido nas suas funções, lavrando-

se a respetiva Ata de Investimento, após o que o Vereador empossado tomou parte na 

presente reunião. _________________________________________________________  

 ________ 2 - A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara deu conhecimento 

do email enviado pelo Vereador, Senhor Óscar Manuel Justo Pires, a vinte e quatro 

de outubro corrente, o qual deu entrada no Município no mesmo dia, sob o número onze 

mil quinhentos e setenta e um, no qual informa que não poderá comparecer à presente 

reunião e à reunião de Câmara a realizar a quatro de novembro próximo, por se 

encontrar ausente do país, solicitando justificação de sua ausência e que seja efetuada a 

convocatória ao elemento seguinte da lista. ____________________________________   

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Justificada a falta do Vereador 

Senhor Óscar Manuel Justo Pires da presente reunião de Câmara e da reunião de 

Câmara a realizar a quatro de novembro do corrente. ____________________________   

 ________ Face ao pedido de substituição acima mencionado, foi convocada para 

tomar posse nas funções de Vereadora, a fim de participar nesta reunião e na reunião do 

dia quatro de novembro corrente, a Senhora Carla Alexandra Varela Nobre Ramos, 

portadora do Cartão de Cidadão nº 9524858, residente na em Rua Um de Junho, número 

cinquenta e três, lugar e freguesia de Bugalhos, cidadã seguinte na ordem da respetiva 

lista. ____  ____  ________________________________________________________  

 ________ Verificada a conformidade legal do processo eleitoral com a identidade do 

eleito, a Senhora Presidente da Câmara declarou-a investida nas suas funções, lavrando-

se a respetiva Ata de Investimento, após o que a Vereadora empossada tomou parte na 

presente reunião e da reunião a realizar a quatro de novembro de dois mil e dezanove. __  

 ________ ORDEM DE TRABALHOS _____________________________________  

 ________ PONTO PRÉVIO _____________________________________________  

 ________ 1.1 - Ata da reunião de Câmara n.º 20/2019, realizada a 7 de outubro de 

2019 (Para deliberação) ___________________________________________________  

 ________ 1.2 - Turnos de serviço das farmácias para 2020. Documento ref.ª 

10598/2019, Processo ref.ª 2019/100.10.200/45. (Para deliberação) _________________  

 ________ 1.3 – Definição das Taxas de Imposto Municipal sobre Imóveis a cobrar no 

Exercício Económico de 2019. Documento ref.ª 14162/2019. Processo ref.ª 

2019/350.10.600/82    (Para deliberação) ______________________________________  
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 ________ 1.4 – Participação Variável do Município no IRS – Imposto sobre o 

Rendimento de Pessoas Singulares. Documento ref.ª 14078/2019, Processo ref.ª 

2019/350.10.600/83. (Para deliberação) _______________________________________  

 ________ 1.5 - Derrama a cobrar em 2020. Documento ref.ª 14012/2019, Processo 

ref.ª 2019/350.10.600/84. (Para deliberação) ___________________________________  

 ________ 1.6 – Taxa Municipal dos Direitos de Passagem. Documento ref.ª 

14011/2019, Processo ref.ª 2019/350.10.600/85. (Para deliberação) _________________  

 ________ 1.7 – Proposta de Protocolo TDT a celebrar com a Autoridade Nacional de 

Comunicações (ANACOM). Documento ref.ª11028/2019. Processo ref.ª   (Para 

deliberação) ____________________________________________________________  

 ________ 2 - DIVISÃO DE DESENVOLVIMENTO ORGANIZACIONAL E 

GESTÃO FINANCEIRA E PATRIMONIAL ________________________________  

 ________ 2.a) Listagem dos despachos proferidos pela Ema. Sr.ª Presidente da 

Câmara, no período de 30 de setembro a 18 de outubro de 2019, no uso dos poderes 

delegados pela Câmara na reunião de 20 de outubro de 2017. Documento ref.ª 

14160/2019. Processo ref.ª 2019/100.10.400/26. (Para conhecimento) _______________  

 ________ 2.b) - Contratação de Empréstimo de Curto Prazo, para o ano de 2020, no 

valor de 500.000,00€. Documento ref.ª 13011/2019. Processo ref.ª 2019/350.40.401/1 

(Para deliberação) ________________________________________________________  

 ________ 2.c) - Documentos Previsionais e Mapa de Pessoal para 2020. Documento 

ref.ª 14099/2019 Processo ref.ª 2019/150.20.202/1 (Para deliberação) _______________  

 ________ 2.d) Encerramento de Conta Bancária – Conta n.º 16079/030 aberta junto da 

Caixa Geral de Depósitos, S.A. Documento ref.ª 14035/2019. Processo ref.ª 

2019/350.30.003/8 (Para deliberação) ________________________________________  

 ________ 2.e) – Pedido de redução de tarifas de saneamento e resíduos sólidos 

urbanos, referente à fatura 201900045440, emitida a 14/08/2019, referente ao período 

de faturação de 10/07/2019 a 09/08/2019. Documento ref.ª 13214/2019. Processo ref.ª 

2019/300.10.002/39 (Para deliberação) _______________________________________  

 ________ 2.f) - Pedido de redução de tarifas de saneamento e resíduos sólidos 

urbanos, referente à fatura 201900053453, emitida a 19/09/2019, referente ao período 

de faturação de 17/08/2019 a 16/09/2019. Documento ref.ª 13572/2019. Processo ref.ª 

2019/300.10.002/48 (Para deliberação). _______________________________________  

 ________ 2.g) - Pedido de redução de tarifas de saneamento e resíduos sólidos 

urbanos, referente à fatura 201900056349, emitida a 04/10/2019, referente ao período 
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de faturação de 03/09/2019 a 01/10/2019. Documento ref.ª 13711/2019. Processo ref.ª 

2019/300.10.002/49 (Para deliberação) _______________________________________  

 ________ 2.h) - Pedido de redução de tarifas de saneamento e resíduos sólidos 

urbanos, referente à fatura 201900044158, emitida a 09/08/2019, referente ao período 

de faturação de 06/07/2019 a 06/08/2019. Documento ref.ª 13905/2019. Processo ref.ª 

2019/300.10.002/40 (Para deliberação) _______________________________________  

 ________ 2.i) – Pedido de Reconhecimento de Interesse Público – Candidatura 

PDR2020 – Renovação de Aldeias – “Reabilitação do Parque de Merendas e Miradouro 

em Santa Marta”, solicitado pela Junta de Freguesia de Moitas Venda. Documento ref.ª 

4329/2019. Processo ref.ª 2019/150.20.101/5 (Para deliberação) ___________________  

 ________ 2.j) – Despacho de interrupção e condicionamento de trânsito, para 

realização dos Festejos do 5 de Outubro, em Alcanena, de 28 de setembro a 09 de 

outubro de 2019. Documento ref.ª 13105/2019. Processo ref.ª 2019/550.10.001/31 (Para 

conhecimento) __________________________________________________________   

 ________ 2.1 – SUBUNIDADE DE GESTÃO FINANCEIRA, PATRIMONIAL E 

CONTROLO ORÇAMENTAL  ___________________________________________  

 ________ 2.1.a) Alteração n.º 49 ao Orçamento e 44 às Atividades Mais Relevantes. 

Documento ref.ª 12942/2019, Processo ref.ª 2019/350.10.001/52. (Para conhecimento) _  

 ________ 2.1.b) Alteração n.º 50 ao Orçamento e 45 às Grandes Opções do Plano – 

Documento ref.ª 13307/2019, Processo ref.ª 2019/350.10.001/53. (Para conhecimento) _  

 ________ 2.1.c) Alteração n.º 51 ao Orçamento e 46 às Atividades Mais Relevantes – 

Documento ref.ª 13386/2019, Processo ref.ª 2019/350.10.001/54. (Para conhecimento) _  

 ________ 2.1.d) Alteração n.º 52 ao Orçamento e 47 às Grandes Opções do Plano – 

Documento ref.ª 13474/2019, Processo ref.ª 2019/350.10.001/55. (Para conhecimento) _   

 ________ 2.1.e) Alteração n.º 53 ao Orçamento e 48 às Grandes Opções do Plano – 

Documento ref.ª 13662/2019, Processo ref.ª 2019/350.10.001/56. (Para conhecimento) 

 ________ 2.1.f) Alteração n.º 54 ao Orçamento e 49 às Atividades Mais Relevantes – 

Documento ref.ª 13856/2019, Processo ref.ª 2019/350.10.001/57. (Para conhecimento) _   

 ________ 2.1.g) Alteração n.º 55 ao Orçamento e 50 às Plano Plurianual de 

Investimentos – Documento ref.ª 14061/2019, Processo ref.ª 2019/350.10.001/58. (Para 

conhecimento) __________________________________________________________  

 ________ 2.1.h) Alteração n.º 56 ao Orçamento e 51 às Atividades Mais Relevantes – 

Documento ref.ª 14101/2019, Processo ref.ª 2019/350.10.001/59. (Para conhecimento) 
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 ________ 2.1.i) Autorização para Realização de Despesas correspondentes ao total dos 

documentos cabimentados no período de 27 de setembro a 10 de outubro de 2019, no 

valor global de € 65.022,93. Documento ref.ª 13641/2019, Processo ref.ª 

2019/300.50.400/8 (Para conhecimento) ______________________________________  

 ________ 2.1.j) Relação dos Compromissos efetuados no período de 27 de setembro a 

10 de outubro de 2019, no valor total de €82.292,10. Documento ref.ª 13642/2019, 

Processo ref.ª 2019/300.50.400/9. (Para conhecimento) __________________________  

 ________ 2.1.l) Relação das Ordens de Pagamento autorizados por despacho no 

período de 27 de setembro a 10 de outubro de 2019 - Documento ref.ª 13644/2019, 

Processo ref.ª 2019/300.50.400/10 ___________________________________________  

 ________ - Operações Orçamentais no valor total de € 853.122,31, correspondentes às 

autorizações números 3906 a 4213; __________________________________________  

 ________ - Operações de Tesouraria no valor total de € 67.612,56, correspondentes às 

autorizações números 290 a 357. (Para conhecimento)  __________________________  

 ________ 2.1.m) Relação dos pagamentos efetuados no período de 27 de setembro a 

10 de outubro de 2019- Documento ref.ª 13645/2019, Processo ref.ª 

2019/300.50.400/11; ______________________________________________________  

 ________ - Pagamentos de Operações Orçamentais: € 732.587,89; ________________  

 ________ - Pagamentos de Operações de Tesouraria no valor total de €11.024,05. 

(Para conhecimento) ______________________________________________________  

 ________ 2.1.n) Resumo Diário da Tesouraria do dia útil anterior ao da reunião (Para 

conhecimento). __________________________________________________________  

 ________ 3 – DIVISÃO DE DESENVOLVIMENTO HUMANO E SOCIAL  ____  

 ________ 3.1 – Protocolo “Escola Ciência Viva”. Documento ref.ª 14073/2019 

Processo ref.ª  2019/150.10.500/88 (Para ratificação) ____________________________  

 ________ 3.2 - Subsídio para visitas de estudo 2019/2020 - pré-escolar e 1º ciclo do 

ensino básico do concelho - Agrupamento de Escolas de Alcanena. Documento ref.ª 

12988/2019. Processo ref.ª 2019/850.10.002/13 (Para deliberação) _________________  

 ________ 3.3 – Atribuição de subsídio de telefone (agosto a setembro de 2019) – 

Agrupamento de Escolas de Alcanena. Documento ref.ª 3509/2019, Processo ref.ª 

2019/850.10.002/2. (Para deliberação) ________________________________________  

 ________ 3.4 – Proposta de Apoio ao Agrupamento de Escolas de Alcanena – 

Participação de Alunos no Projeto OCDE “Future of Education and Skills: Education 
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2030" – X Reunião – Ilsan e Seul, Coreia. Documento ref.ª 14110/2019. Processo ref.ª 

2019/850.10.600/18 (Para deliberação) _______________________________________  

 ________ 3.5 – Ensino de Música no Pré-Escolar em Alcanena. Documento ref.ª 

13831/2019, Processo ref.ª 2019/750.20.600/5. (Para deliberação) __________________   

 ________ 4 – DIVISÃO DE DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL E 

URBANISMO __________________________________________________________  

 ________ 4.1 – Prorrogação do prazo para elaboração do Plano de Pormenor do 

Parque Empresarial de Alcanena, nos termos do nº 6 do artigo 76º do RJIGT (DL nº 

80/2015 de 14 de maio). Documento ref.ª 14016/2019, Processo ref.ª 

2019/150.10.400/246. (Para deliberação) ______________________________________  

 ________ 4.2 – Proposta de revogação das cláusulas e condições aprovadas em 

12/01/1990 para a venda dos lotes de terreno de Minde, inseridos no Plano de Pormenor 

das Saramagas, e constantes das escrituras de compra e venda. Documento ref.ª 

14074/2019, Processo ref.ª 2019/100.10.200/49. (Para deliberação) _________________  

 ________ 4.3 – Processo de Obras n.º 41/2016, Marsipel – Indústria de Curtumes, S. 

A., para regularização de ampliação de complexo fabril, em Lagoeiros - Alcanena, da 

União das Freguesias de Alcanena e Vila Moreira. (Para deliberação – declaração de 

caducidade da aprovação do projeto de arquitetura.) _____________________________  

 ________ 4.4 – Processo de Obras n.º 18/2013, de Pedro Nuno Abreu Subtil, para 

regularização de alterações numa moradia, em Gouxaria – Alcanena, da União das 

Freguesias de Alcanena e Vila Moreira. (Para deliberação – declaração de caducidade 

da aprovação do licenciamento.) ____________________________________________  

 ________ 4.5 – Processo de Obras n.º 55/2016, de José Manuel Vaz Moço, para 

regularização de um muro de vedação e construção de outro muro de vedação, em Entre 

Caminhos ou Cruzinhas - Minde, da Freguesia de Minde. (Para deliberação – declaração 

de caducidade da aprovação do licenciamento.) ________________________________  

 ________ 4.6 – Processo de Obras n.º 60/2017, de Leonel Rodrigues Castanheira, para 

regularização de alterações numa moradia unifamiliar, barracão e muro, em Madruga – 

Minde, da Freguesia de Minde. (Para deliberação – declaração de caducidade da 

aprovação do licenciamento.) _______________________________________________  

 ________ 5 – DIVISÃO DE PLANEAMENTO E GESTÃO DE OBRAS 

MUNICIPAIS __________________________________________________________  
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 ________ 5.1 – Reversão do Contrato de Concessão da Exploração e Gestão do 

Sistema de Abastecimento de Água do Concelho de Alcanena – Auto de Entrega de 

Bens e Equipamentos. Documento ref.ª 14120/2019. Processo ref.ª 2016/300.20.400/1 

(Para ratificação)_________________________________________________________  

 ________ 5.2 – Sistema de Abastecimento de Água do Concelho de Alcanena – Auto 

de Entrega de Bens e Equipamentos à AQUANENA pelo Município de Alcanena. 

Documento ref.ª 14130/2019. Processo ref.ª 2016/300.20.400/2 (Para ratificação) _____  

 ________ 5.3 - Serviço de limpeza urbana na Vila de Alcanena: Pedido de Aquanena 

para cedência de instalações (Inf 491/2019/DPGOM). Documento ref.ª 13292/2019. 

Processo ref.ª 2019/300.20.401/2 (Para ratificação)______________________________  

 ________ 5.4 - Pedido da AQUANENA para utilização do refeitório dos estaleiros da 

Câmara Municipal, pelos trabalhadores dos Serviços de limpeza urbana e manutenção 

de jardins e espaços verdes. Documento ref.ª 13552/2019. Processo ref.ª 

2019/300.20.401/2 (Para ratificação) _________________________________________  

 ________ 5.5 - Pedido da AQUANENA para cedência de área no Espaço do Cidadão 

de Alcanena. Documento ref.ª 9674/2019. Processo ref.ª2019/300.10.601/1.(Para 

deliberação) ____________________________________________________________  

 ________ 5.6 – Pedido da AQUANENA para cedência do espaço no Mercado 

Municipal de Alcanena. Documento ref.ª 13720/2019. Processo ref.ª 2019/300.20.401/2 

(Para deliberação) ________________________________________________________  

 ________ 5.7 – Proposta de acordo no âmbito do Processo n.º 739/14.3BELRA a 

correr termos no Tribunal Administrativo e Fiscal de Leiria, referente à empreitada de 

Remodelação da Estrada de Minde-Vale Alto. Documento ref.ª 13775/2019. Processo 

ref.ª 2019/600.30.001/2 (Para deliberação) ____________________________________  

 ________ 5.8 – 1º Adicional ao Contrato Administrativo n.º 11/2018 da Empreitada n.º 

24/2017/DPGOM - Centro Escolar Alcanena – Adicional. Documento ref.ª 14145/2019. 

Documento ref.ª 2017/300.10.001/46 (Para deliberação) __________________________  

 ________ 5.9 – Estudo Prévio Parque de Estacionamento de Olhos de Água do 

Alviela. Documento ref.ª 14112/2019. Processo ref.ª 2019/300.10.005/1235 (Para 

deliberação) ____________________________________________________________  

 ________ 6 - DIVISÃO DE CULTURA, TURISMO E VALORIZAÇÃO DO 

PATRIMÓNIO _________________________________________________________  
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 ________ 6.1 – Proposta de Apoio à Sociedade Musical Mindense – Concerto 

Comemorativo do 104.º Aniversário. Documento ref.ª 14111/2019. Processo ref.ª 

2019/850.10.600/19 (Para deliberação) _______________________________________  

 ________ 6.2 - Apoio às Festividades Religiosas e/ou Cívicas do Concelho de 

Alcanena – Pedido formulado pelo Centro Sócio Cultural da Gouxaria - Festas em 

Honra de Nossa Senhora da Penha de França, em Gouxaria/2019. Documento ref.ª 

12263/2019. Processo ref.ª 2019/850.10.600/2. (Para deliberação) __________________  

 ________ 7 – SERVIÇO MUNICIPAL DE PROTEÇÃO CIVIL _______________  

 ________ 7.1 – Aprovação do Plano Municipal de Emergência de Proteção Civil de 

Alcanena. Documento ref.ª 10419. Processo ref.ª 2019/150.10.400/247  (Para 

conhecimento). __________________________________________________________  
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 ________ PERÍODO ANTES DA ORDEM DO DIA. _________________________  

 ________ Pelas quinze horas, a Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara 

fixou o período “Antes da Ordem do Dia”, com a duração máxima de sessenta 

minutos, para tratamento de assuntos gerais de interesse para a Autarquia, nos 

termos do artigo quinquagésimo segundo, da Lei número setenta e cinco/dois mil e 

treze, de doze de setembro. _______________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal propôs que 

se colocasse à votação um Voto de Congratulação e Louvor ao Senhor Padre António 

Martins Pereira pela Comemoração dos Cinquenta Anos de Sacerdócio, o qual é do 

seguinte teor: ___________________________________________________________   

 ________ “Voto de Congratulação e Louvor ao Sr. Padre António Martins 

Pereira Comemoração dos Cinquenta Anos de Sacerdócio”. ___________________  

 ________ O Padre António Martins Pereira, nasceu no dia trinta de outubro de mil 

novecentos e quarenta e três, no lugar da Lomba, Freguesia de Sobrado, Concelho de 

Valongo, sendo filho de João Pereira e de Ana Martins Ferreira. ___________________  

 ________ Após a instrução primária ingressou no Seminário Monfortino de Fátima 

onde veio a concluir os estudos liceais. Seguiu-se um ano de Noviciado que realizou na 

Junqueira, Vila do Conde, ingressando na Congregação dos Missionários Monfortinos. _   

 ________ Após o Noviciado fez os estudos filosóficos em França e os teológicos em 

Itália (Roma) vindo a concluir a sua formação teológica em Lisboa. ________________  

 ________ Foi ordenado sacerdote no dia vinte e nove de junho de mil novecentos e 

sessenta e nove, no Seminário de Fátima. _____________________________________   

 ________ Durante todo o seu percurso, foi Professor, Prefeito dos estudos e Reitor do 

Seminário Monfortino, tendo em simultâneo estudado na Faculdade de Letras da 

Universidade de Coimbra, onde obteve o grau de licenciatura no curso de Línguas 

Românicas.  _____________________________________________________________  

 ________ Logo após a ordenação dedica-se também de forma intensa ao Centro 

Desportivo de Fátima, primeiro como jogador - primeiro padre como jogador federado - 

treinador e depois dirigente, exercendo ainda, à presente data, o cargo de presidente do 

Centro Desportivo de Fátima. _______________________________________________  

 ________ Em mil novecentos e setenta e cinco funda o Centro de Estudos de Fátima 

(CEF) onde foi professor e diretor por longos anos.  _____________________________  
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 ________ Funda o Centro de Reabilitação Infantil de Fátima (CRIF) em mil 

novecentos e setenta e sete sendo o seu presidente, cargo que ainda mantém à presente 

data. ____  _____________________________________________________________  

 ________ Trabalha quatro anos junto das comunidades portuguesas dos Estados 

Unidos (mil novecentos e oitenta e seis-mil novecentos e noventa) na cidade de 

Elizabeth, estado de New Jersey. ____________________________________________  

 ________ Fez um ano sabático de estudos em Roma em mil novecentos e noventa. ___  

 ________ Em mil novecentos e noventa e um recebe o mandato para trabalhar no 

Alentejo nas paróquias do Concelho de Ourique e de Castro Verde, onde se manteve por 

um período de dez anos. ___________________________________________________  

 ________ No ano dois mil é nomeado Superior Delegado dos Missionários 

Monfortinos em Portugal, tendo exercido essa missão por dois mandatos que 

terminaram no ano dois mil e seis. ___________________________________________   

 ________ Terminado o mandato de Superior Delegado assume várias paróquias na 

diocese de Santarém: Chancelaria, Monsanto, Abrã, Amiais de Baixo, Moitas Venda, 

Vila Moreira e mais recentemente colabora com o Padre Carlos Miguel nas paróquias 

de Bugalhos e de Alcanena. ________________________________________________  

 ________ Exerce ainda um cargo de direção nos Bombeiros Voluntários de Fátima. __  

 ________ Homem de fé, possuidor de uma profunda sensibilidade social que se 

manifesta em tantas obras por ele concretizadas e outras tantas dinamizadas, é um 

verdadeiro empreendedor social. ____________________________________________  

 ________ Conhecedor das virtudes e dos problemas das comunidades com as quais 

trabalha, consegue agregar um conjunto de vontades que permitem valorizar tanto os 

valores espirituais como os patrimoniais dessas mesmas comunidades. ______________  

 ________ A Câmara Municipal de Alcanena, associa-se às Homenagens prestadas ao 

Senhor Padre António Martins Pereira, Homem de grande Humanismo e Sensibilidade, 

determinado pela fé e disponibilidade constante para servir o próximo, e delibera a 

atribuição de um voto de congratulação e louvor por todo o seu percurso e pela 

comemoração do cinquentenário de sacerdócio.” _______________________________   

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovada a atribuição de um Voto 

de Congratulação e Louvor ao Senhor Padre António Martins Pereira pela 

Comemoração dos Cinquenta Anos de Sacerdócio. ______________________________  
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 ________ Seguidamente, a Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara 

Municipal questionou os membros presentes se tinham alguma questão, comentário ou 

sugestão a efetuar no período antes da ordem do dia. ____________________________  

 ________ 1 – Solicitou do uso da palavra a Vereadora, Senhora Maria João Vaz 

Monteiro de Abreu Rodolfo que colocou as seguintes questões: _________________  

 ________ 1 – Ponto de situação do PDM – Plano Diretor Municipal. ____________  

 ________ 2 – Realizou-se uma reunião entre o Município, AQUANENA - 

Empresa Municipal de Águas e Saneamento de Alcanena, Empresa Municipal, 

Sociedade Anónima, AUSTRA - Associação de Utilizadores do Sistema de 

Tratamento de Águas Residuais de Alcanena, APA – Agência Portuguesa do 

Ambiente e industriais. Questionou quais os assuntos tratados. _________________  

 ________ 3 – Referiu que a Senhora Presidente, na última Sessão Extraordinária 

da Assembleia Municipal, disse que se iria apresentar uma queixa-crime 

relacionada com o incumprimento dos parâmetros dos efluentes que estão a entrar 

na ETAR – Estação de Tratamento de Águas Residuais. Questionou qual o ponto 

de situação. ____________________________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara respondeu às questões 

colocadas.  _____________________________________________________________  

 ________ 1 – Sobre o ponto de situação do PDM – Plano Diretor Municipal, disse 

que, felizmente, se está num ponto de situação de conclusão do processo, com o envio 

da proposta de revisão para a CCDRLVT – Comissão de Coordenação e 

Desenvolvimento Regional de Lisboa e Vale do Tejo, que se prevê ainda na presente 

semana, com inclusão de regulamento, estudos caracterizadores e atas que resultaram da 

concertação realizada com as várias entidades, como seja, ICNF - Instituto da 

Conservação da Natureza e das Florestas, DRAPLVT -  Direção Regional de 

Agricultura e Pescas de Lisboa e Vale do Tejo e CCDRLVT - Comissão de 

Coordenação e Desenvolvimento Regional de Lisboa e Vale do Tejo.  ______________  

 ________ Após a CCDRLVT - Comissão de Coordenação e Desenvolvimento 

Regional de Lisboa e Vale do Tejo se pronunciar sobre a proposta, a mesma seguirá 

para consulta pública, por um prazo de trinta dias úteis, ocorrendo ainda a análise das 

propostas que surjam. Existe, também, intenção de, nesta fase da discussão pública se 

divulgar, promovendo várias sessões.  ________________________________________  
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 ________ Está prevista a elaboração de um ponto de situação mais conclusivo, cuja 

intenção será de ser presente à próxima sessão de Assembleia Municipal e, previamente, 

à Câmara Municipal.  _____________________________________________________  

 ________ 2 – Informou que a reunião decorreu na sequência do intenso trabalho que a 

Câmara Municipal tem procurado ter junto das várias entidades com quem se relaciona 

e com competências no âmbito do assunto em avaliação. Foi agendada reunião 

efetivamente para vinte e um de outubro corrente, com todos os utilizadores do Sistema 

de Alcanena, APA – Agência Portuguesa do Ambiente, ERSAR - Entidade Reguladora 

dos Serviços de Águas e Resíduos e AQUANENA - Empresa Municipal de Águas e 

Saneamento de Alcanena, Empresa Municipal, Sociedade Anónima, para se fazer o 

ponto de situação das graves ocorrências que se têm verificado e que são do 

conhecimento geral.  ______________________________________________________  

 ________ No que à Câmara Municipal diz respeito, tem-se procurado manter o 

diálogo e o envolvimento de todas as entidades, procurando saber o ponto de situação 

junto dos utilizadores, nomeadamente qual a razão das fortes cargas poluentes que têm 

chegado à ETAR, nomeadamente águas com sulfuretos e gorduras. O regulamento que 

ainda está a ser aplicado é o regulamento que foi elaborado e aprovado pelos próprios 

utilizadores (AUSTRA - Associação de Utilizadores do Sistema de Tratamento de 

Águas Residuais de Alcanena) em dois mil e catorze. A nova entidade tem um ano para 

atualizar o regulamento. Por isso todos têm conhecimento das regras aplicadas e que 

devem ser cumpridas. ________ ____________________________________________  

 ________ Deu conhecimento que o regulamento prevê que as águas que chegam à 

ETAR – Estação de Tratamento de Águas Residuais devem ter, no máximo, setecentos 

miligramas/litro de gordura à chegada da ETAR – Estação de Tratamento de Águas 

Residuais. Existem registos de terem entrado com cerca de cento e setenta mil 

miligramas/litro de gordura, sendo do conhecimento geral os danos que as gorduras 

causam no sistema, nomeadamente em todo o processo biológico. __________________  

 ________ Deu conhecimento, igualmente, da carga de sulfuretos que entrou na ETAR 

– Estação de Tratamento de Águas Residuais. O regulamento prevê trinta e seis 

miligramas/litro e houve registos de análises compostas de valores médios na ordem dos 

duzentos miligramas/litro, bem como da elevada carga de sólidos em suspensão. Em 

resumo, uma incorreta utilização do sistema, comprovada com análises, registos e fotos. 

Foi por tais factos que, de forma transparente, se levou a conhecimento dos utilizadores, 
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alertando-se para o correto encaminhamento dos resíduos e para a adequada rejeição 

apenas de águas residuais pré-tratadas, conforme previsto, no sistema de tratamento de 

águas. ___  _____________________________________________________________  

 ________ Disse, também que, considerando as propostas apresentadas pelo CTIC - 

Centro Tecnológico das Indústrias do Couro e aceites pela AUSTRA - Associação de 

Utilizadores do Sistema de Tratamento de Águas Residuais de Alcanena em dois mil e 

dezassete, não era aceitável que houvesse tal carga poluente se todas as medidas 

tivessem sido implementadas em dois mil e dezoito, como também estava previsto. ____   

 ________ Fez o apelo da tolerância zero para o encaminhamento das gorduras para os 

coletores, e da tolerância zero para a emissão de águas com nível de sulfuretos superior 

ao previsto, para além de que deu conhecimento do reforço da monitorização que já foi 

implementada e que vai ser reforçada com a respetiva fiscalização, da competência da 

AQUANENA - Empresa Municipal de Águas e Saneamento de Alcanena, Empresa 

Municipal, Sociedade Anónima.  ____________________________________________  

 ________ Informou que se queria manter, de forma aberta e responsável, a articulação 

e ligação com o setor de curtumes, pelo que assumiu e propôs na referida reunião 

realizada a vinte e um de Outubro a realização de reuniões regulares para se fazer o 

ponto da situação da evolução de todas ações. __________________________________  

 ________ A presença da APA – Agência Portuguesa do Ambiente é de enorme 

relevância porque tem acompanhado a realidade de Alcanena em termos ambientais e 

porque está assumida a constituição de um grupo de trabalho (APA – Agência 

Portuguesa do Ambiente, Câmara Municipal de Alcanena, AUSTRA – Associação de 

Utilizadores do Sistema de Tratamento de Águas Residuais de Alcanena e CTIC – 

Centro Tecnológico das Indústrias do Couro), para continuar a acompanhar este assunto 

e para avaliação de um conjunto de ações que têm de ser planeadas para se cumprir, a 

curto prazo, com os parâmetros no âmbito da licença de rejeição das águas residuais.  __  

 ________ Solicitou do uso da palavra o Vereador Senhor João Carlos Braga 

Correia Pinto, questionando se, face a duzentos e quarenta e três por cento a mais da 

carga de sulfuretos a mais por litro, se houve alguma resposta da parte dos utilizadores. _   

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal disse ter-se 

tratado de uma situação grave e anómala e que pôs em causa o tratamento biológico na 

ETAR – Estação de Tratamento de Água Residuais. Disse que, ainda com a AUSTRA - 

Associação de Utilizadores do Sistema de Tratamento de Águas Residuais de Alcanena, 

chegava a haver também rejeição de gorduras mas com este nível de rejeição não há 
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registos. As gorduras se forem queimadas e lançadas mesmo em estado liquido, em 

contacto com as outras águas, rapidamente passam ao estado sólido. O devido 

encaminhamento das gorduras é responsabilidade do sector. ______________________  

 ________ Enalteceu todos os trabalhadores da ETAR – Estação de Tratamento de 

Águas Residuais porque têm tido um esforço sobre-humano na resolução dos 

problemas, ao serem confrontados com esta realidade. A monitorização regular em 

todas as unidades industriais terá de ser uma realidade, tornando-se imperativa e urgente 

perante tais evidências, processo que já está em curso pela AQUANENA - Empresa 

Municipal de Águas e Saneamento de Alcanena, Empresa Municipal, Sociedade 

Anónima.   ____________________________________________________________  

 ________ Mostrou fotos de água que entrou na ETAR– Estação de Tratamento de 

Águas Residuais, no passado dia dezoito de outubro de dois mil e dezanove e no dia 

treze de outubro de dois mil e dezanove. A treze de outubro de dois mil e dezanove a 

quantidade de gordura era de tal ordem que saía fora do que se configura serem águas 

residuais pré-tratadas. _____________________________________________________  

 ________ A outra entidade presente foi a ERSAR - Entidade Reguladora dos Serviços 

de Águas e Resíduos porque tem sido dito, por várias vezes, que a opção tomada foi 

exclusivamente política, quando a Câmara sempre afirmou que pretendia repor a 

legalidade. A ERSAR - Entidade Reguladora dos Serviços de Águas e Resíduos veio 

reforçar e mais uma vez esclarecer os presentes que a decisão tomada pela Câmara 

Municipal foi baseada no Decreto-Lei número cento e noventa e quatro/dois mil e nove 

e em parecer emitido pela Entidade Reguladora, considerando que a lei impõe que as 

associações de utilizadores não podem ser entidades gestoras. A ERSAR - Entidade 

Reguladora dos Serviços de Águas e Resíduos veio, também, dizer que a AUSTRA - 

Associação de Utilizadores do Sistema de Tratamento de Águas Residuais de Alcanena 

já sabia do mesmo, considerando que tinha recebido um parecer escrito da própria 

ERSAR, que lhes transmitiu esta informação.  _________________________________   

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal referiu 

esperar que, sobre esta matéria deixe de existir suspeição e se fale a verdade porque 

foram tomadas diligências para se assegurar o que a lei prevê. Foi um processo com 

alguma complexidade, com todas as deliberações e pareceres que necessitou e porque, 

durante mais de dois anos se procurou chegar a um acordo entre as partes envolvidas. 
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Perante o imperativo legal, a Câmara Municipal não podia deixar de agir em 

conformidade e não podia prolongar esta situação até dois mil e vinte e quatro. _______  

 ________ A ETAR – Estação de Tratamento de Águas Residuais só funciona se todos 

assumirem as suas responsabilidades, a montante como utilizadores e na própria ETAR 

– Estação de Tratamento de Águas Residuais. Foram feitas reparações de avarias, 

redundâncias no sistema, efetuou-se trabalho intenso, dia e noite, desde que a 

AQUANENA - Empresa Municipal de Águas e Saneamento de Alcanena, Empresa 

Municipal, Sociedade Anónima tomou posse do sistema. E será dessa forma que se 

continuará a trabalhar, trabalhando também na sensibilização dos utilizadores para que 

invistam em boas práticas a nível ambiental. Devem avaliar de forma sustentável o 

potencial que existe no aproveitamento dos seus resíduos, considerando que os resíduos 

sólidos continuam a ser da sua exclusiva responsabilidade. Toda essa evolução deve ser 

vista como um investimento no setor e no território e não como um custo e como 

despesa que tem de ser reduzida. ____________________________________________  

 ________ Foi elaborado, pela AQUANENA - Empresa Municipal de Águas e 

Saneamento de Alcanena, Empresa Municipal, Sociedade Anónima, um relatório que 

foi entregue no presente dia da reunião, aos alunos que efetuaram a «marcha silenciosa» 

e o qual será, posteriormente, publicado pela AQUANENA - Empresa Municipal de 

Águas e Saneamento de Alcanena, Empresa Municipal, Sociedade Anónima. É um 

relatório de diagnóstico síntese que regista o encontrado, o desenvolvido e o que se 

perspetiva implementar a curto prazo. Procurou-se esclarecer e dialogar com os alunos 

apesar de a comunicação ter sido impedida pelo ruído causado por outros manifestantes.  

 ________ A Câmara Municipal tem sempre a atitude transparente de partilhar toda a 

informação e a AQUANENA - Empresa Municipal de Águas e Saneamento de 

Alcanena, Empresa Municipal, Sociedade Anónima também adotará essa atitude em 

todos os processos. Informou que a Diretora Geral, Engenheira Isabel Pires, lhe 

comunicou que a Vereadora Senhora Maria João Vaz Monteiro de Abreu Rodolfo 

queria falar com a Diretora-Geral. Informou a Senhora Vereadora que qualquer pessoa 

pode pedir os esclarecimentos que solicita. Importa que as pessoas estejam esclarecidas 

e que não deturpem ou interpretem de forma desadequada a informação transmitida. 

Nunca se pretendeu «passar culpas» apenas nos reportamos a factos, registados e 

evidenciados, que têm de ser encarados para que se alterem atitudes e se assumam 

responsabilidades. ________________________________________________________  
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 ________ Deu conhecimento da visita do projetista da rede de coletores o qual referiu 

que a rede de coletores foi construída para ser uma rede estanque, funcionando por 

sucção desde as unidades industriais até à entrada na ETAR – Estação de Tratamento de 

Águas Residuais, não configurando a rede saídas de ar que, caso existissem, 

diminuiriam esse efeito de pressão, pelo que o mesmo não é concordante com a solução 

da colocação das torres de desodorização ao longo da rede de coletores, proposta pela 

AUSTRA – Associação de Utilizadores do Sistema de Tratamento de Águas Residuais 

de Alcanena. Esta posição discordante já tinha sido várias vezes transmitida pela 

Câmara Municipal à AUSTRA – Associação de Utilizadores do Sistema de Tratamento 

de Águas Residuais de Alcanena. ____________________________________________  

 ________ Deu conhecimento de que se tem verificado a existência de alguns sinais 

junto de caixas de vista, como pegadas, tampas partidas, pelo que se terá de averiguar 

também as movimentações junto dessas estruturas. As caixas devem ser e permanecer 

estanques e devem ser invioláveis. Não pode existir abertura das mesmas porque, para 

além de configurar ação grave e por isso punível, prejudica o próprio efeito do sistema 

porque há saída de ar e diminui a pressão no coletor. Tem que se assegurar e garantir a 

estanquicidade do sistema. _________________________________________________  

 ________ Vai garantir-se também a monitorização do sistema, com a colocação em 

funcionamento em pleno dos três equipamentos de monitorização instalados com a 

remodelação da rede. _____________________________________________________  

 ________ Acrescentou que todos os investimentos que sejam sugeridos como 

estruturantes e que se revelem ser necessários fazer na ETAR – Estação de Tratamento 

de Águas Residuais serão feitos. No entanto, com as práticas a que se assistiram, não 

existe ETAR – Estação de Tratamento de Águas Residuais que resista.  _____________  

 ________ Solicitou do uso da palavra o Vereador Senhor João Carlos Braga 

Correia Pinto que questionou se já tinham sido identificadas as caixas de visita que 

estavam danificadas, de modo a se comunicar à entidade e porque poderão estar todos a 

cumprir e vir alguém estragar o que todos estão a cumprir.  _______________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal respondeu 

que essa monitorização e avaliação também está em curso. São matérias de enorme 

gravidade que devem estar devidamente identificadas e instruídas. _________________  
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 ________ O Vereador Senhor João Carlos Braga Correia Pinto questionou se os 

processos já estavam instruídos, considerando que a devida fiscalização tem de estar 

devidamente instruída para que não existam fragilidades do ponto de vista processual. __    

 ________ 3 – Sobre a questão da queixa-crime relacionada com o incumprimento 

dos parâmetros dos efluentes que estão a entrar na ETAR – Estação de 

Tratamento de Águas Residuais, a Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara 

Municipal respondeu que o processo está em fase de avaliação e instrução pelo jurídico   

 ________ Acrescentou que o processo de monitorização e fiscalização tem de ser até 

tecnicamente mais evoluído. Não é possível ter uma pessoa ao pé de cada uma das 

caixas de visita e de cada Unidade de Pré-Tratamento Industrial. A monitorização terá 

de ser feita com recurso a tecnologias existentes no mercado, mas a preocupação e 

pressão destes primeiros meses tem sido tanta para se atuar em permanência, que é 

necessário mais tempo para se direcionarem também para essas áreas tão relevantes. ___  

 ________ O Vereador Senhor João Carlos Braga Correia Pinto, ainda em relação à 

identificação de entrada de efluentes com parâmetros duzentos e quarenta e três vezes 

mais do que o normal, disse não conhecer nenhum sistema que estivesse preparado para 

monitorizar valores tão acima da normalidade. _________________________________  

 ________ O vereador Senhor Hugo André Silva Ferreira Santarém disse que foi 

efetuado através de controlo analítico. ________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal acrescentou 

que a ETAR– Estação de Tratamento de Águas Residuais tem vindo a fazer um esforço 

imenso para continuar a operar. Os valores foram transmitidos por quem trabalha na 

ETAR– Estação de Tratamento de Águas Residuais já há alguns anos. Foi dito por estes 

técnicos que, por vezes, existiam picos ocasionais, mas não com a persistência e 

intensidade que se registou agora. No atual momento, o tratamento biológico está a 

recuperar, por já não se estarem a verificar registos de tal ordem.  __________________  

 ________ Com o mesmo sistema e a mesma ETAR – Estação de Tratamento de Águas 

Residuais, associado a boas práticas ambientais, as coisas podem funcionar de forma 

mais regular, como já se comprova. Ultimamente já não se têm sentido os mesmos 

cheiros, que se sentiram de finais de agosto até meados de outubro.  ________________   

 ________ Não havendo outros assuntos de interesse geral para a Autarquia a 

tratar no Período “Antes da Ordem do Dia”, pelas quinze horas e quarenta e três 

minutos, deu-se início à apreciação dos assuntos incluídos na Ordem do Dia. _____   

 ________ 1-PONTO PRÉVIO  ___________________________________________  
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 ________ 1.1 Ata da reunião de Câmara realizada a sete de outubro de dois mil e 

dezanove (Para deliberação) ______________________________________________  

 ________ Presente a Ata da reunião ordinária, realizada no dia sete de outubro de dois 

mil e dezanove, tendo a Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara colocado a 

mesma à apreciação dos Membros do Executivo e sendo dispensada a sua leitura, por o 

respetivo texto ter sido distribuído, previamente pelos membros do Executivo. ________   

 ________ Deliberação tomada por maioria: Aprovada a Ata da reunião ordinária, 

realizada no dia sete de outubro de dois mil e dezanove. __________________________    

 ________ Votaram contra os Vereadores, Senhores João Carlos Braga Correia 

Pinto e Maria João Vaz Monteiro de Abreu Rodolfo. ____________________________  

 ________ Absteve-se a Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal, por 

não ter estado presente na reunião de Câmara. __________________________________   

 ________ Votaram favoravelmente os Vereadores, Senhores Luís Miguel Martins 

Pires, Maria João Martins Antunes Gomez, Hugo André Silva Ferreira Santarém e Carla 

Alexandra Varela Nobre Ramos _____________________________________________  

 ________ A Vereadora, Senhora Maria João Vaz Monteiro de Abreu Rodolfo 

informou que o voto era contra porque o retratado nas páginas três, quinze, dezasseis e 

dezassete não correspondia à realidade dos factos. ______________________________  

 ________ O Vereador, Senhor João Carlos Braga Correia Pinto acrescentou que 

numa afirmação sua falta a palavra “com certeza”, quando foi dito que havia com 

certeza uma má utilização do sistema por parte de alguns utilizadores. ______________  

 ________ A Vereadora, Senhora Maria João Martins Antunes Gomez constatou 

que começava a ser recorrente em todas as reuniões, colocar-se em causa o trabalho da 

secretária da reunião de Câmara. Por princípio, não tinha por ousadia alterar declarações 

dos Senhores Vereadores, a não ser que fossem declarações suas. Assume o que está 

escrito, quanto às suas intervenções diz respeito. A secretária não consegue colocar, 

palavra por palavra, o que e dito em debate ou discussão   mais ou menos acalorada (que 

não foi o caso), mas não aceita que se façam reparos às suas declarações porque não o 

faz em relação aos outros.  _________________________________________________  

 ________ Concluiu dizendo não estar a colocar em causa os reparos feitos nas 

declarações dos Senhores Vereadores, mas por isso é pedido que se enviem os mesmos 

antes da presente reunião, para que sejam enquadrados. __________________________  



   Pg. 

Reunião de 28/10/2019                  

20 

 ________ O Vereador, Senhor João Carlos Braga Correia Pinto esclareceu que os 

documentos são enviados ao final do dia de quarta-feira antes da realização da reunião, 

e que aproveita o fim-de-semana para ver os documentos, por motivos familiares e 

profissionais. No entanto, numa anterior reunião foi pedido que as alterações à Ata 

fossem enviadas até à sexta-feira anterior à realização da reunião. Disse não estar a 

mesquinhar ninguém. _____________________________________________________  

 ________ A Vereadora, Senhora Maria João Martins Antunes Gomez disse ser 

falta de consideração a identificação das correções na altura da reunião, até porque não 

existe lugar a contraditório. Acrescentou que a própria também tinha atividade 

profissional e família. _____________________________________________________  

 ________ Pelas quinze horas e cinquenta minutos, ausentou-se da sala o 

Vereador, Senhor João Carlos Braga Correia Pinto, por se encontrar impedido de 

participar na presente votação. ____________________________________________  

 ________ 1.2 - Turnos de Serviço das Farmácias para dois mil e vinte. Documento 

referência dez mil quinhentos e noventa e oito/dois mil e dezanove, Processo 

referência 2019/100.10.200/45. (Para deliberação) ____________________________  

 ________ Presente à reunião email mencionado em epígrafe, ao que se anexa os 

Mapas de Turnos das Farmácias do Concelho de Alcanena, relativos ao ano de dois mil 

e vinte, para Parecer.  _____________________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal disse que 

nada havia a opor quanto ao Mapa apresentado, propondo que se enviasse o Parecer do 

Município à ARSLVT - Administração Regional de Saúde de Lisboa e Vale do Tejo, 

Instituto Público e também às farmácias do Concelho, solicitando-se a verificação da 

inclusão nos turnos apresentados a farmácia de Vila Moreira.  _____________________  

 ________ A Vereadora, Senhora Maria João Vaz Monteiro de Abreu Rodolfo 

esclareceu que, provavelmente estaria incluída a farmácia de Vila Moreira, por ser 

detida pela farmácia de Alcanena.  ___________________________________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovados os Mapas de Turnos 

das Farmácia do Concelho de Alcanena, relativos ao ano de dois mil e vinte, emitindo-

se Parecer favorável aos mesmos. ___________________________________________  

 ________ Pelas quinze horas e cinquenta e cinco minutos, regressou à sala o 

Vereador, Senhor João Carlos Braga Correia Pinto, participando nas restantes 

deliberações. ___________________________________________________________  
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 ________ 1.3 – Definição das Taxas de Imposto Municipal sobre Imóveis a cobrar 

no Exercício Económico de dois mil e dezanove. Documento referência catorze mil 

cento e sessenta e dois/dois mil e dezanove. Processo referência 2019/350.10.600/82    

(Para deliberação)_______________________________________________________  

 ________ Presente à reunião a proposta mencionada em epígrafe, na qual se propõe: __  

 ________ 1) - Fixar a taxa de Imposto Municipal sobre Imóveis, a aplicar na 

liquidação do IMI - Imposto Municipal sobre Imóveis, em dois mil e vinte, em zero 

vírgula quatrocentos e cinco por cento - Para prédios urbanos, conforme alínea. c), do 

número um, do artigo centésimo décimo segundo, do CIMI – Código do Imposto 

Municipal sobre Imóveis; __________________________________________________  

 ________ 2) - Estabelecer uma majoração de trinta por cento para os edifícios que 

apresentem estado de degradação avançado – prédios em ruínas, devidamente 

reconhecido pela comissão de vistoria de utilização e conservação do edificado, prevista 

no artigo nonagésimo, do RJUE – Regime Jurídico da Urbanização e Edificação - sobre 

os quais venha a recair notificações municipais de intimação, ao abrigo no número dois, 

do artigo octogésimo nono, do RJUE – Regime Jurídico da Urbanização e Edificação, 

para realização de obras ou demolições, de modo a colmatar más condições de 

segurança e salubridade, enquanto não forem executadas as obras intimadas (em 

conformidade com o descrito no número oito, do artigo centésimo décimo segundo e 

com o artigo décimo quarto, do CIMI – Código do Imposto Municipal sobre Imóveis); _  

 ________ 3) - Conforme alteração efetuada ao CIMI – Código do Imposto Municipal 

sobre Imóveis, pelo artigo centésimo sexagésimo segundo, da Lei número sete-A/dois 

mil e dezasseis, de trinta de março, aditando o artigo centésimo décimo segundo-A, 

fixar uma redução da taxa de imposto de acordo com o número de elementos 

dependentes do agregado familiar, na taxa mencionada na alínea a) anterior, nos casos 

de imóveis destinados a habitação própria e permanente do sujeito passivo ou do seu 

agregado familiar, coincidente com o domicílio fiscal, assim definido: ______________  

 ________ - Um dependente a cargo: dedução de € 20 (vinte euros); _______________  

 ________ - Dois dependentes a cargo: dedução de € 40 (quarenta euros); ___________  

 ________ - Três ou mais dependentes a cargo: dedução de € 70 (setenta euros); ______  

 ________ 4) - Remeter à Assembleia Municipal para apreciação e deliberação, 

considerando ser matéria da competência daquele Órgão, nos termos das alíneas d) do 
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artigo vigésimo quinto, da Lei número setenta e cinco/dois mil e treze, de doze de 

setembro.  _____________________________________________________________  

 ________ A proposta assenta nos seguintes considerandos: ______________________  

 ________ Considerando que: ______________________________________________  

 ________ 1. O disposto no Código do Imposto Municipal sobre Imóveis (CIMI), 

aprovado pelo Decreto-Lei número duzentos e oitenta e sete/dois mil e três, de doze de 

novembro, com as posteriores alterações; _____________________________________   

 ________ 2. Com a entrada em vigor do supracitado diploma legal, foi introduzido um 

novo modelo que conduz a uma descida da tributação dos prédios mais recentes, 

operando-se ainda uma profunda reforma do sistema de avaliação da propriedade, em 

especial da propriedade urbana, já que, pela primeira vez em Portugal, o sistema fiscal 

passou a ser dotado de um quadro legal de avaliações totalmente assente em fatores 

objetivos, com coerência interna e sem grande espaço para a subjetividade e 

discricionariedade do avaliador; _____________________________________________  

 ________ 3. Com tal diploma, afirma-se claramente a intenção de instituir um sistema 

que garanta uma maior equidade entre os contribuintes, repartindo de forma mais justa a 

tributação da propriedade imobiliária; ________________________________________  

 ________ 4. Com a implementação da atual reforma, não houve manifesta intenção em 

aumentar a receita fiscal, mas sobretudo a de beneficiar os contribuintes efetivos, 

através da descida das taxas, com o alargamento da base tributável, por via da redução 

gradual da evasão fiscal; ___________________________________________________  

 ________ 5. Nos termos do aludido diploma legal, designadamente o previsto no 

número quatro, do artigo centésimo décimo segundo, alterado pela Lei número 

sessenta/dois mil e oito, de cinco de dezembro, pela Lei número sessenta e quatro-

B/dois mil e onze, de trinta de dezembro, pela Lei número oitenta e três-C/dois mil e 

treze, de trinta e um de dezembro e pelo artigo centésimo sexagésimo primeiro, da Lei 

número sete-A/dois mil e dezasseis, de trinta de março, cabe ao Município, mediante 

deliberação da Assembleia Municipal, fixar a taxa a aplicar em cada ano, dentro dos 

limites previstos na alínea c), do número um, do mesmo artigo, considerando que a 

alínea a) é fixada por lei e que a alínea b) foi revogada pela Lei número oitenta e três-

C/dois mil e treze, de trinta e um de dezembro, a saber: __________________________  

 ________ “c) Prédios urbanos – zero vírgula três por cento a zero vírgula quarenta e 

cinco por cento.” _________________________________________________________  
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 ________ 6. Por sua vez o artigo centésimo sexagésimo segundo, da Lei número sete-

A/dois mil e dezasseis, de trinta de março, veio aditar ao CIMI - Código do Imposto 

Municipal sobre Imóveis, o artigo centésimo décimo segundo-A, relativo a prédios de 

sujeitos passivos com dependentes a cargos, em que nos termos do número um, “Os 

municípios, mediante deliberação da assembleia municipal, podem fixar uma redução 

da taxa do imposto municipal sobre imóveis que vigorar no ano a que respeita o 

imposto, a aplicar ao prédio ou parte de prédio urbano destinado a habitação própria e 

permanente do sujeito passivo ou do seu agregado familiar, e que seja efetivamente 

afeto a tal fim, atendendo ao número de dependentes que, nos termos do Código do IRS 

– Imposto sobre o Rendimento de Pessoas Singulares, compõem o respetivo agregado 

familiar, de acordo com a seguinte tabela:” ____________________________________  

 ________ 7. O Plano de Saneamento Financeiro teve em conta a aplicação da taxa 

máxima de zero vírgula quatro por cento, em vigor à data da sua elaboração; _________  

 ________ 8. O Plano de Saneamento Financeiro aprovado em dois mil e onze, 

encontra-se suspenso, conforme deliberado pela Assembleia Municipal em vinte e sete 

de abril de dois mil e dezoito; _______________________________________________  

 ________ 9. À data de elaboração do Plano de Saneamento Financeiro não tinha sido 

ainda efetuada a avaliação geral de imóveis, que foi concluída no ano dois mil e doze, 

com reflexos no aumento da receita a cobrar relativamente ao inicialmente previsto; ___  

 ________ 10. Se tem verificado o cumprimento dos limites de endividamento líquido 

municipal, previsto no Plano de Saneamento Financeiro, bem como o cumprimento do 

Limite da Dívida Total previsto no artigo quinquagésimo segundo, da Lei número 

setenta e três/dois mil e treze, de três de setembro, permitindo, portanto, a suspensão do 

Plano de Saneamento Financeiro;____________________________________________  

 ________ 11. O Município deve ponderar a necessidade de adequação dos recursos 

financeiros às necessidades autárquicas sentidas, e também a justiça e equidade das suas 

decisões, ajustada à situação económica e social; _______________________________  

 ________ 12. O CIMI - Código do Imposto Municipal sobre Imóveis permite, 

conforme estipulado nos números seis, sete e oito, do artigo centésimo décimo segundo, 

a discriminação positiva ou negativa dos contribuintes sujeitos à tributação definida no 

código supra; ___________________________________________________________  

 ________ 13. As receitas do IMI - Imposto Municipal sobre Imóveis no concelho têm 

evoluído, conforme representado na tabela seguinte: _____________________________  
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Ano 

Valor receita 

cobrada 
bruta 

1)Taxa 

aplicada 
prédios 

rústicos 

Taxa 

aplicada 

prédios 
urbanos 

Taxa aplicada 

prédios 

urbanos 
avaliados 

conforme CIMI 

Observações 

2009 

1.358.197.33 

0,8% 0,7% 0,4% 

IMI 

7.301,56 
Contribuição 
autárquica 

2010 

1.249.712,59 

0,8% 0,7% 0,3% 

 IMI 

6.072,79 
Contribuição 
autárquica 

2011 

1.556.956,13 

0,8% 0,7% 0,4% 

IMI 

1.967,36 
Contribuição 
autárquica 

2012 

1.506.655,94 

0,8% 0.7%*) 0,4%*) 

IMI 

767,18 
Contribuição 

autárquica 

2013 

1.951.112,87 

0,8% 0,8% 0,5% 

IMI 

1.023,47 
Contribuição 
autárquica 

2014 

2.172.284,17 

0,8% 0,8% 0,45% 

IMI 

4.632,05 
Contribuição 
autárquica 

2015 2.135.183,14 0,8% 
Não 

aplicável 
0,45% IMI 

2016 1.929.605,58 0,8% 
Não 

aplicável 
0,425% 

IMI  

 

2017 1.972.689,43 0,8% 
Não 

aplicável 
0,42% 

IMI  
 

2018 1.982.415,21 0,8% 
Não 

aplicável 
0,415% IMI  

2019 

1.245.503,56 

0,8% 
Não 

aplicável 
0,41% 

IMI  
(valor até 
30/09/2019) 

2.740,37 

Contribuição 

autárquica 
(valor até 
30/09/2019) 

 ________ 14. Conforme quadro acima importa garantir que, o Município tomando a 

decisão de reduzir gradualmente a taxa de IMI - Imposto Municipal sobre Imóveis, 

necessita de se ajustar também gradualmente à respetiva redução da receita; __________  

 ________ Notas: ________________________________________________________  

 ________ 1) Valor definido pelo CIMI - Código do Imposto Municipal sobre Imóveis, 

pela alínea a), do número um, do artigo centésimo décimo segundo. ________________  

 ________ *) para o ano dois mil e doze, apesar da Câmara Municipal ter deliberado 

aplicar as taxas máximas de zero vírgula sete por cento e zero vírgula quatro por cento, 

com a aplicação da Lei número sessenta e quatro-B/dois mil e onze, de trinta de 

dezembro, que entrou em vigor no dia seguinte ao da sua publicação, os montantes 

máximos passaram a ser automaticamente, zero vírgula oito por cento e zero vírgula 

cinco por cento, respetivamente. ____________________________________________  
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 ________ Evolução dos limites máximos das alíneas b) e c) do artigo centésimo 

décimo segundo do CIMI - Código do Imposto Municipal sobre Imóveis: ____________  

 ________ - Até à alteração efetuada pela Lei número sessenta e quatro /dois mil e oito, 

de cinco de dezembro, eram de zero vírgula oito por cento e zero vírgula cinco por 

cento; ___  _____________________________________________________________  

 ________ - A Lei número sessenta e quatro /dois mil e oito, de cinco de dezembro, 

fixa os limites máximos em zero vírgula sete por cento e zero vírgula quatro por cento. _   

 ________ - A Lei número sessenta e quatro-B/dois mil e onze, de trinta de dezembro, 

veio novamente fixar os limites máximos em zero vírgula oito por cento e zero vírgula 

cinco por cento, respetivamente; ____________________________________________  

 ________ - A alínea b) é revogada pela Lei número oitenta e três-C/dois mil e treze, de 

trinta e um de dezembro; __________________________________________________  

 ________ - A Lei número sete-A/dois mil e dezasseis, de trinta de março (Orçamento 

do Estado dois mil e dezasseis) fixa o limite máximo da alínea c) em zero vírgula 

quarenta e cinco por cento. _________________________________________________  

 ________ 15. O Município considera também importante a promoção de projetos de 

reabilitação urbana;_______________________________________________________  

 ________ 16. Se entende relevante estabelecer uma majoração da taxa para os 

edifícios classificados como estando em ruinas, devidamente reconhecidos pela 

comissão de vistoria de utilização e conservação do edificado, prevista no artigo 

nonagésimo, do RJUE – Regime Jurídico da Urbanização e Edificação - sobre os quais 

venha a recair notificações municipais de intimação, ao abrigo do número dois, do 

artigo octogésimo nono, do RJUE – Regime Jurídico da Urbanização e Edificação, para 

realização de obras ou demolições, de modo a colmatar más condições de segurança e 

salubridade, enquanto não forem executadas as obras intimadas (em conformidade com 

o descrito no número oito, do artigo centésimo décimo segundo, e com o artigo décimo 

quarto, do CIMI - Código do Imposto Municipal sobre Imóveis); __________________  

 ________ 17. As discriminações positivas descritas, podem consubstanciar um fator de 

forte impacto na criação de condições de atratividade para novos investimentos, no 

âmbito do projeto de reabilitação urbana; _____________________________________  

 ________ 18. A possibilidade de redução da taxa dos imóveis destinados a habitação 

própria e permanente, conforme aditamento introduzido ao CIMI - Código do Imposto 

Municipal sobre Imóveis, pela Lei do Orçamento do Estado de dois mil e dezasseis, 
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pode servir de incentivo ao aumento da taxa de natalidade e simultaneamente ao aliviar 

do imposto relativo ao IMI - Imposto Municipal sobre Imóveis das famílias com 

dependentes a cargo; ______________________________________________________  

 ________ 19. A fixação anual da Taxa do Imposto Municipal sobre Imóveis, compete 

à Assembleia Municipal, sob proposta da Câmara Municipal, nos termos das alíneas d) 

do artigo vigésimo quinto, da Lei número setenta e cinco/dois mil e treze, de doze de 

setembro.  _____________________________________________________________  

 ________ 20. As taxas do Imposto Municipal sobre Imóveis estão definidas no artigo 

centésimo décimo segundo, do Código do Imposto Municipal sobre Imóveis, aprovado 

pelo Decreto-lei número duzentos e oitenta e sete/dois mil e três, de doze de novembro.”  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal fez o 

enquadramento da proposta, referindo que a mesma decorre de compromisso assumido 

quanto à redução gradual das taxas de IMI - Imposto Municipal sobre Imóveis, de forma 

a que a autarquia possa adaptar o seu investimento face à redução das receitas 

provenientes do imposto.  __________________________________________________  

 ________ Acrescentou que a proposta consagra, também, a redução para famílias 

numerosas.  _____________________________________________________________  

 ________ Com o objetivo de se reforçar a reabilitação urbana, prevê-se a manutenção 

da majoração em trinta por cento da taxa de IMI - Imposto Municipal sobre Imóveis 

para prédios em ruínas. ____________________________________________________  

 ________ A taxa, para dois mil e vinte será de zero vírgula quarenta e cinco por cento 

e, em dois mil e vinte e um, de zero vírgula quarenta por cento, tal como compromisso 

assumido.   _____________________________________________________________  

 ________ Deliberação tomada por maioria: Aprovado todo o proposto, 

nomeadamente: __________________________________________________________  

 ________ 1) - Fixar a taxa de Imposto Municipal sobre Imóveis, a aplicar na 

liquidação do IMI - Imposto Municipal sobre Imóveis em dois mil e vinte, em zero 

vírgula quatrocentos e cinco por cento - Para prédios urbanos, conforme alínea. c), do 

número um, do Artigo centésimo décimo segundo, do CIMI - Código do Imposto 

Municipal sobre Imóveis; __________________________________________________  

 ________ 2) - Estabelecer uma majoração de trinta por cento para os edifícios que 

apresentem estado de degradação avançado – prédios em ruínas, devidamente 

reconhecido pela comissão de vistoria de utilização e conservação do edificado, prevista 

no artigo nonagésimo, do RJUE – Regime Jurídico da Urbanização e Edificação - sobre 
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os quais venha a recair notificações municipais de intimação, ao abrigo no número dois, 

do artigo octogésimo nono, do RJUE - Regime Jurídico da Urbanização e Edificação, 

para realização de obras ou demolições, de modo a colmatar más condições de 

segurança e salubridade, enquanto não forem executadas as obras intimadas (em 

conformidade com o descrito no número oito, do artigo centésimo décimo segundo e 

com o artigo décimo quarto, do CIMI – Código do Imposto Municipal sobre Imóveis); _   

 ________ 3) - Conforme alteração efetuada ao CIMI - Código do Imposto Municipal 

sobre Imóveis, pelo artigo centésimo sexagésimo segundo, da Lei número sete-A/dois 

mil e dezasseis, de trinta de março, aditando o artigo centésimo décimo segundo-A, 

fixar uma redução da taxa de imposto de acordo com o número de elementos 

dependentes do agregado familiar, na taxa mencionada na alínea a) anterior, nos casos 

de imóveis destinados a habitação própria e permanente do sujeito passivo ou do seu 

agregado familiar, coincidente com o domicílio fiscal, assim definido: ______________  

 ________ - Um dependente a cargo: dedução de € 20 (vinte euros); _______________  

 ________ - Dois dependentes a cargo: dedução de € 40 (quarenta euros); ___________  

 ________ - Três ou mais dependentes a cargo: dedução de € 70 (setenta euros). ______  

 ________ 4) - Remeter à Assembleia Municipal para apreciação e deliberação, 

considerando ser matéria da competência daquele Órgão, nos termos das alíneas d) do 

artigo vigésimo quinto, da Lei número setenta e cinco/dois mil e treze, de doze de 

setembro.  _____________________________________________________________  

 ________ Votaram contra os Vereadores Senhores João Carlos Braga Correia Pinto e 

Maria João Vaz Monteiro de Abreu Rodolfo. __________________________________  

 ________ Votaram favoravelmente os Vereadores Senhores Luís Miguel Martins 

Pires, Maria João Martins Antunes Gomez, Hugo André Silva Ferreira Santarém, Carla 

Alexandra Varela Nobre Ramos e a Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara 

Municipal.   _____________________________________________________________  

 ________ O Vereador Senhor João Carlos Braga Correia Pinto apresentou a 

seguinte declaração de voto: ________________________________________________   

 ________ “Consideramos que a redução, face a dois mil e dezanove, de cinco 

milésimos percentuais, em termos de impacto para as famílias, era residual, atendendo, 

sobretudo, ao encaixe financeiro do Município, cujo montante, desde dois mil e treze, 

ascendeu a aproximadamente mais quatrocentos e cinquenta a quinhentos mil euros por 

ano, em relação aos valores arrecadados, anteriores a dois mil e doze. A proposta, 
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atendendo à desvalorização das casas nomeadamente na vila de Alcanena e localidades 

periféricas, devia ser no mínimo idêntica à taxa praticada no Município de Torres 

Novas, zero vírgula trinta e oito por cento. Também não veio nenhuma informação 

sobre o impacto dos incentivos de reabilitação dos prédios urbanos e respetivo impacto 

na diminuição do Imposto Municipal sobre Imóveis, tanto quanto temos conhecimento, 

não tiveram qualquer impacto na mesma. Também não veio informação relativa ao 

impacto das medidas destinadas às famílias numerosas e à requalificação urbana” _____  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal esclareceu 

que a redução se aplica diretamente às famílias. A reabilitação urbana é complementar 

às Áreas de Reabilitação Urbana porque elas próprias já configuram um conjunto de 

benefícios, nomeadamente em termos de IMI – Imposto sobre o Valor Acrescentado.  __  

 ________ O percurso de redução está em curso, mas tem de ser feito de forma 

responsável pelo cumprimento do Plano de Saneamento Financeiro que está, atualmente 

suspenso pelo cumprimento das regras ao nível do endividamento e que se tem de 

continuar a cumprir para se fazer face aos encargos e investimentos necessários no 

concelho. _  _____________________________________________________________  

 ________ Deve existir uma redução gradual e responsável para que o Município 

cumpra, também, as outras áreas: endividamento, prazo médio de pagamento a 

fornecedores, entre outros. A taxa proposta vem ao alcance daquilo que o Município 

tem de cumprir. __________________________________________________________    

 ________ 1.4 – Participação Variável do Município no IRS – Imposto sobre o 

Rendimento de Pessoas Singulares. Documento referência catorze mil e setenta e 

oito/dois mil e dezanove, Processo referência 2019/350.10.600/83. (Para 

deliberação) ____________________________________________________________  

 ________ A Vereadora, Senhora Maria João Vaz Monteiro de Abreu Rodolfo 

informou que a Proposta apresentava um quadro com a evolução do IMI - Imposto 

sobre o Valor Acrescentado e não do IRS – Imposto sobre o Rendimento de Pessoas 

Singulares.  _____________________________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal informou 

que o assunto seria presente a uma próxima reunião, considerando que a Proposta 

apresentava incorreções no corpo da mesma e que ainda estava tempo de ser corrigida 

para ir à sessão de Assembleia Municipal a realizar em vinte e dois de novembro. _____  
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 ________ 1.5 – Derrama a cobrar em dois mil e vinte. Documento referência 

catorze mil e doze/dois mil e dezanove, Processo referência 2019/350.10.600/84. 

(Para deliberação)_______________________________________________________  

 ________ Presente à reunião a Proposta mencionada em epígrafe, na qual se propõe à 

Câmara Municipal, ao abrigo das disposições legais referidas, que proponha à 

Assembleia Municipal que mantenha em um e meio por cento, o percentual a aplicar na 

Taxa da Derrama sobre o lucro tributável de dois mil e dezanove, a cobrar em dois mil e 

vinte, já que esta matéria é competência daquele Órgão, nos termo das alínea d), do 

artigo vigésimo quinto, da Lei número setenta e cinco/dois mil e treze, de doze de 

setembro.  _____________________________________________________________  

 ________ A Proposta assenta nos seguintes considerandos: ______________________  

 ________ “Considerando: ________________________________________________  

 ________ 1 - A Lei número setenta e três/dois mil e treze, de três de setembro, - 

Regime Financeiro das Autarquias Locais e das Entidades Intermunicipais – estabelece, 

no seu artigo décimo quarto, o que constitui receita do Município, constando na alínea 

c) do citado artigo, “o produto da cobrança de derramas lançadas nos termos do artigo 

décimo oitavo” do mesmo diploma. __________________________________________  

 ________ 2 - Por sua vez, o artigo décimo oitavo, da citada Lei, estipula, no seu 

número um, que “os municípios podem deliberar lançar anualmente uma derrama, até 

ao limite máximo de um e meio por cento sobre o lucro tributável sujeito e não isento de 

Imposto sobre o Rendimento das Pessoas Coletivas (IRC), que corresponda à proporção 

do rendimento gerado na sua área geográfica por sujeitos passivos residentes em 

território português que exerçam, a título principal, uma atividade de natureza 

comercial, industrial ou agrícola e não residentes com estabelecimento estável nesse 

território”.  _____________________________________________________________  

 ________ 3 - A Assembleia Municipal, sob proposta da Câmara Municipal, para o ano 

dois mil e dezanove, fixou a taxa de um e meio por cento. ________________________  

 ________ 4 – Tendo em conta que a taxa se aplica única, exclusivamente e na 

proporção do lucro tributável obtido, propõe-se a manutenção da Taxa de Derrama em 

vigor no ano transato, durante o próximo ano dois mil e vinte.  ____________________  

 ________ 5 – Conforme alude o número dezassete, do referido artigo décimo oitavo, 

da Lei número setenta e três/dois mil e treze, na sua atual redação, a deliberação a que 

se refere o número um, deve ser comunicada por via eletrónica pela Câmara Municipal 
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à Autoridade Tributária até ao dia trinta de novembro do respetivo período de tributação 

por parte dos serviços competentes do Estado. _________________________________  

  ________ 5 - Para melhor informação, apresenta-se no quadro a seguir a evolução da 

Derrama desde o ano de dois mil e oito: ______________________________________  

Ano Derrama 

arrecadada 

Taxa aplicada Observações 

2008 173.419,40 € 1,5%  

2009 356.126,53 € 1,5%  

2010 262.433,53 € 1,5%  

2011 479.117,13 € 1,5%  

2012 280.387,56 € 1,5%  

2013 424.402,65 € 1,5%  

2014 698.581,23 € 1,5%  

2015 414.695,19 € 1,5%  

2016 555.002,59 € 1,5%  

2017 776.263,75 € 1,5%  

2018 658.007,77 € 1,5%  

2019 97.888,79 € 1,5% Até 31-08-2019 

 ________ O lançamento de Derrama, compete à Assembleia Municipal, sob proposta 

da Câmara Municipal, nos termos das alíneas d), do artigo vigésimo quinto, da Lei 

número setenta e cinco/dois mil e treze, de doze de setembro.   ____________________  

 ________ O limite máximo da Taxa de Derrama a lançar anualmente, encontra-se 

definido no artigo décimo oitavo, da Lei número setenta e três/dois mil e treze, de três 

de setembro, diploma que estabelece o regime financeiro das autarquias locais e das 

entidades intermunicipais. _________________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal disse que se 

tem mantido a taxa porque ela incide sobre o lucro tributável não isento de impostos, 

das pessoas coletivas. É lucro puro. Parece-lhe razoável que exista o contributo das 

empresas para o território onde se inserem, sendo que a taxa é proporcional ao lucro. 

Para a instalação de novas empresas, a tabelas de taxas e licenças do município prevê a 

redução e isenção de diversas taxas. __________________________________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovada a manutenção, em um e 

meio por cento, o percentual a aplicar na Taxa da Derrama sobre o lucro tributável de 

dois mil e dezanove, a cobrar em dois mil e vinte, remetendo-se à Assembleia 

Municipal, nos termos das alíneas d), do artigo vigésimo quinto, da Lei número setenta 

e cinco/dois mil e treze, de doze de setembro.   _________________________________  
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 ________ 1.6 – Taxa Municipal dos Direitos de Passagem. Documento referência 

catorze mil e onze/dois mil e dezanove, Processo referência 2019/350.10.600/85. 

(Para deliberação)_______________________________________________________  

 ________ Presente à reunião a Informação mencionada em epígrafe, na qual se propõe 

que a Câmara Municipal de Alcanena, proponha à Assembleia Municipal, a aprovação 

da Taxa Municipal de Direitos de Passagem (TMDP), fixando em zero vírgula vinte e 

cinco por cento, o seu percentual, para aplicação em dois mil e vinte, uma vez que esta 

matéria é da competência daquele Órgão, conforme refere a alínea b), do número um, 

do artigo vigésimo quinto, da Lei número setenta e cinco/dois mil e treze, de doze de 

setembro.  _____________________________________________________________  

 ________ A proposta assenta nos seguintes considerandos: ______________________  

 ________ “Considerandos: ________________________________________________  

 ________ 1. A Lei número cinco/dois mil e quatro, de dez de fevereiro (Lei das 

Comunicações Eletrónicas), na sua atual redação, estabelece no seu artigo centésimo 

sexto, que “Os direitos e encargos relativos à implantação, passagem e atravessamento 

de sistemas, equipamentos e demais recursos das empresas que oferecem redes e 

serviços de comunicações eletrónicas acessíveis ao público, em local fixo, dos domínios 

público e privado Municipal podem dar origem ao estabelecimento de uma Taxa 

Municipal de Direitos de Passagem (TMDP) e à remuneração prevista no Decreto-Lei 

número cento e vinte e três/dois mil e nove, de vinte e um de maio, pela utilização de 

infraestruturas aptas ao alojamento de redes de comunicações eletrónicas que pertençam 

ao domínio público ou privativo das autarquias locais.”. __________________________   

 ________ 2. A Taxa Municipal de Direitos de Passagem (TMDP) é, nos termos do 

supracitado diploma legal, “determinada com base na aplicação de um percentual sobre 

o total da fatura mensal emitida pelas empresas que oferecem redes e serviços de 

comunicações eletrónicas acessíveis ao público, em local fixo, para todos os clientes 

finais do correspondente município”, na área do Município e o seu percentual deve ser 

aprovado anualmente, até ao final do mês de dezembro do ano anterior a que se destina 

a sua vigência, não podendo ultrapassar os zero vírgula vinte e cinco por cento, 

conforme estabelecido na alíneas b), do número três, do artigo centésimo sexto, da Lei 

número cinco/dois mil e quatro, com as suas alterações;   _________________________  

 ________ 3. Que de acordo com o número quatro, do artigo centésimo sexto, da citada 

Lei, com a décima alteração introduzida pela Lei número cento e vinte e sete/dois mil e 
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quinze, de três de setembro: “Nos municípios em que seja cobrada a TMDP - Taxa 

Municipal de Direitos de Passagem, as empresas que oferecem redes e serviços de 

comunicações eletrónicas acessíveis ao público em local fixo são as responsáveis pelo 

seu pagamento.” _________________________________________________________  

 ________ 4. Em vinte e nove de setembro de dois mil e quatro, foi publicado, pelo 

ICP-ANACOM – Instituto das Comunicações de Portugal-Autoridade Nacional de 

Comunicações, na II Série do Diário da República número duzentos e trinta, o 

Regulamento número trinta e oito/dois mil e quatro, no qual se procede à definição dos 

procedimentos referentes à cobrança e entrega mensais aos municípios, das receitas 

provenientes da aplicação da TMDP - Taxa Municipal de Direitos de Passagem, a 

adotar pelas empresas que oferecem redes e serviços de comunicações eletrónicas 

acessíveis ao público em local fixo. __________________________________________   

 ________ 5. Nos termos deste Regulamento, os municípios devem disponibilizar às 

empresas sujeitas a TMDP - Taxa Municipal de Direitos de Passagem, uma tabela de 

conversão entre os números do Código Postal e as áreas do respetivo Município (cf. 

Número cinco, do artigo quarto); ____________________________________________  

 ________ 6. Para melhor informação, apresenta-se no quadro a seguir a evolução do 

valor recebido relativo à TMDP - Taxa Municipal de Direitos de Passagem: __________  

ANO VALOR 

RECEBIDO 

PERCENTAGEM OBSERVAÇÕES 

2011 € 2.037,71 0,25%  

2012 € 3.456,66 0,25%  

2013 € 5.085,54 0,25%  

2014 € 3.596,18 0,25%  

2015 € 3.864,40 0,25%  

2016 € 5.527,01 0,25%  

2017 € 2.049,30 0,25%  

2018 € 3.257,20 0,25%  

2019 € 5.603,75 0,25% Até 31-08-2019 

 ________ 7. Nos termos do disposto na alínea f), do artigo quarto, do Decreto-Lei 

número trinta e oito/dois mil e oito, de sete de março, propõe-se a manutenção da Taxa 

Municipal de Direitos de Passagem em vigor no ano transato. _____________________  

 ________ Compete à Assembleia Municipal, sob proposta da Câmara Municipal, nos 

termos das alíneas b), do artigo vigésimo quinto, da Lei número setenta e cinco/dois mil 

e treze, de doze de setembro, aprovar as taxas do município e fixar respetivo valor.  ____  

 ________ O limite máximo da TMDP – Taxa Municipal de Direitos de Passagem, não 

pode ultrapassar o zero vírgula vinte e cinco por cento, conforme estabelecido na alínea 
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b), do número três, do artigo centésimo sexto, da Lei número cinco/dois mil e quatro, 

com as suas posteriores alterações;   _________________________________________  

 ________ Deve ser enviada informação da deliberação a todas as empresas que 

oferecem redes e serviços de comunicação eletrónicas acessíveis ao público em local 

fixo e à ANACOM – Autoridade Nacional de Comunicações.” ____________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal esclareceu 

que a manutenção da taxa se devia a uma questão de princípios.  O território é utilizado 

por infraestruturas ligadas à comunicação. O valor até agora recebido é pouco e não 

existe forma de validar se o recebido corresponde ao efetivamente cobrado. __________  

 ________ O Vereador Senhor João Carlos Braga Correia Pinto questionou como 

se calculava o valor a receber, se era, por exemplo, por quilómetro, _________________  

 ________ O Vereador Senhor Hugo André Silva Ferreira Santarém esclareceu 

que, em teoria, é mensurável pelo número de utilizadores dos serviços. Pensa que 

poderá estar relacionado com o aumento do número de utilizadores ligados por fibra 

ótica e respetivo aumento de contratos nesta vertente. O concelho tem sido pioneiro, 

face a outros concelhos, na instalação da fibra ótica. O valor é cobrado em função da 

faturação.  _____________________________________________________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovada a fixação da Taxa 

Municipal de Direitos de Passagem (TMDP), em zero vírgula vinte e cinco por cento o 

seu percentual, para aplicação em dois mil e vinte, remetendo-se à Assembleia 

Municipal, para aprovação conforme refere a alínea b), do número um, do artigo 

vigésimo quinto, da Lei número setenta e cinco/dois mil e treze, de doze de setembro. __  

 ________ 1.7 – Proposta de Protocolo TDT – Televisão Digital Terrestre a 

celebrar com a Autoridade Nacional de Comunicações (ANACOM). Documento 

referência onze mil e vinte e oito/dois mil e dezanove. Processo referência  (Para 

deliberação) ____________________________________________________________  

 ________ Presente à reunião Proposta de Protocolo TDT – Televisão Digital Terrestre 

a celebrar com a Autoridade Nacional de Comunicações (ANACOM), através do qual 

se estabelece as formas de colaboração entre a Câmara Municipal e a ANACOM -  

tendo em vista a colaboração na divulgação de informação e no apoio à população sobre 

o processo de alteração da rede de TDT – Televisão Digital Terrestre no contexto da 

libertação da faixa dos 700 MHz. ____________________________________________  
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 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal prestou 

alguns esclarecimentos sobre o assunto. ______________________________________  

 ________ Referiu estar a ser solicitada a colaboração dos municípios na 

disponibilização de instalações e na organização de sessões de informação sobre o novo 

sistema de TDT – Televisão Digital Terrestre. A ANACOM procederá à realização das 

sessões de informação.  ___________________________________________________  

 ________ A alteração prende-se co a introdução da tecnologia 5G em Portugal, 

prevendo-se o seu início na terceira semana de janeiro de dois mil e vinte, em Odivelas, 

alargando-se, gradualmente, ao restante território.  ______________________________  

 ________ Esclareceu que não será necessário adquirir-se novos televisores nem novos 

descodificadores, apenas será necessário sintonizar-se o aparelho de televisão. ________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovada a Proposta de Protocolo 

TDT – Televisão Digital Terrestre a celebrar com a Autoridade Nacional de 

Comunicações (ANACOM), através do qual se estabelece as formas de colaboração 

entre a Câmara Municipal e a ANACOM - Autoridade Nacional de Comunicações 

tendo em vista a colaboração na divulgação de informação e no apoio à população sobre 

o processo de alteração da rede de TDT – Televisão Digital Terrestre no contexto da 

libertação da faixa dos 700 MHz (setecentos Megahertz). _________________________   

 ________ 2 – DIVISÃO DE DESENVOLVIMENTO ORGANIZACIONAL E 

GESTÃO FINANCEIRA E PATRIMONIAL ________________________________   

 ________ 2.a) Listagem dos despachos proferidos pela Excelentíssima Senhora 

Presidente da Câmara, no período de trinta de setembro a dezoito de outubro de 

dois mil e dezanove, no uso dos poderes delegados pela Câmara na reunião de vinte 

de outubro de dois mil e dezassete. Documento referência catorze mil cento e 

sessenta /dois mil e dezanove. Processo referência 2019/100.10.400/26. (Para 

conhecimento) __________________________________________________________  

 ________ Foi presente, para conhecimento, a listagem identificada em epígrafe, cujo 

teor se dá aqui integralmente por reproduzido, para todos os efeitos legais, e fica 

arquivado no maço de documentos respeitante a esta Ata. ________________________   

 ________ Deliberação: - Tomado conhecimento. _____________________________  

 ________ 2.b) - Contratação de Empréstimo de Curto Prazo, para o ano de dois 

mil e vinte, no valor de 500.000,00€ (quinhentos mil euros). Documento referência 

treze mil e onze /dois mil e dezanove. Processo referência 2019/350.40.401/1 (Para 

deliberação) ____________________________________________________________  
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 ________ Presente à reunião o Despacho registado com o número treze mil e onze, 

datado de um de outubro de dois mil e dezanove, o qual foi exarado na sequência do 

despacho número onze mil setecentos e sessenta e oito, a seis de setembro, com vista a 

eventual contratação de empréstimo de curto prazo, ao abrigo da alínea e), do número 

quatro, do artigo quinto, do Decreto-Lei número dezoito/dois mil e oito, de vinte e nove 

de janeiro, até ao valor de quinhentos mil euros, para utilização no decorrer do ano de 

dois mil e vinte.  ________________________________________________________  

 ________ Nesse despacho, tendo em consideração o proposto pela Comissão de 

Análise de Propostas, na sua Ata da reunião realizada em vinte e seis de setembro dois 

mil e dezanove, na sequência de Ata da Comissão de Abertura de Propostas, realizada a 

trinta de setembro, propõe-se: ______________________________________________  

 ________ 1 - Que se informem os concorrentes que a decisão desta Câmara aponta no 

sentido de contratar o empréstimo em causa, com a Caixa Geral de Depósitos, nas 

seguintes condições, constantes da proposta apresentada, e ordenada em primeiro lugar:   

 ________ - Montante a contratar: quinhentos mil euros; _______________________  

 ________ - Prazo: Até trinta e um de dezembro de dois mil e vinte; _______________  

 ________ - Utilização: Conta corrente; ______________________________________  

 ________ - Reembolso: A qualquer momento e até trinta e um de dezembro de dois 

mil e vinte;  ____  ________________________________________________________  

 ________ - Indexante: Euribor a seis meses (floor 0), apurada com referência ao mês 

imediatamente anterior ao início de cada período de contagem de juros, arredondada à 

milésima de ponto percentual mais próxima; ___________________________________  

 ________ - Spread utilizado: zero vírgula quarenta e nove por cento; _____________  

 ________ - Comissões: -Isento de todas as comissões; __________________________  

 ________ - Garantias: As que decorrem da própria Lei; ________________________  

 ________ - Pagamento de juros: Mensais postecipados. ________________________  

 ________ 2 -Enviar cópia das Atas da Comissão de Abertura e da Comissão de 

Análise das Propostas a todos os concorrentes que apresentaram proposta. ___________  

 ________ Dar o prazo de cinco dias, a partir da data da comunicação da decisão, para 

os concorrentes se pronunciarem, caso tenham algo a obstar acerca da mencionada 

decisão, querendo, por escrito, em sede de audiência prévia, nos termos do Código do 

Procedimento Administrativo, período após o qual a decisão se torna definitiva se não 

houver oposição.  ________________________________________________________  
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 ________ Mais se informa que a presente decisão se tornará válida, apenas se for 

aprovada pela Câmara Municipal de Alcanena, em reunião a realizar, bem como pela 

Assembleia Municipal. ____________________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara fez o enquadramento 

do assunto e colocou-o a votação.  ___________________________________________  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: Ratificados todos os 

procedimentos tomados e aprovado o Despacho registado com o número treze mil e 

onze, datado de um de outubro do corrente, referente à adjudicação da contratação do 

empréstimo de curto prazo, para o ano de dois mil e vinte, no valor de quinhentos mil 

euros, à Caixa Geral de Depósitos, Sociedade Anónima, bem como os demais 

procedimentos inerentes, ao abrigo do número três, do artigo trigésimo quinto, do anexo 

I à Lei número setenta e cinco/dois mil e treze, de doze de setembro.________________    

 ________ Deliberado, igualmente, remeter à Assembleia Municipal, ao abrigo do 

número dois, do artigo quinquagésimo, da Lei número setenta e três/dois mil e treze, de 

três de setembro, para autorização de contratação do referido empréstimo, ao abrigo da 

alínea f, do número um, do artigo trigésimo terceiro, da Lei número setenta e cinco/dois 

mil e treze, de doze de setembro, para aprovação _______________________________  

 ________ 2.c) - Documentos Previsionais e Mapa de Pessoal para dois mil e vinte. 

Documento referência catorze mil e noventa e nove/dois mil e dezanove. Processo 

referência 2019/150.20.202/1 (Para deliberação) ______________________________  

 ________ Presente à reunião os Documentos Previsionais e Mapa de Pessoal para dois 

mil e vinte, os quais se deixam aqui por reproduzidos e ficam arquivados no maço de 

documentos pertencente a esta ata. ___________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Camara fez um enquadramento 

dos documentos presentes à deliberação. ______________________________________  

 ________ Referiu que o documento enviado enquadra, igualmente, o Mapa de Pessoal 

para dois mil e vinte. _____________________________________________________ 

 ________ Foram solicitados contributos aos Grupos representados na Assembleia 

Municipal. Os contributos enviados de forma geral, vieram ao encontro das linhas e 

ações já identificadas pelo Município e que são do conhecimento público, 

nomeadamente em relação à rede viária, a alguns projetos em curso e a outros já 

planeados e a pôr em prática, de acordo com as disponibilidades financeiras, _________  

 ________ O Orçamento incide sobretudo sobre a conclusão de projetos em curso, 

como a Requalificação do Mercado Municipal, a concluir no primeiro trimestre de dois 
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mil e vinte, do Centro Escolar de Alcanena, a concluir, também, no primeiro trimestre 

de dois mil e vinte. _______________________________________________________   

 ________ Quanto às obras da Rede de Saneamento Básico de Covão do Coelho, Vale 

Alto e Carvalheiro, serão concluídas em dois mil e vinte, ainda que o Carvalheiro seja a 

que demorará mais, por se encontrar ainda em fase inicial de início de obra.  _________  

 ________ Quanto à Requalificação da Rede Viária, aproveitando-se as intervenções 

em curso ao nível do saneamento, requalificar-se-á a rede viária dessas três localidades.  

 ________ Encontra-se em elaboração o Projeto de Requalificação da Estrada de 

Ligação entre Pousados e Alcanena, com concurso e empreitada a ter reflexo em dois 

mil e vinte. _____________________________________________________________ 

 ________ Decorreu o concurso para a Empreitada de Requalificação da Conduta 

Adutora de Monsanto, estando em fase de assinatura de contrato, para ser enviado a 

Visto Prévio do Tribunal de Contas.  _________________________________________  

 ________ Encontram-se em elaboração os Projetos de Requalificação do 

Estacionamento na Praia Fluvial dos Olhos d’Água e respetiva ligação à Praia e de 

Requalificação da Área Envolvente aos Depósitos em Alcanena. ___________________  

 ________ O Projeto de Requalificação do Estádio Municipal foi já entregue, será 

aprovado para se avançar para concurso público. Prevê-se que venha para aprovação 

ainda no corrente ano.  ____________________________________________________  

 ________ Quanto ao Projeto do Centro Escolar de Minde, está em avaliação pelos 

serviços, havendo ainda algumas correções a fazer pelo projetista. __________________  

 ________ No que diz respeito à iluminação pública, disse que gostaria de passar a 

iluminação para tecnologia LED, tratando-se de um processo em análise. ____________  

 ________ Deu conhecimento de candidatura para a Requalificação do Mercado de 

Minde, encontrando-se em atualização o Regulamento dos Mercados Municipais. _____  

 ________ Disse que a Junta de Freguesia de Moitas Venda também apresentou 

candidatura ao mesmo programa, tendo merecido aprovação para Requalificação do 

Mercado de Moitas Venda. Carecerá de apoio da Câmara Municipal no que diz respeito 

à contrapartida nacional. O edifício está cedido à Junta de Freguesia em regime de 

Contrato de Comodato. ____________________________________________________  

 ________ Quanto aos Cemitérios, prevê-se a Requalificação do Cemitério de 

Alcanena e apoio à União de Freguesias de Alcanena e Vila Moreira e Junta de 

Freguesia de Minde, para os Cemitérios de Vila Moreira e Minde. __________________  
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 ________ Deu conhecimento do projeto já em avaliação de requalificação da área 

envolvente ao edifício que alberga os serviços sociais do município, com melhoria dos 

acessos e estacionamento.  _________________________________________________  

 ________ Foi também reforçado junto dos serviços da DPGOM – Divisão de 

Planeamento e Gestão de Obras Municipais a avaliação das intervenções previstas para 

a Requalificação do Jardim Justino Guedes, em Minde, para se avançar com a sua 

requalificação.___________________________________________________________  

 ________ Ir-se-á continuar a acompanhar a abertura de novas candidaturas, estando 

previstas novas candidaturas para a área da Renovação de Aldeias. Temos insistido em 

candidatar o projeto museológico do Museu do Curtume, apelando-se, junto das 

entidades competentes, a abertura de candidaturas. ______________________________  

 ________ Será ainda definida a Estratégia Local de Habitação. ___________________  

 ________ Existem ainda alguns lotes de terreno para construção na zona do Pavilhão 

Multiusos em Alcanena, nas Saramagas em Minde e em Moitas Venda. Ir-se-á reforçar 

a divulgação da aquisição por Hasta Pública.  __________________________________  

 ________ Ainda ao nível da Habitação será desenvolvido o projeto para passar a 

Habitação o atual edifício da Escola Básica do Primeiro Ciclo de Alcanena.  _________  

 ________ Gostaria ainda de concretizar, o Projeto de Requalificação da Fábrica da 

Cultura em Minde que se destina a albergar a sede das Associações Culturais da 

Freguesia de Minde. ______________________________________________________  

 ________ Destacou ainda o reforço orçamental do valor para os Acordos de Execução 

com as Juntas e Uniões de Freguesia, conforme está assumido, no valor de cinquenta 

mil euros.   _____________________________________________________________  

 ________ Para concluir, o grande desafio será a transferência de competências que tem 

implicações orçamentais, quer na receita, quer na despesa. Está em fase de concertação 

o valor a transferir na área da saúde e em preparação o processo da educação, que são os 

que têm maior relevância em termos orçamentais. No entanto todos os restantes também 

carecem de acompanhamento e enquadramento. ________________________________  

 ________ Quanto ao Mapa de Pessoal para dois mil e vinte, prevê as contratações já 

aprovadas pela Câmara Municipal, para assistentes operacionais, para a área de turismo, 

museologia e informática. Decorrente da lei, no que à proteção civil diz respeito, prevê-

se a integração ao nível profissional, por via de concurso interno, dos atuais assistentes 

operacionais e técnicos afetos aos Bombeiros Municipais, para a categoria de bombeiros 

sapadores, com respetiva graduação remuneratória que a lei prevê.  _________________  
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 ________ Quanto ao técnico superior de proteção civil pretende-se que o cargo a 

ocupar seja para Coordenador Municipal de Proteção Civil. _______________________  

 ________ Deliberação, tomada por maioria: - Aprovados os Documentos 

Previsionais e Mapa de Pessoal, para dois mil e vinte, excetuando-se tudo o que diz 

respeito ao Objetivo zero um, Programa cento e onze, Projeto ano dois mil e 

dezassete/seis, das Grandes Opções do Plano para dois mil e vinte – AQUANENA – 

Empresa Municipal de Águas e Saneamento de Alcanena, Empresa Municipal, 

Sociedade Anónima, ao abrigo da alínea c), do número um, do artigo trigésimo, do 

Anexo I, da Lei número setenta e cinco/dois mil e treze, de doze de setembro. Remeter à 

Assembleia Municipal para aprovação, ao abrigo da alínea a) do número um, do artigo 

vigésimo quinto, da supracitada lei. __________________________________________  

 ________ Votaram contra os Vereadores, Senhores João Carlos Braga Correia Pinto 

e Maria João Vaz Monteiro de Abreu Rodolfo. _________________________________  

 ________ Votaram favoravelmente os Vereadores, Senhores, Luís Miguel Martins 

Pires, Maria João Martins Antunes Gomez, Hugo André Silva Ferreira Santarém, Carla 

Alexandra Varela Nobre Ramos e a Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara. ____  

 ________ A Vereadora, Senhora Maria João Vaz Monteiro de Abreu Rodolfo 

apresentou a seguinte declaração de voto: _____________________________________  

 ________ “A introdução a GOP – Grandes Opções do Plano e Orçamento, são mais do 

mesmo em relação ao anterior orçamento, dando continuidade a uma estratégia “sem 

rasgo” e sem qualquer perspetiva estratégica de desenvolvimento do concelho.  _______  

 ________ No concreto, o que temos é igual ao passado, gerir o orçamento com 

margem para satisfazer interesses pontuais, que se venham a declarar.  ______________   

 ________ Uma suposta gestão de rigor financeiro não passa de "contenção de 

despesas" (página seis) para poder distribuir ad hoc, ou (cor)responder aos lóbis, ou 

pressões da população. ____________________________________________________   

 ________ Em termos de investimento, ficamos com Saneamento Covão do Coelho e 

Vale-Alto (o qual votamos favoravelmente); Mercado de Alcanena (o qual votamos 

favoravelmente)); a requalificação do centro escolar Anastácio Gonçalves (que 

consideramos desnecessário); praça dos autocarros e táxis (votamos contra). E mais 

nada. Tudo isto com apoio da EU – União Europeia a oitenta e cinco por cento e o 

restante da banca (empréstimo bancário). Esforço financeiro do orçamento municipal: 

zero. Os milhões de redução do passivo não foi mais do que cumprir o serviço da 
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dívida, como sempre foi feito ao longo de muitos anos (mais ou menos um milhão a um 

milhão e meio por ano). Simples: ao fim de dez anos dá dez a quinze milhões. Se mais 

nada se fizer, o passivo reduz. Foi mais ou menos o que aconteceu nestes dez anos. ____  

 ________ A Adutora de Monsanto já foi anunciada, em todos os orçamentos, há vários 

anos e continua ainda sem avançar. __________________________________________  

 ________ AQUANENA: _________________________________________________  

 ________ • O que significa o valor de €4.622.000 (quatro milhões e seiscentos e vinte 

e dois mil euros) (página vinte e nove), relativo ao contrato de gestão delegada (dois mil 

e dezanove-dois mil e trinta e três)? __________________________________________  

 ________ • Vem o orçamento do CCVA – Centro de Ciência Viva do Alviela; não 

vem o da AQUANENA - Empresa Municipal de Águas e Saneamento de Alcanena, 

Empresa Municipal, Sociedade Anónima (é dito que vêm os dois em anexo) _________  

 ________ • Onde estão, e quais as receitas provenientes da AQUANENA - Empresa 

Municipal de Águas e Saneamento de Alcanena, Empresa Municipal, Sociedade 

Anónima para pagamento de serviços (atendimento, por ex.) e espaços e instalações 

municipais? (AQUANENA - Empresa Municipal de Águas e Saneamento de Alcanena, 

Empresa Municipal, Sociedade Anónima e Município são distintos; uma empresa e uma 

autarquia)  _____________________________________________________________  

 ________ • As várias questões referentes à AQUANENA - Empresa Municipal de 

Águas e Saneamento de Alcanena, Empresa Municipal, Sociedade Anónima, não 

carecem de submissão ao Tribunal de Contas? (pessoal - embora não referido nestes 

documentos - serviços e instalações); são custos, que estarão, ou não, na proposta de 

viabilidade económico-financeira). É que muita coisa ficou por demonstrar! __________  

 ________ Mapa de pessoal ________________________________________________  

 ________ • Onde estão justificadas as necessidades de pessoal? Quantas aposentações 

aconteceram e estão previstas, e em que áreas? Quais as formas de suprimento interno 

dessas situações, ou de provimento, se necessário? ______________________________  

  ________ Alguns projetos que transitam do orçamento de dois mil e dezanove 

[23.284.260€ (vinte e três milhões duzentos e oitenta e quatro mil duzentos e sessenta 

euros)] para dois mil e vinte [18.303.698€ (dezoito milhões trezentos e três mil 

seiscentos e noventa e oito euros)] ___________________________________________  

 ________ • A criação do Conselho Estratégico Municipal (já transitou de dois mil e 

dezoito); _  _____________________________________________________________  

 ________ • Reavaliação dos preços dos lotes na Zona Industrial de Minde;__________  
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 ________ • A criação do Gabinete de Apoio ao Empreendedorismo (já transitou de 

dois mil e dezoito); _______________________________________________________   

 ________ • Organizar o Arquivo Municipal, aprovando Regulamento, afetando 

Recursos Humanos e destinando edifício para o efeito – o concurso para prover um 

Técnico Superior de Arquivo foi assumido para dois mil e dezanove e transita para dois 

mil e vinte;  _____________________________________________________________  

 ________ • Requalificação do Jardim do Coreto de Minde (50.000€ (cinquenta mil 

euros) não definidos para dois mil e dezanove e 30.000€ (trinta mil euros) não definidos 

para dois mil e vinte); _____________________________________________________  

 ________ • Museu do Curtume: o mapa de pessoal para dois mil e dezanove previa o 

provimento de um técnico museologia. Para o mapa de pessoal de dois mil e vinte 

transita o elemento a prover. Refere que está em curso um concurso para Técnico 

Superior no que diz respeito à vaga para o museu. Qual é o ponto de situação? Por que 

razão nas observações refere “Um Técnico Superior Turismo”? É o âmbito do concurso 

tendo uma referência para licenciado na área de museologia? É que alguém formado em 

turismo não tem competências para esta área. Para dois mil e dezanove estava em 

financiamento não definido 62.730€ (sessenta e dois mil setecentos e trinta euros) para 

elaboração de projeto. Para dois mil e vinte está em financiamento definido 10.000€ 

(dez mil euros). Porquê a diferença? _________________________________________  

 ________ • A nossa proposta de descontaminação e reabilitação de solos 

contaminados quer para dois mil e dezanove, quer para dois mil e vinte, incluída nas 

GOP – Grandes Opções do Plano para dois ml e dezanove com um projeto no valor de 

31.500€ (trinta e um mil e quinhentos euros) em financiamento não definido, 

desapareceu do orçamento para dois mil e vinte; ________________________________  

 ________ • Plano de Pormenor da Zona da A1/A23: vem a esta reunião uma 

prorrogação do prazo. Para dois mil e dezanove estavam em financiamento definido 

100.000€ (cem mil euros); para dois mil e vinte estão 92.250€ (noventa e dois mil 

duzentos e cinquenta euros). Desaparece a rubrica que existia para dois mil e dezanove 

“Parque de Desenvolvimento Económico (junto à A1) – Projeto”, que tinha o valor em 

financiamento não definido de 50.000€ (cinquenta mil euros); Porque que razão se 

solicita a prorrogação do Plano de Pormenor da Plataforma Logística A1/A23, 

empreitada estruturante e que há décadas não passa do papel. A: a rubrica que existia no 

orçamento para dois mil e dezanove respetiva ao projeto para a Plataforma desapareceu 
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agora nesta proposta de orçamento para dois mil e vinte. Então como é? Não passamos 

do Plano de Pormenor? ____________________________________________________  

 ________ • Parque Verde de Alcanena: em dois mil e dezanove (projeto e execução) 

financiamento não definido: 32.595€ (trinta e dois mil quinhentos e noventa e cinco 

euros) e 280.900€ (duzentos e oitenta mil e novecentos euros), respetivamente. Para 

dois mil e vinte, projeto apenas com financiamento definido no valor de 4.758€ (quatro 

mil setecentos e cinquenta e oito euros); execução em financiamento não definido no 

valor de 980.000€ (novecentos e oitenta mil euros). _____________________________  

  ________ Comparações mais importantes ____________________________________  

 ________ • Cemitério Municipal: para dois mil e dezanove (beneficiações e 

reparações): 50.000€ (cinquenta mil euros) financiamento não definido; para dois mil e 

vinte (beneficiações e reparações): 16.063€ (dezasseis mil e sessenta e três euros) em 

financiamento definido. Apesar disto, não nos podemos esquecer que um dos destinos 

dados pela Presidente para o excedente do ano de dois mil e dezoito é que ele serviria 

para as obras de Requalificação do Cemitério Municipal. Estamos no fim de outubro de 

dois mil e dezanove e o Cemitério degradado. De 50.000€ (cinquenta mil euros) não 

definidos passamos para dezasseis mil definidos? O que é que vai ficar para trás? _____  

 ________ • Estádio Municipal: apesar de constar no orçamento para dois mil e 

dezanove 650.000€ (seiscentos e cinquenta mil euros) não definidos na rúbrica 

reparações, foi assumido que as obras de requalificação aconteceriam em dois mil e 

vinte. No entanto, no orçamento para dois mil e vinte temos o seguinte: projetos, 457€ 

(quatrocentos e cinquenta e sete euros) e reparações 5.000€ (cinco mil euros) em 

financiamento definido; reabilitação do Estádio 975.000€ (novecentos e setenta e cinco 

mil euros) em financiamento não definido!! ___________________________________  

 ________ • Conservação e reabilitação de estradas: continua a não especificar quais. 

Para dois mil e dezanove tinha 200.000€ (duzentos mil euros) em financiamento 

definido; para dois mil e vinte tem 347.185€ (trezentos e quarenta e sete mil cento e 

oitenta e cinco euros). _____________________________________________________  

 ________ • Para dois mil e vinte nas transferências de competências: as dotações em 

financiamento definido (por exemplo saúde) que aqui estão referidas afinal vêm de 

onde? ____  _____________________________________________________________  

  ________ Mapa de pessoal para dois mil e vinte _______________________________  

 ________ • Entre este ano e dois mil e vinte, por força do decreto de lei da nova 

carreira de bombeiro sapador, a Câmara tem um ano para reclassificar os Assistentes 
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Operacionais/Técnicos que exercem funções nos Bombeiros Municipais de Alcanena 

em Bombeiros Sapadores. O Mapa de Pessoal para dois mil e vinte, logo na primeira 

página, tem catorze providos, ou seja, catorze Assistentes Operacionais/Assistentes 

Técnicos que já estão com vínculo, e três a prover, certamente em concurso a abrir para 

a dita carreira. Falta é questionar como está o processo de classificação. _____________  

 ________ • Continua a existir a bizarria do quadro de pessoal da Câmara Municipal de 

Alcanena ter os bombeiros em regime voluntário. Por que razão a constituição do CB 

(com os bombeiros em regime de voluntariado) está no mapa de pessoal da Câmara 

Municipal de Alcanena? ___________________________________________________  

 ________ • Não vejo aqui um lugar para veterinário municipal. Certamente há quem 

ache que não é necessário.  _________________________________________________  

 ________ • Fiscais: nem um lugar para prover, ou seja, não se vislumbra concursos. 

Não faz falta. O poluidor agradece. __________________________________________  

  ________ Conclusão ____________________________________________________  

 ________ Tal como em dois mil e dezanove, as Grandes Opções do Plano para o 

Município de Alcanena em dois mil e vinte, constantes dos documentos apresentados, 

refletem a falta de uma orientação estratégica da política de desenvolvimento 

económico e social, na sua estrutura do planeamento económico. __________________  

 ________ Seria desejável que o poder político, especialmente quando se encontra na 

posição de unilateralmente aprovar as GOP – Grandes Opções do Plano, privilegiasse as 

políticas com impacto positivo real em todas as freguesias, assim como na criação 

condições para o CONCELHO ASSUMIR A LIDERANÇA A NÍVEL NACIONAL da 

coexistência entre o desenvolvimento económico, industrial e preservação do meio 

ambiente.”  ____  ________________________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal disse que, 

dada a extensão das questões e de todos os esclarecimentos necessários, seria 

reencaminhado para a SGFPCO - Subunidade de Gestão Financeira, Patrimonial e 

Controlo Orçamental, para esclarecimento de algumas das questões. Algumas não 

tinham a interpretação adequada, porque, sobretudo em termos estratégicos, havia 

provas dadas das intervenções efetuadas e investimentos feitos que deixa o Concelho 

melhor. Trata-se de um Município com cerca de vinte mil habitantes que recebeu um 

passivo de cerca de vinte milhões de euros e que não pode ser desvalorizado ou 

branqueado. As opções e investimentos previstos são os que o Partido Socialista 
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apresentou ao seu eleitorado e que ganhou com maioria absoluta, pelo que é esse e não 

outro que o Partido Socialista tem de cumprir.  _________________________________  

 ________ Acrescentou que se tem vindo a fazer outros investimentos e se houver 

oportunidade far-se-ão outros, em cumprimento para com os eleitores que os elegeram. 

Disse estar convicta de se estar no caminho certo.  ______________________________  

 ________ Após a conclusão dos projetos definidos no programa eleitoral, poderão ser 

pensados outros projetos, mas isso já se trata de outro programa eleitoral e de outros 

compromissos.  _  ________________________________________________________  

 ________ A Vereadora, Senhora Maria João Martins Antunes Gomez disse que, 

de acordo com os contributos enviados pelos Senhores Vereadores, os mesmos foram 

integrados e assumidos no Orçamento. Disse não ver outra linha ou outra ambição. ____  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal referiu que 

a requalificação da rede viária tem estado em curso. Tem sido exigido tanto em termos 

de obras municipais a um departamento que conta apenas com três engenheiros civis, 

com um volume de trabalho que leva a que não seja possível serem concretizados de 

forma mais célere. É a primeira a exigir que seja tudo feito com a maior celeridade 

possível, mas também é a primeira a reconhecer que é humanamente impossível darem 

mais de si. Agradece o esforço que tem vindo a ser feito. _________________________  

 ________ De forma alguma sente que o presente orçamento é um orçamento menor. É 

um orçamento maior pelo qual o Partido Socialista se congratula pelas concretizações 

que se permitem concluir e iniciar. ___________________________________________  

 ________ Quanto à fiscalização, deu conhecimento de que existem apenas dois fiscais. 

Alguns dos projetos enquadrados como não definidos passarão a definidos com o saldo 

de gerência, quando forem apresentadas as contas de dois mil e dezanove, em abril de 

dois mil e vinte.  ________________________________________________________  

 ________   Caso seja necessário recorrer-se a algum empréstimo, o município tem 

capacidade de endividamento para o efeito, podendo ser necessário para investimentos 

maiores, como é o caso de Requalificação do Estádio Municipal de Alcanena. ________  

 ________ Acrescentou que as suas observações não incluíram nenhuma referência à 

AQUANENA – Empresa Municipal de Águas e Saneamento de Alcanena, Empresa 

Municipal, Sociedade Anónima e votará todo o documento, tal como o Vereador Senhor 

Hugo André Silva Ferreira Santarém, à exceção do que está previsto em orçamento para 

essa entidade. __  ________________________________________________________   
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 ________ Por estarem impedidos de participar na presente deliberação, no que se 

refere ao Objetivo zero um, Programa cento e onze, Projeto ano dois mil e 

dezassete/seis, das Grandes Opções do Plano para dois mil e vinte – AQUANENA – 

Empresa Municipal de Águas e Saneamento de Alcanena, Empresa Municipal, 

Sociedade Anónima, ausentaram-se da sala o Vereador Senhor Hugo André Silva 

Ferreira Santarém e a Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal. _    

 ________ Deliberação, tomada por maioria: - Aprovados os Documentos 

Previsionais e Mapa de Pessoal, para dois mil e vinte, no que diz, somente, respeito ao 

Objetivo zero um, Programa cento e onze, Projeto ano dois mil e dezassete/seis, das 

Grandes Opções do Plano para dois mil e vinte – AQUANENA – Empresa Municipal 

de Águas e Saneamento de Alcanena, Empresa Municipal, Sociedade Anónima, ao 

abrigo da alínea c), do número um, do artigo trigésimo, do Anexo I, da Lei número 

setenta e cinco/dois mil e treze, de doze de setembro. Remeter à Assembleia Municipal 

para aprovação, ao abrigo da alínea a) do número um, do artigo vigésimo quinto, da 

supracitada lei. _  ________________________________________________________  

 ________ Votaram contra os Vereadores, Senhores João Carlos Braga Correia Pinto 

e Maria João Vaz Monteiro de Abreu Rodolfo. _________________________________  

 ________ Votaram favoravelmente os Vereadores, Senhores, Luís Miguel Martins 

Pires, Maria João Martins Antunes Gomez e Carla Alexandra Varela Nobre Ramos. ___  

 ________ 2.d) Encerramento de Conta Bancária – Conta número dezasseis mil e 

setenta e nove/zero trinta, aberta junto da Caixa Geral de Depósitos, Sociedade 

Anónima. Documento referência catorze mil e trinta e cinco/dois mil e dezanove. 

Processo referência 2019/350.30.003/8 (Para deliberação) ______________________  

 ________ Presente à reunião a Informação mencionada em epígrafe, na qual se 

informa que a conta bancária junto da Caixa Geral de Depósitos, Sociedade Anónima, 

com o número dezasseis mil e setenta e nove/zero trinta, para utilização no projeto 

PRODER – Programa de Desenvolvimento Rural, pela qual se efetuavam alguns 

pagamentos e recebimentos relacionados com o projeto em questão, foi encerrada, pelo 

Banco, desde o dia vinte e quatro de julho de dois mil e dezassete, uma vez que 

apresentava, há mais de doze meses, um saldo de zero euros. ______________________  

 ________ Após diversas diligências, informam que que não é possível reabrir-se a 

conta de forma automática e, posteriormente, informam que já é possível reativar a 

conta. ___  _____________________________________________________________  
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 ________ Propõe-se o encerramento da conta à ordem número dezasseis mil e setenta 

e nove/zero trinta, aberta na Caixa Geral de Depósitos, pelos factos acima mencionados, 

conforme competência prevista no número cinco, do artigo vigésimo oitavo, da NCI – 

Norma de Controlo Interno em uso no Município de Alcanena, de modo a que esta 

conta deixe de constar nos respetivos mapas contabilísticos do Município de Alcanena. _  

 ________ O Vereador, Senhor João Carlos Braga Correia Pinto disse que “este 

processo não tem a informação necessária para deliberar com conhecimento dos factos. 

Solicitamos mais uma vez que as propostas a aprovar venham com o processo 

completo.   _____________________________________________________________  

 ________ Deliberar sobre o encerramento de uma conta, que já foi encerrada pela 

entidade bancária, dado ter estado mais de doze meses com o saldo a zero? Na 

informação enviada não esclarece ainda se existem operações a realizar associadas ao 

Projeto PDR2020 – Programa de Desenvolvimento Rural dois mil e vinte (Reabilitação 

do Miradouro Joaquim Ramos Vieira, Documentar Alcanena, Recuperação do Mercado 

Municipal de Minde) nesta conta, assim como se a abertura de uma nova a associar às 

operações atrás mencionadas cumpre com os requisitos processuais de acesso aos 

fundos comunitários. _____________________________________________________  

 ________ Face ao exposto não nos consideramos, por falta de informação objetiva, em 

condições de deliberar.” ___________________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal deu a 

palavra à Secretária da Reunião de Câmara para que pudesse prestar algum 

esclarecimento sobre o assunto, visto que acompanhou o mesmo. __________________  

 ________ A Secretária da Reunião de Câmara informou que quando se procedeu ao 

pagamento dos Autos de Requalificação do Miradouro Joaquim Ramos Vieira, 

verificou-se que a conta tinha sido encerrada. Considerando ser a conta afeta aos 

projetos financiados pelo PDR2020 – Programa de Desenvolvimento Rural dois mil e 

vinte, solicitou-se, junto da ADIRN - Associação para o Desenvolvimento Integrado do 

Ribatejo Norte, a possibilidade de alteração da conta bancária associada aos projetos 

financiados e a financiar pelo PDR2020 – Programa de Desenvolvimento Rural dois mil 

e vinte. Tal alteração foi aceite pelo Órgão de Gestão da ADIRN - Associação para o 

Desenvolvimento Integrado do Ribatejo Norte.  ________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal acrescentou 

que quando se indicou a conta agora encerrada, os serviços não se tinham apercebido 
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que a mesma tinha sido encerrada. Quer para se abrir novas contas, quer para se 

proceder ao encerramento, carece de deliberação camarária. ______________________  

 ________ A Vereadora, Maria João Vaz Monteiro de Abreu Rodolfo disse que a 

explicação dada pela Secretária da Reunião de Câmara deveria constar da informação, 

para melhor entendimento da mesma.  ________________________________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovado o encerramento da 

conta à ordem número dezasseis mil e setenta e nove/zero trinta, aberta da Caixa Geral 

de Depósitos, conforme competência prevista no número cinco, do artigo vigésimo 

oitavo, da NCI – Norma de Controlo Interno em uso no Município de Alcanena, de 

modo a que esta conta deixe de constar nos respetivos mapas contabilísticos do 

Município de Alcanena. ___________________________________________________  

 ________ 2.e) – Pedido de redução de tarifas de saneamento e resíduos sólidos 

urbanos, referente à fatura número dois mil e dezanove zero zero zero quarenta e 

cinco mil quatrocentos e quarenta, emitida a catorze de agosto de dois mil e 

dezanove, referente ao período de faturação de dez de julho a nove de agosto de 

dois mil e dezanove. Documento referência treze mil duzentos e catorze/dois mil e 

dezanove. Processo referência 2019/300.10.002/39 (Para deliberação) ____________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual se refere 

que veio um requerente apresentar pedido de redução de tarifas de saneamento e 

resíduos sólidos urbanos, relativamente à fatura número dois mil e dezanove zero zero 

zero quarenta e cinco mil quatrocentos e quarenta, emitida a catorze de agosto de dois 

mil e dezanove, referente ao período de faturação de dez de julho a nove de agosto de 

dois mil e dezanove. ______________________________________________________   

 ________ Anexou ao pedido, carta emitida pela Luságua Alcanena – Gestão de Águas, 

Sociedade Anónima, a seis de setembro de dois mil e dezanove, na qual se informa que 

os serviços técnicos se deslocaram ao local de consumo e comprovaram a existência de 

uma rotura,  _____________________________________________________________  

 ________ Face ao exposto, refere-se, na informação, que o processo se encontra 

devidamente instruído e que reúne condições para ser deferido, por cumprir os critérios 

definidos por Edital, número dois mil trezentos e sessenta e quatro, datado de vinte e um 

de fevereiro de dois mil e dezanove, com entrada em vigor a um de março de dois mil e 

dezanove, nomeadamente por a firma Luságua Alcanena, Gestão de Águas, Sociedade 

Anónima, ter comprovado a existência rotura. __________________________________   
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 ________ Deverão ser informados o requerente e a Firma Luságua – Gestão de Águas, 

Sociedade Anónima, da respetiva decisão administrativa. _________________________   

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Deferido o pedido de redução de 

tarifas de saneamento e resíduos sólidos urbanos relativamente à fatura número fatura 

número dois mil e dezanove zero zero zero quarenta e cinco mil quatrocentos e 

quarenta, emitida a catorze de agosto de dois mil e dezanove, referente ao período de 

faturação de dez de julho a nove de agosto de dois mil e dezanove, emitida pela firma 

Luságua Alcanena – Gestão de Águas, Sociedade Anónima. ______________________  

 ________ Deverão ser informados o requerente e a entidade Gestora do Sistema de 

Abastecimento de Água, da respetiva decisão administrativa. ______________________  

 ________ 2.f) - Pedido de redução de tarifas de saneamento e resíduos sólidos 

urbanos, referente à fatura número dois mil e dezanove zero zero zero cinquenta e 

três mil quatrocentos e cinquenta e três, emitida a dezanove de setembro de dois 

mil e dezanove, referente ao período de faturação de dezassete de agosto a 

dezasseis de setembro de dois mil e dezanove. Documento referência treze mil 

quinhentos e setenta e dois/dois mil e dezanove. Processo referência 

2019/300.10.002/48 (Para deliberação). _____________________________________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual se refere 

que veio um requerente apresentar pedido de redução de tarifas de saneamento e 

resíduos sólidos urbanos, relativamente à fatura número dois mil e dezanove zero zero 

zero cinquenta e três mil quatrocentos e cinquenta e três, emitida a dezanove de 

setembro de dois mil e dezanove, referente ao período de faturação de dezassete de 

agosto a dezasseis de setembro de dois mil e dezanove. __________________________   

 ________ Anexou ao pedido, carta emitida pela Luságua Alcanena – Gestão de Águas, 

Sociedade Anónima, a dezanove de setembro de dois mil e dezanove, na qual se 

informa que os serviços técnicos se deslocaram ao local de consumo e comprovaram a 

existência de uma rotura, __________________________________________________   

 ________ Face ao exposto, refere-se, na informação, que o processo se encontra 

devidamente instruído e que reúne condições para ser deferido, por cumprir os critérios 

definidos por Edital, número dois mil trezentos e sessenta e quatro, datado de vinte e um 

de fevereiro de dois mil e dezanove, com entrada em vigor a um de março de dois mil e 

dezanove, nomeadamente por a firma Luságua Alcanena, Gestão de Águas, Sociedade 

Anónima, ter comprovado a existência rotura. __________________________________   
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 ________ Deverão ser informados o requerente e a Firma Luságua – Gestão de Águas, 

Sociedade Anónima, da respetiva decisão administrativa. _________________________   

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Deferido o pedido de redução de 

tarifas de saneamento e resíduos sólidos urbanos relativamente à fatura número fatura 

número dois mil e dezanove zero zero zero cinquenta e três mil quatrocentos e 

cinquenta e três, emitida a dezanove de setembro de dois mil e dezanove, referente ao 

período de faturação de dezassete de agosto a dezasseis de setembro de dois mil e 

dezanove, emitida pela firma Luságua Alcanena – Gestão de Águas, Sociedade 

Anónima.  _____________________________________________________________  

 ________ Deverão ser informados o requerente e a entidade Gestora do Sistema de 

Abastecimento de Água, da respetiva decisão administrativa. ______________________  

 ________ 2.g) - Pedido de redução de tarifas de saneamento e resíduos sólidos 

urbanos, referente à fatura número dois mil e dezanove zero zero zero cinquenta e 

seis mil trezentos e quarenta e nove, emitida a quatro de outubro de dois mil e 

dezanove, referente ao período de faturação de três de setembro a um de outubro 

de dois mil e dezanove. Documento referência treze mil setecentos e onze/dois mil e 

dezanove. Processo referência 2019/300.10.002/49 (Para deliberação) ____________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual se refere 

que veio um requerente apresentar pedido de redução de tarifas de saneamento e 

resíduos sólidos urbanos, relativamente à fatura número dois mil e dezanove zero zero 

zero cinquenta e seis mil trezentos e quarenta e nove, emitida a quatro de outubro de 

dois mil e dezanove, referente ao período de faturação de três de setembro a um de 

outubro de dois mil e dezanove. _____________________________________________   

 ________ Anexou ao pedido, carta emitida pela Luságua Alcanena – Gestão de Águas, 

Sociedade Anónima, a quatro de outubro de dois mil e dezanove, na qual se informa que 

os serviços técnicos se deslocaram ao local de consumo e comprovaram a existência de 

uma rotura,  _____________________________________________________________  

 ________ Face ao exposto, refere-se, na informação, que o processo se encontra 

devidamente instruído e que reúne condições para ser deferido, por cumprir os critérios 

definidos por Edital, número dois mil trezentos e sessenta e quatro, datado de vinte e um 

de fevereiro de dois mil e dezanove, com entrada em vigor a um de março de dois mil e 

dezanove, nomeadamente por a firma Luságua Alcanena, Gestão de Águas, Sociedade 

Anónima, ter comprovado a existência rotura. __________________________________   
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 ________ Deverão ser informados o requerente e a Firma Luságua – Gestão de Águas, 

Sociedade Anónima, da respetiva decisão administrativa. _________________________   

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Deferido o pedido de redução de 

tarifas de saneamento e resíduos sólidos urbanos relativamente à fatura número fatura 

número dois mil e dezanove zero zero zero cinquenta e seis mil trezentos e quarenta e 

nove, emitida a quatro de outubro de dois mil e dezanove, referente ao período de 

faturação de três de setembro a um de outubro de dois mil e dezanove. emitida pela 

firma Luságua Alcanena – Gestão de Águas, Sociedade Anónima. _________________  

 ________ Deverão ser informados o requerente e a entidade Gestora do Sistema de 

Abastecimento de Água, da respetiva decisão administrativa. ______________________  

 ________ 2.h) - Pedido de redução de tarifas de saneamento e resíduos sólidos 

urbanos, referente à fatura número dois mil e dezanove zero zero zero quarenta e 

quatro mil cento e cinquenta e oito, emitida a nove de agosto de dois mil e 

dezanove, referente ao período de faturação de seis de julho a seis de agosto de dois 

mil e dezanove. Documento referência treze mil novecentos e cinco/dois mil e 

dezanove. Processo referência 2019/300.10.002/40 (Para deliberação) ____________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual se refere 

que veio um requerente apresentar pedido de redução de tarifas de saneamento e 

resíduos sólidos urbanos, relativamente à fatura número dois mil e dezanove zero zero 

zero quarenta e quatro mil cento e cinquenta e oito, emitida a nove de agosto de dois mil 

e dezanove, referente ao período de faturação de seis de julho a seis de agosto de dois 

mil e dezanove. __________________________________________________________   

 ________ Anexou ao pedido, carta emitida pela Luságua Alcanena – Gestão de Águas, 

Sociedade Anónima, a dois de setembro de dois mil e dezanove, na qual se informa que 

os serviços técnicos se deslocaram ao local de consumo e comprovaram a existência de 

uma rotura,  _____________________________________________________________  

 ________ Face ao exposto, refere-se, na informação, que o processo se encontra 

devidamente instruído e que reúne condições para ser deferido, por cumprir os critérios 

definidos por Edital, número dois mil trezentos e sessenta e quatro, datado de vinte e um 

de fevereiro de dois mil e dezanove, com entrada em vigor a um de março de dois mil e 

dezanove, nomeadamente por a firma Luságua Alcanena, Gestão de Águas, Sociedade 

Anónima, ter comprovado a existência rotura. __________________________________   

 ________ Deverão ser informados o requerente e a Firma Luságua – Gestão de Águas, 

Sociedade Anónima, da respetiva decisão administrativa. _________________________   
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 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Deferido o pedido de redução de 

tarifas de saneamento e resíduos sólidos urbanos relativamente à fatura número fatura 

número dois mil e dezanove zero zero zero quarenta e quatro mil cento e cinquenta e 

oito, emitida a nove de agosto de dois mil e dezanove, referente ao período de faturação 

de seis de julho a seis de agosto de dois mil e dezanove, emitida pela firma Luságua 

Alcanena – Gestão de Águas, Sociedade Anónima. ______________________________  

 ________ Deverão ser informados o requerente e a entidade Gestora do Sistema de 

Abastecimento de Água, da respetiva decisão administrativa. ______________________  

 ________ 2.i) – Pedido de Reconhecimento de Interesse Público – Candidatura 

PDR2020 - – Programa de Desenvolvimento Rural dois mil e vinte – Renovação de 

Aldeias – “Reabilitação do Parque de Merendas e Miradouro em Santa Marta”, 

solicitado pela Junta de Freguesia de Moitas Venda. Documento referência quatro 

mil trezentos e vinte e nove/dois mil e dezanove. Processo referência 

2019/150.20.101/5 (Para deliberação) _______________________________________  

 ________ Presente à reunião o ofício mencionado em epígrafe, através do qual vem a 

Junta de Freguesia de Moitas Venda solicitar o Reconhecimento de Interesse Público 

para as populações e para a economia local do projeto apresentado pela Junta de 

Freguesia de Moitas Venda, ao aviso de candidaturas DLBC-Operação Dez ponto Dois 

ponto Um ponto Seis – Renovação de Aldeias, designado “Reabilitação do Parque de 

Merendas e Miradouro em Santa Marta”. _____________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal prestou 

alguns esclarecimentos sobre o assunto. ______________________________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovado o Reconhecimento de 

Interesse Público para as populações e para a economia local do projeto apresentado 

pela Junta de Freguesia de Moitas Venda, ao aviso de candidaturas DLBC-Operação 

Dez ponto Dois ponto Um ponto Seis – Renovação de Aldeias, designado “Reabilitação 

do Parque de Merendas e Miradouro em Santa Marta”.  Remeter à Assembleia 

Municipal para que esta emita Reconhecimento de Interesse Público para as populações 

e para a economia local. ___________________________________________________   

 ________ 2.j) – Despacho de interrupção e condicionamento de trânsito, para 

realização dos Festejos do Cinco de Outubro, em Alcanena, de vinte e oito de 

setembro a nove de outubro de dois mil e dezanove. Documento referência treze 
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mil cento e cinco/dois mil e dezanove. Processo referência 2019/550.10.001/31 (Para 

conhecimento ___________________________________________________________  

 ________ Presente à reunião o Despacho mencionado em epígrafe, no qual se 

autorizou a interrupção e condicionamento de trânsito para realização dos Festejos do 

Cinco de Outubro, em Alcanena, União de Freguesias de Alcanena e Vila Moreira, entre 

os dias vinte e oito de setembro a nove de outubro do corrente ano, no desde que 

cumpridos todos os requisitos legais referidos no Decreto-Regulamentar número dois-

A/dois mil e cinco, de vinte e quatro de agosto. _________________________________   

 ________ Deliberação: Tomado conhecimento. _______________________________  

 ________ 2.1 – SUBUNIDADE DE GESTÃO FINANCEIRA, PATRIMONIAL E 

CONTROLO ORÇAMENTAL ___________________________________________  

 ________ 2.1.a) Alteração número quarenta e nove ao Orçamento e número 

quarenta e quatro às Atividades Mais Relevantes. Documento referência doze mil 

novecentos e quarenta e dois/dois mil e dezanove, Processo referência 

2019/350.10.001/52. (Para conhecimento) ___________________________________  

 ________ Presente a listagem mencionada em epígrafe. _________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara deu conhecimento à 

Câmara da presente listagem. _______________________________________________  

 ________ Deliberação: - Tomado conhecimento. ______________________________  

 ________ 2.1.b) Alteração número cinquenta ao Orçamento e número quarenta e 

cinco às Grandes Opções do Plano – Documento referência treze mil trezentos e 

sete/dois mil e dezanove, Processo referência 2019/350.10.001/53. (Para 

conhecimento) __________________________________________________________  

 ________ Presente a listagem mencionada em epígrafe. _________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara deu conhecimento à 

Câmara da presente listagem. _______________________________________________  

 ________ Deliberação: - Tomado conhecimento. ______________________________  

 ________ 2.1.c) Alteração número cinquenta e um ao Orçamento e número 

quarenta e seis às Atividades Mais Relevantes – Documento referência treze mil 

trezentos e oitenta e seis/dois mil e dezanove, Processo referência 

2019/350.10.001/54. (Para conhecimento) ___________________________________  

 ________ Presente a listagem mencionada em epígrafe. _________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara deu conhecimento à 

Câmara da presente listagem. _______________________________________________  
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 ________ Deliberação: - Tomado conhecimento. ______________________________  

 ________ 2.1.d) Alteração número cinquenta e dois ao Orçamento e número 

quarenta e sete às Grandes Opções do Plano – Documento referência treze mil 

quatrocentos e setenta e quatro/dois mil e dezanove, Processo referência 

2019/350.10.001/55. (Para conhecimento) ___________________________________  

 ________ Presente a listagem mencionada em epígrafe. _________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara deu conhecimento à 

Câmara da presente listagem. _______________________________________________  

 ________ Deliberação: - Tomado conhecimento. ______________________________  

 ________ 2.1.e) Alteração número cinquenta e três ao Orçamento e número 

quarenta e oito às Grandes Opções do Plano – Documento referência treze mil 

seiscentos e sessenta e dois/dois mil e dezanove, Processo referência 

2019/350.10.001/56. (Para conhecimento) ___________________________________  

 ________ Presente a listagem mencionada em epígrafe. _________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara deu conhecimento à 

Câmara da presente listagem. _______________________________________________  

 ________ Deliberação: - Tomado conhecimento. ______________________________  

 ________ 2.1.f) Alteração número cinquenta e quatro ao Orçamento e número 

quarenta e nove às Atividades Mais Relevantes – Documento referência treze mil 

oitocentos e cinquenta e seis/dois mil e dezanove, Processo referência 

2019/350.10.001/57. (Para conhecimento) ___________________________________  

 ________ Presente a listagem mencionada em epígrafe. _________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara deu conhecimento à 

Câmara da presente listagem. _______________________________________________  

 ________ Deliberação: - Tomado conhecimento. ______________________________  

 ________ 2.1.g) Alteração número cinquenta e cinco ao Orçamento e número 

cinquenta às Plano Plurianual de Investimentos – Documento referência catorze 

mil e sessenta e um/dois mil e dezanove, Processo referência 2019/350.10.001/58. 

(Para conhecimento) _____________________________________________________  

 ________ Presente a listagem mencionada em epígrafe. _________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara deu conhecimento à 

Câmara da presente listagem. _______________________________________________  

 ________ Deliberação: - Tomado conhecimento. ______________________________  
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 ________ 2.1.h) Alteração número cinquenta e seis ao Orçamento e número 

cinquenta e um às Atividades Mais Relevantes – Documento referência catorze mil 

cento e um/dois mil e dezanove, Processo referência 2019/350.10.001/59. (Para 

conhecimento) __________________________________________________________  

 ________ Presente a listagem mencionada em epígrafe. _________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara deu conhecimento à 

Câmara da presente listagem. _______________________________________________  

 ________ Deliberação: - Tomado conhecimento. ______________________________  

 ________ 2.1.i) Autorização para Realização de Despesas correspondentes ao 

total dos documentos cabimentados no período de vinte e sete de setembro a dez de 

outubro de dois mil e dezanove, no valor global de € 65.022,93 (sessenta e cinco mil 

e vinte e dois euros e noventa e três cêntimos). Documento referência treze mil 

seiscentos e quarenta e um/dois mil e dezanove, processo referência 

2019/300.50.400/8 (Para conhecimento) _____________________________________  

 ________ Presente a listagem mencionada em epígrafe. _________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara deu conhecimento à 

Câmara da presente listagem. _______________________________________________  

 ________ Deliberação: - Tomado conhecimento. ______________________________  

 ________ 2.1.j) Relação dos Compromissos efetuados no período de vinte e sete de 

setembro a dez de outubro de dois mil e dezanove, no valor total de €82.292,10 

(oitenta e dois mil duzentos e noventa e dois euros e dez cêntimos). Documento 

referência treze mil seiscentos e quarenta e dois/dois mil e dezanove, Processo 

referência 2019/300.50.400/9. (Para conhecimento) ___________________________  

 ________ Presente a listagem mencionada em epígrafe. _________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara deu conhecimento à 

Câmara da presente listagem. _______________________________________________  

 ________ Deliberação: - Tomado conhecimento ______________________________  

 ________ 2.1.l) Relação das Ordens de Pagamento autorizados por despacho no 

período de vinte e sete de setembro a dez de outubro de dois mil e dezanove - 

Documento referência treze mil seiscentos e quarenta e quatro/dois mil e dezanove, 

Processo referência 2019/300.50.400/10 _____________________________________  

 ________ - Operações Orçamentais no valor total de € 853.122,31 (oitocentos e 

cinquenta e três mil cento e vinte e dois euros e trinta e um cêntimos), 
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correspondentes às autorizações números três mil novecentos e seis a quatro mil 

duzentos e treze; ________________________________________________________  

  ________ Operações de Tesouraria no valor total de € 67.612,56 (sessenta e sete 

mil seiscentos e doze euros e cinquenta e seis cêntimos), correspondentes às 

autorizações números duzentos e noventa a trezentos e cinquenta e sete. (Para 

conhecimento) __________________________________________________________  

 ________ Presente a listagem mencionada em epígrafe. _________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Vice-Presidente da Câmara deu conhecimento 

à Câmara da presente listagem. _____________________________________________  

 ________ Deliberação: - Tomado conhecimento ______________________________  

 ________ 2.1.m) Relação dos Pagamentos efetuados no período de vinte e sete de 

setembro a dez de outubro de dois mil e dezanove - Documento referência treze mil 

seiscentos e quarenta e cinco/dois mil e dezanove, Processo referência 

2019/300.50.400/11; ______________________________________________________  

 ________ - Pagamentos de Operações Orçamentais: € 732.587,89 (setecentos e 

trinta e dois mil quinhentos e oitenta e sete euros e oitenta e nove cêntimos); ______  

 ________ - Pagamentos de Operações de Tesouraria no valor total de €11.024,05 

(onze mil e vinte e quatro euros e cinco cêntimos). (Para conhecimento) __________  

 ________ Presente a listagem mencionada em epígrafe. _________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara deu conhecimento à 

Câmara da presente listagem. _______________________________________________  

 ________ Deliberação: - Tomado conhecimento ______________________________  

 ________ 2.1.l) Resumo Diário da Tesouraria do dia útil anterior ao da reunião 

(Para conhecimento). ____________________________________________________  

 ________ Presente, para conhecimento, o Resumo Diário de Tesouraria do dia vinte e 

cinco de outubro de dois mil e dezanove, o qual acusa um saldo de €1.014.169,00 (um 

milhão catorze mil cento e sessenta e nove euros), sendo €728.305,89 (setecentos e 

vinte e oito mil trezentos e cinco euros e oitenta e nove cêntimos), de Operações 

Orçamentais e €285.863,11 (duzentos e oitenta e cinco mil oitocentos e sessenta e três 

euros e onze cêntimos), de Operações de Tesouraria. ____________________________   

 ________ Deliberação: - Tomado conhecimento. ______________________________  

 ________ 3 – DIVISÃO DE DESENVOLVIMENTO HUMANO E SOCIAL _____  
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 ________ 3.1 – Protocolo “Escola Ciência Viva”. Documento referência catorze 

mil e setenta e três/dois mil e dezanove. Processo referência 2019/150.10.500/88 

(Para ratificação) _______________________________________________________  

 ________ Presente à reunião, para ratificação, o Protocolo “Escola Ciência Viva”, 

celebrado entre o Centro Ciência Viva do Alviela, o Agrupamento de Escolas de 

Alcanena e o Município de Alcanena, através do qual o Centro Ciência Viva do Alviela 

apoiará o desenvolvimento das atividades educativas do Agrupamento de Escolas de 

Alcanena, proporcionando a alunos do Primeiro Ciclo do Ensino Básico a frequência na 

Escola Ciência Viva e o suporte de todos os recursos técnicos e humanos a esta 

associados.  _____________________________________________________________  

 ________ Pretende-se proporcionar a cada turma dos terceiros e quartos anos e turmas 

mistas, atividades de aprendizagem na Escola Ciência Viva e cooperar com o 

Agrupamento nas áreas de formação de professores e de desenvolvimento de projetos 

educativos convergentes, com o objeto e a missão do Centro Ciência Viva do Alviela. __  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal deu 

conhecimento que o presente Protocolo vem na sequência do importante trabalho que 

tem vindo a ser desenvolvido na promoção da ciência junto da comunidade escolar. O 

Agrupamento de Escolas de Alcanena é pioneiro no ensino das ciências desde o Ensino 

Pré-escolar. A Agência Nacional Ciência Viva lançou este projeto de enorme 

relevância. São cerca de vinte Agrupamentos de Escola a nível nacional que aderiram ao 

projeto. Lamentou ser um número reduzido para o universo de trezentos e oitenta 

municípios e ainda mais para o número de Agrupamentos Escolares existentes. _______  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Ratificado o Protocolo “Escola 

Ciência Viva”, celebrado entre o Centro Ciência Viva do Alviela, o Agrupamento de 

Escolas de Alcanena e o Município de Alcanena, através do qual o Centro Ciência Viva 

do Alviela apoiará o desenvolvimento das atividades educativas do Agrupamento de 

Escolas de Alcanena, proporcionando a alunos do Primeiro Ciclo do Ensino Básico a 

frequência na Escola Ciência Viva e o suporte de todos os recursos técnicos e humanos 

a esta associados. ________________________________________________________   

 ________ 3.2 - Subsídio para visitas de estudo dois mil e dezanove/dois mil e vinte 

- Pré-Escolar e Primeiro Ciclo do Ensino Básico do Concelho - Agrupamento de 

Escolas de Alcanena. Documento referência doze mil novecentos e oitenta e 

oito/dois mil e dezanove. Processo referência 2019/850.10.002/13 (Para deliberação)  
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 ________ Presente, novamente, à reunião a Informação mencionada em epígrafe, na 

qual se propõe a transferência de mil quinhentos e setenta e cinco euros para o 

Agrupamento de Escolas de Alcanena, com vista a apoiar as visitas de estudo dos 

alunos do Ensino Pré-Escolar e do Primeiro Ciclo do Ensino Básico do Concelho. O 

valor a transferir é de dois euros e cinquenta cêntimos por aluno, num universo de 

seiscentos e trinta alunos, duzentos do Ensino Pré-escolar e quatrocentos e trinta alunos 

do Primeiro Ciclo do Ensino Básico. A informação vem já acompanhada da respetiva 

ficha de compromisso.  ____________________________________________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovada a transferência de mil 

quinhentos e setenta e cinco euros para o Agrupamento de Escolas de Alcanena, com 

vista a apoiar as visitas de estudo dos alunos do Ensino Pré-Escolar e do Primeiro Ciclo 

do Ensino Básico do Concelho, revogando-se a deliberação tomada na reunião de 

Câmara realizada a sete de outubro de dois mil e dezanove. _______________________  

 ________ 3.3 – Atribuição de subsídio de telefone (agosto e setembro de dois mil e 

dezanove) – Agrupamento de Escolas de Alcanena. Documento referência três mil 

quinhentos e nove/dois mil e dezanove, Processo referência 2019/850.10.002/2. 

(Para deliberação)_______________________________________________________  

 ________ Presente à reunião a Informação mencionada em epígrafe, na qual se 

propõe, à semelhança de propostas anteriores, a atribuição de subsídio de telefone ao 

Agrupamento de Escolas de Alcanena, referente ao período de agosto e setembro de 

dois mil e dezanove, no valor de setecentos e noventa e nove euros e setenta e dois 

cêntimos, referente à comparticipação dos encargos com as assinaturas dos telefones e 

equipamentos das Escolas do Ensino Pré-Escolar e Primeiro Ciclo do Ensino Básico da 

Rede Pública. ___________________________________________________________  

 ________ Mais se informa que já foi efetuada a migração dos telefones pelo que foi 

recomendado ao Agrupamento de Escolas de Alcanena que procedesse ao cancelamento 

dos contratos com a MEO, assim como a indicação do cancelamento de todos os 

serviços associados à linha para evitar a continuidade da faturação dos telefones. ______  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovada a atribuição de subsídio 

de telefone ao Agrupamento de Escolas de Alcanena, no valor de setecentos e noventa e 

nove euros e setenta e dois cêntimos, referente à comparticipação dos encargos com as 

assinaturas dos telefones e equipamentos das Escolas do Ensino Pré-Escolar e Primeiro 
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Ciclo do Ensino Básico da Rede Pública. O apoio é refente aos meses de agosto e 

setembro de dois mil e dezanove. ____________________________________________  

 ________ 3.4 – Proposta de Apoio ao Agrupamento de Escolas de Alcanena – 

Participação de Alunos no Projeto OCDE - Organização para a Cooperação e 

Desenvolvimento Económico “Future of Education and Skills: Education dois mil e 

trinta" – X Reunião – Ilsan e Seul, Coreia. Documento referência catorze mil cento 

e dez/dois mil e dezanove. Processo referência 2019/850.10.600/18 (Para 

deliberação) ____________________________________________________________  

 ________ Presente à reunião a proposta mencionada em epígrafe, na qual se propõe, 

para aprovação, a atribuição de um apoio pecuniário de 2.052,00 € (Dois mil e 

cinquenta e dois euros), ao AEA – Agrupamento de Escolas de Alcanena, para 

comparticipação das despesas associadas à participação de duas jovens na X reunião do 

projeto da OCDE - Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Económico, 

“Future of Education and Skills: Education dois mil e trinta”, a decorrer em Ilsan e Seul, 

Coreia, de vinte e três a vinte e cinco de outubro de dois mil e dezanove. ____________  

 ________ O Agrupamento de Escolas de Alcanena, deverá entregar os comprovativos 

de todas as despesas que resultaram das iniciativas assumidas e candidatadas para apoio.  

 ________ A proposta assenta nos seguintes considerandos: ______________________  

 ________ “Considerando que: _____________________________________________  

 ________ 1. O quadro de atribuições dos municípios, consagrado no Anexo I, da Lei 

número setenta e cinco/dois mil e treze, de doze de setembro, prevê “…. Deliberar sobre 

as formas de apoio a entidades e organismos legalmente existentes, nomeadamente com 

vista à execução de obras ou à realização de eventos de interesse para o município, bem 

como à informação e defesa dos direitos dos cidadãos …”; _______________________  

 ________ 2. À data de deliberação da presente proposta, se encontram respeitadas as 

disposições legais previstas na Lei número oito/dois mil e doze, de vinte e um de 

fevereiro e no Decreto-Lei número cento e vinte e sete/dois mil e doze, de vinte e um de 

junho; ___  _____________________________________________________________  

 ________ 3. O Ministério de Educação, através da Direção-Geral da Educação, 

participa no projeto da OCDE - Organização para a Cooperação e Desenvolvimento 

Económico, “Future of Education and Skills: Education dois mil e trinta”, que envolve 

vinte e oito países; _______________________________________________________  

 ________ 4. O projeto acima mencionado pretende desenvolver um Quadro de 

Referência Internacional (QRI) de conhecimentos, competências, atitudes e valores que 
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os jovens precisam de adquirir para compreender e participar num mundo que se 

encontra em constante mudança; ____________________________________________  

 ________ 5. Em articulação com este objetivo, o projeto realiza também uma análise 

comparativa sobre as conceções de currículo, as formas de implementação de avaliação 

nos diferentes países, por forma a conceber uma base de conhecimento que contribua 

para que o processo de desenvolvimento do currículo tenha, por um lado, por base a 

evidência científica, por outro, proporcione as ferramentas necessárias para articular o 

currículo local e global em mudança; _________________________________________  

 ________ 6. O grupo de participantes reúne duas vezes por ano e conta, para além dos 

representantes dos ministérios dos diferentes países, com a participação de peritos 

internacionais, quer de universidades, quer de outras instituições, entre as quais se 

encontra, por Portugal, a Fundação Calouste Gulbenkian e a Fundação Aga Khan, de 

redes de escolas e outras entidades parceiras. __________________________________  

 ________ 7. Ainda no âmbito deste projeto, foram criados subgrupos que discutem, 

refletem e dão contributos para o trabalho do QRI, nos quais Portugal integra 

ativamente o grupo da “Co-agency”, ou seja a articulação entre o “students agency” e o 

“teachers agency”, uma vez que o nosso país com a sua iniciativa “Voz dos Alunos” foi 

o primeiro país a integrar, nas reuniões da OCDE - Organização para a Cooperação e 

Desenvolvimento Económico, alunos que se pronunciaram sobre as questões de 

desenvolvimento curricular e necessidades para as competências do Século XXI. ______   

 ________ 8. O Agrupamento de Escolas de Alcanena, é um dos parceiros ativos no 

projeto acima mencionado; _________________________________________________  

 ________ 9. A Direção do Agrupamento de Escolas de Alcanena, em conjunto com 

dois alunos do ensino secundário, a convite da Direção-Geral da Educação esteve 

presente na VIII reunião informal, que teve lugar em Paris, de vinte e nove a trinta e um 

de outubro de dois mil e dezoito, no âmbito da rede de escolas OCDE - Organização 

para a Cooperação e Desenvolvimento Económico do projeto “Future of Education and 

Skills: Education dois mil e trinta”; __________________________________________  

 ________ 10. O Município de Alcanena atribuiu um apoio no montante total de 

850,00€ (oitocentos e cinquenta euros), para comparticipação das despesas de viagem e 

alojamento dos alunos, através da Proposta com referência onze mil novecentos e vinte 

e quatro/dois mil e dezoito, deliberação tomada na Reunião de Câmara realizada a um 

de outubro de dois mil e dezoito; ____________________________________________  
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 ________ 11. A Direção- Geral da Educação, convidou o Agrupamento de Escolas de 

Alcanena, para se fazer representar na IX Reunião do projeto da OCDE - Organização 

para a Cooperação e Desenvolvimento Económico “Future of Education and Skills: 

Education dois mil e trinta”, que decorreu de vinte e dois a vinte e quatro de maio de 

dois mil e dezanove, em Vancouver, Canadá, tendo a Câmara Municipal de Alcanena 

comparticipado as despesas dos alunos em questão, no montante total de 1.938,00 € 

(Mil novecentos e trinta e oito euros), através da Proposta número quatro mil trezentos e 

vinte e sete/dois mil e dezanove, aprovada na Reunião de Câmara realizada a vinte e 

dois de abril de dois mil e dezanove; _________________________________________  

 ________ 12. A Direção-Geral da Educação, para a X reunião informal, que tem lugar 

em Ilsan e Seul, Coreia, de vinte e três a vinte e cinco de outubro de dois mil e 

dezanove, convidou dois alunos em representação do Agrupamento de Escolas de 

Alcanena, a estar presentes na referida reunião, no âmbito da rede de escolas OCDE - 

Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Económico do projeto “Future of 

Education and Skills: Education dois mil e trinta”; ______________________________  

 ________ 13. A Direção do Agrupamento de Escolas de Alcanena, através do 

documento referência onze mil trezentos e vinte e dois, solicitou o apoio à Câmara 

Municipal de Alcanena, para comparticipação das despesas associadas à participação de 

dois jovens nesta reunião; __________________________________________________  

 ________ 14. O Município de Alcanena, considerando os apoios já atribuídos 

anteriormente no âmbito deste projeto, solicitou ao Agrupamento a seleção de outros/as 

alunos/as, para garantir a igualdade de oportunidades no acesso a estes projetos, 

permitindo assim “…a oportunidade de dois novos/as alunos/as beneficiarem deste 

relevante projeto.”; _______________________________________________________  

 ________ 15. O Agrupamento de Escolas de Alcanena informou o Município de 

Alcanena da escolha de duas jovens, garantindo assim a representação dos alunos neste 

projeto, como um exemplo do exercício de cidadania, motivando toda a comunidade 

escolar na participação ativa no processo de tomada de decisão; ___________________  

 ________ 16. Tendo em conta a relevância do projeto, a Câmara Municipal de 

Alcanena, considera pertinente a atribuição do apoio que garanta a presença das jovens 

alunas de Alcanena neste processo de construção das políticas de ensino.” ___________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal prestou 

alguns esclarecimentos sobre o assunto e informou que propôs ao Agrupamento de 

Escolas que pudesse dar oportunidade a outros alunos de participarem no projeto, tendo 
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sido sugerida que desta vez a participação fosse de duas alunas a selecionar pelo 

Agrupamento, considerando que têm participado dois rapazes. O Agrupamento de 

Escolas de Alcanena anuiu ao sugerido. _______________________________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovada a atribuição de um 

apoio pecuniário de 2.052,00 € (Dois mil e cinquenta e dois euros), ao AEA – 

Agrupamento de Escolas de Alcanena, para comparticipação das despesas associadas à 

participação de duas jovens na X reunião do projeto da OCDE - Organização para a 

Cooperação e Desenvolvimento Económico, “Future of Education and Skills: Education 

dois mil e trinta”, a decorrer em Ilsan e Seul, Coreia, de vinte e três a vinte e cinco de 

outubro de dois mil e dezanove. _____________________________________________  

 ________ O Agrupamento de Escolas de Alcanena, deverá entregar os comprovativos 

de todas as despesas que resultaram das iniciativas assumidas e candidatadas para apoio. 

 ________ 3.5 – Ensino de Música no Pré-Escolar em Alcanena. Documento 

referência treze mil oitocentos e trinta e um/dois mil e dezanove, Processo 

referência 2019/750.20.600/5. (Para deliberação) _____________________________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual se propõe 

que se contrate o CAORG - Centro de Artes e Ofícios Roque Gameiro para lecionar as 

Aulas de Música no Ensino Pré-escolar da Rede do Ensino Público do Concelho de 

Alcanena, para o ano letivo dois mil e dezanove/dois mil e vinte.___________________  

 ________ De acordo com o artigo sexto-A - Contratos de serviços sociais e de outros 

específicos e anexo IX ao Código, não se aplica a parte II do Código dos Contratos 

Públicos, salvo quando o valor do contrato for igual ou superior ao limiar previsto na 

alínea d), do número três, do artigo quadringentésimo septuagésimo quarto.  _________  

 ________ Para a presente prestação de serviços prevê-se um total de seis horas e trinta 

minutos semanais, durante trinta semanas e oito horas de reuniões. As aulas têm a 

duração de trinta minutos e abrangem os treze grupos de crianças do Pré-Escolar. _____  

 ________ A presente contratação tem como custo 2.940,58€ (dois mil novecentos e 

quarenta euros e cinquenta e oito cêntimos), acrescidos de Imposto sobre o Valor 

Acrescentado à taxa legal em vigor, se dele não for isento. ________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal prestou 

alguns esclarecimentos sobre o assunto. Disse tratar-se de um projeto relevante e 

pioneiro, tal como já tinha sido no âmbito do Primeiro Ciclo. Procedeu-se ao convite do 

CAORG - Centro de Artes e Ofícios Roque Gameiro para lecionar as aulas. __________   
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 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovada a contratação do 

CAORG - Centro de Artes e Ofícios Roque Gameiro para lecionar as Aulas de Música 

para os alunos do Ensino Pré-Escolar da Rede de Ensino Público do Concelho de 

Alcanena, para o ano letivo dois mil e dezanove/dois mil e vinte, pelo montante máximo 

de 2.940,58€ (dois mil novecentos e quarenta euros e cinquenta e oito cêntimos), 

acrescidos de Imposto sobre o Valor Acrescentado à taxa legal em vigor, se dele não for 

isento. ___  _____________________________________________________________  

 ________ 4 – DIVISÃO DE DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL E 

URBANISMO __________________________________________________________  

 ________ 4.1 – Prorrogação do prazo para elaboração do Plano de Pormenor do 

Parque Empresarial de Alcanena, nos termos do número, do artigo septuagésimo 

sexto, do RJIGT -  Regime Jurídico dos Instrumentos de Gestão 

Territorial (Decreto-Lei número oitenta/dois mil e quinze, de catorze de maio). 

Documento referência catorze mil e dezasseis/dois mil e dezanove, Processo 

referência 2019/150.10.400/246. (Para deliberação) ___________________________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual se propõe 

a prorrogação do prazo para a elaboração do Plano de Pormenor do Parque Empresarial 

de Alcanena, por mais dezasseis meses, com respetiva publicação em Diário da 

República.  _____________________________________________________________  

 ________ A elaboração do Plano de Pormenor do Parque Empresarial de Alcanena foi 

aprovada em reunião de Câmara realizada a dezasseis de abril de dois mil e dezoito, na 

qual se aprovou, igualmente, a prazo de dezasseis meses e os respetivos termos de 

referência e qualificação do Plano como suscetível de ter efeitos significativos no 

ambiente.  Foi publicado mediante Aviso número oito mil oitocentos e setenta e 

três/dois mil e dezoito, em Diário da República, Segunda Série, número cento e vinte e 

quatro, de vinte e nove de junho. ____________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal prestou 

alguns esclarecimentos sobre o assunto. Disse propor-se a prorrogação do prazo de 

elaboração do Plano de Pormenor do Parque Empresarial de Alcanena, por mais 

dezasseis meses, com respetiva publicação em Diário da República, sendo que também 

já tinham sido diligenciados os procedimentos de elaboração do Caderno de Encargos e 

preparação do respetivo concurso, estimando-se ser até setenta e cinco mil euros. O 

processo tem sido acompanhado pela DDSU - Divisão de Desenvolvimento Sustentável 

e Urbanismo, que tem afetos dois arquitetos, uma técnica de SIG - Sistema de 
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Informação Geográfica e uma técnica ligada ao processo de reabilitação urbana. A 

revisão do PDM – Plano Diretor Municipal tem absorvido a técnica de SIG - Sistema de 

Informação Geográfica, sobrando os outros técnicos para as áreas que dizem respeito às 

obras particulares, pelo que não foi possível cumprir-se o prazo estabelecido 

inicialmente.  ___________________________________________________________  

 ________ O Vereador Senhor João Carlos Braga Correia Pinto referiu que “nos 

documentos enviados, nada vem sobre a necessidade desta prorrogação? Afinal o que é 

que foi feito o que falta fazer? Plano de Pormenor da Zona da A1/A23: vem a esta 

reunião uma prorrogação do prazo. Para 2019 estavam em financiamento definido 

100.000€; para 2020 estão 92.250. Desaparece a rubrica que existia para 2019 “Parque 

de Desenvolvimento Económico (junto à A1) – Projecto”, que tinha o valor em 

financiamento não definido de 50.000€. Afinal qual é o empenho da autarquia para a 

realização do plano de pormenor do parque empresarial de Alcanena? Não nos revemos 

nesta proposta de prorrogação do prazo, de algo que já devia estar feito à décadas, pelo 

que o nosso voto é contra.” _________________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal referiu que 

o documento está sempre condicionado à revisão do PDM – Plano Diretor Municipal. __  

 ________ O Vereador Senhor Hugo André Silva Ferreira Santarém lamentou que 

a oposição estivesse a obstaculizar um projeto estruturante para o município. Se todos 

votassem contra a prorrogação do prazo, o Plano de Pormenor cairia, deixando de poder 

haver expansão, de acordo com o RJIT - Regime Jurídico dos Instrumentos de Gestão 

Territorial. Para haver parque empresarial tem de haver Plano de Urbanização ou Plano 

de Pormenor. A lei prevê que, em casos de não ter sido possível concluir-se o processo 

dentro do prazo, poderia existir prorrogação do mesmo. __________________________  

 ________ Foi consultada a CCDRLVT - Comissão de Coordenação e 

Desenvolvimento Regional de Lisboa e Vale do Tejo para que esclareça as dúvidas 

quanto à elaboração do Caderno de Encargos acerca de questões técnicas e não 

estratégicas. Lamenta que, sendo os Senhores Vereadores críticos quanto ao 

desenvolvimento do Concelho, votem contra um projeto que prevê a expansão de uma 

área de expansão empresarial. ______________________________________________  

 ________ O Vereador Senhor João Carlos Braga Correia Pinto disse não saber 

muito bem como responder ao afirmado pelo Vereador, Senhor Hugo André Silva 

Ferreira Santarém. Poderia partir para o demagogismo e dizer que se se tratava de um 
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processo tão importante como defendem os Cidadãos por Alcanena, então, deveria ter-

lhe sido dada a prioridade máxima e os dezasseis meses deveriam ter sido suficientes. O 

que se afirmou foi que, nos documentos enviados, nada se fala quanto à justificação que 

levou à necessidade de se prorrogar o prazo. Se tivesse vindo a explicação cabal, o 

sentido de voto seria diferente. ______________________________________________  

 ________ O Vereador, Senhor Hugo André Silva Ferreira Santarém disse que, 

com a justificação dada poderiam equacionar o sentido de voto. ___________________  

 ________ O Vereador, Senhor João Carlos Braga Correia Pinto informou que a 

declaração de voto apresentada, baseou-se nos documentos enviados. _______________  

 ________ A Vereadora, Senhora Maria João Martins Antunes Gomez disse ser 

concordante com a opinião do Vereador, Senhor Hugo André Silva Ferreira Santarém 

na possível alteração do sentido de voto, face aos esclarecimentos prestados em reunião.  

 ________ Deliberação tomada por maioria: Aprovada a prorrogação do prazo para a 

elaboração do Plano de Pormenor do Parque Empresarial de Alcanena, por mais 

dezasseis meses, com respetiva publicação em Diário da República, na sequência da 

aprovação da elaboração do Plano de Pormenor do Parque Empresarial de Alcanena em 

reunião de Câmara realizada a dezasseis de abril de dois mil e dezoito, na qual se 

aprovou, igualmente, ao prazo de dezasseis meses e os respetivos termos de referência e 

qualificação do plano como suscetível de ter efeitos significativos no ambiente.  Foi 

publicado mediante Aviso número oito mil oitocentos e setenta e três/dois mil e dezoito, 

em Diário da República, Segunda Série, número cento e vinte e quatro, de vinte e nove 

de junho. _  _____________________________________________________________  

 ________ Votaram contra os Vereadores, Senhores João Carlos Braga Correia Pinto 

e Maria João Vaz Monteiro de Abreu Rodolfo. _________________________________  

 ________ Votaram favoravelmente os Vereadores, Senhores, Luís Miguel Martins 

Pires, Maria João Martins Antunes Gomez, Hugo André Silva Ferreira Santarém, Carla 

Alexandra Varela Nobre Ramos e a Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara 

Municipal.  _____________________________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal informou 

que se teria de ausentar pelas dezassete horas e trinta minutos, pelo que propôs a 

alteração dos pontos da Ordem de Trabalhos, tendo sido todos concordantes com essa 

alteração. _  _____________________________________________________________  

 ________ 5.1 – Reversão do Contrato de Concessão da Exploração e Gestão do 

Sistema de Abastecimento de Água do Concelho de Alcanena – Auto de Entrega de 
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Bens e Equipamentos. Documento referência catorze mil cento e vinte/dois mil e 

dezanove. Processo referência 2016/300.20.400/1 (Para ratificação) ______________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual se remete, 

para ratificação o Auto de Entrega de Bens e Equipamentos afetos ao sistema, efetuado 

pela Luságua Alcanena – Gestão de Águas, Sociedade Anónima, para o Município, na 

sequência do termo do Contrato de Concessão do Sistema de Abastecimento de Água 

do Concelho de Alcanena, a dezasseis de outubro de dois mil e dezanove. ___________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal prestou 

alguns esclarecimentos sobre o assunto. ______________________________________  

 ________ Disse que tem sido amplamente referenciado que o contrato de concessão 

terminou a dezasseis de outubro corrente. Com a cessação ocorre a reversão dos bens e 

equipamentos associados a este processo.  _____________________________________  

 ________ A Vereadora, Senhora Maria João Vaz Monteiro de Abreu Rodolfo 

questionou se, no caso de serem detetados defeitos ou anomalias nos equipamentos, 

quem será a entidade responsável que ressarcirá o Município.  _____________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal respondeu 

que o contrato prevê trinta dias para a verificação da conformidade ou não 

conformidade. A haver lugar a reparação das situações não conformes, será a Luságua a 

responsável pela regularização. _____________________________________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Ratificado o Auto de Entrega de 

Bens e Equipamentos afetos ao sistema, efetuado pela Luságua Alcanena – Gestão de 

Águas, Sociedade Anónima, para o Município de Alcanena, na sequência do termo do 

Contrato de Concessão do Sistema de Abastecimento de Água do Concelho de 

Alcanena, a dezasseis de outubro de dois mil e dezanove._________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal informou 

que os dois pontos seguintes seriam retirados da Ordem de Trabalhos por carecerem de 

avaliação mais actualizada._________________________________________________   

 ________ 5.3 - Serviço de Limpeza Urbana na Vila de Alcanena: Pedido da 

AQUANENA - Empresa Municipal de Águas e Saneamento de Alcanena, Empresa 

Municipal, Sociedade Anónima, para cedência de instalações (Informação 

quatrocentos e noventa e um/dois mil e dezanove/DPGOM). Documento referência 

treze mil duzentos e noventa e dois/dois mil e dezanove. Processo referência 

2019/300.20.401/2 (Para ratificação) ________________________________________  
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 ________ Retirado da Ordem de Trabalhos, para avaliação. ______________________  

 ________ 5.4 - Pedido da AQUANENA - Empresa Municipal de Águas e 

Saneamento de Alcanena, Empresa Municipal, Sociedade Anónima, para 

utilização do refeitório dos estaleiros da Câmara Municipal, pelos trabalhadores 

dos Serviços de limpeza urbana e manutenção de jardins e espaços verdes. 

Documento referência treze mil quinhentos e cinquenta e dois/dois mil e dezanove. 

Processo referência 2019/300.20.401/2 (Para ratificação) _______________________  

 ________ Retirado da Ordem de Trabalhos, para avaliação. ______________________  

 ________ 5.7 – Proposta de Acordo no âmbito do Processo número setecentos e 

trinta e nove/catorze Ponto trêsBELRA a correr termos no Tribunal 

Administrativo e Fiscal de Leiria, referente à empreitada de Remodelação da 

Estrada de Minde-Vale Alto. Documento referência treze mil setecentos e setenta e 

cinco/dois mil e dezanove. Processo referência 2019/600.30.001/2 (Para 

deliberação) ____________________________________________________________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual se propõe 

a aprovação da Minuta de Contrato de Transação entre a Construções Pragosa, 

Sociedade Anónima e o Município de Alcanena, a celebrar no âmbito do Processo 

número setecentos e trinta e nove/catorze Ponto trêsBELRA, a correr termos no 

Tribunal Administrativo e Fiscal de Leiria, referente à Empreitada de Remodelação da 

Estrada de Minde-Vale Alto, no valor de 242.575,12€ (duzentos e quarenta e dois mil 

quinhentos e setenta e cinco euros e doze cêntimos), sendo 199.990,94€ (cento e 

noventa e nove mil novecentos e noventa euros e noventa e quatro cêntimos), de 

indemnização e encargos com trabalhos realizados e 42.584,18€ (quarenta e dois mil 

quinhentos e oitenta e quatro euros e dezoito cêntimos), de juros, a liquidar em duas 

prestações.  _____________________________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal prestou 

alguns esclarecimentos sobre o assunto. ______________________________________  

 ________ Disse que decorreu da requalificação da Estrada de Minde-Vale Alto, a 

reivindicação de um montante, por parte da empresa Construções Pragosa, Sociedade 

Anónima, que o Município não reconheceu como justificado na sua totalidade. A 

empresa decidiu reclamar por via judiciosa, desde vinte e seis de maio de dois mil e 

catorze. Vem agora a entidade manifestar interesse em se chegar a um acordo para se 

terminar com o litígio. Chegou-se a acordo quanto ao valor referido na informação, 

acrescido de respetivos juros. O pagamento será efetuado em duas tranches, em dois mil 
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e dezanove, de cinquenta mil euros e o restante no primeiro trimestre de dois mil e 

vinte. _________________________________________________________________ 

 ________ A Vereadora, Senhora Maria João Vaz Monteiro de Abreu Rodolfo 

congratulou-se com a resolução do problema e com o acordo entre as partes. _________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovada a Minuta de Contrato de 

Transação entre a Construções Pragosa, Sociedade Anónima e o Município de 

Alcanena, a celebrar no âmbito do Processo número setecentos e trinta e nove/catorze 

Ponto trêsBELRA a correr termos no Tribunal Administrativo e Fiscal de Leiria, 

referente à Empreitada de Remodelação da Estrada de Minde-Vale Alto, no valor de 

242.575,12€ (duzentos e quarenta e dois mil quinhentos e setenta e cinco euros e doze 

cêntimos), sendo 199.990,94€ (cento e noventa e nove mil novecentos e noventa euros e 

noventa e quatro cêntimos), de indemnização e encargos com trabalhos realizados e 

42.584,18€ (quarenta e dois mil quinhentos e oitenta e quatro euros e dezoito cêntimos), 

de juros, a liquidar em duas prestações.  ______________________________________  

 ________ Remeter à Assembleia Municipal para aprovação da Repartição de Encargos 

e assunção de Compromissos Plurianuais, sendo a despesa em dois mil e dezanove, de 

cinquenta mil euros e em dois mil e vinte, de cento e noventa e dois mil, quinhentos e 

setenta e cinco euros e doze cêntimos. ________________________________________  

 ________ 5.8 – Primeiro Adicional ao Contrato Administrativo número onze/dois 

mil e dezoito, da Empreitada número vinte e quatro/dois mil e dezassete/DPGOM - 

Centro Escolar Alcanena – Adicional. Documento referência catorze mil cento e 

quarenta e cinco/dois mil e dezanove. Documento referência 2017/300.10.001/46 

(Para deliberação)_______________________________________________________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe na qual se propõe, 

a aprovação dos Trabalhos a Menos da Empreitada número vinte e quatro/dois mil e 

dezassete /DPGOM - Centro Escolar Alcanena, no valor de 13.108,22€ (treze mil cento 

e oito euros e vinte e dois cêntimos), dos Trabalhos a Mais e de Suprimento de Erros e 

Omissões no valor total de 79.908,35€ (setenta e nove mil novecentos e oito euros e 

trinta e cinco cêntimos), acrescido de IVA – Imposto sobre o Valor Acrescentado à taxa 

reduzida em vigor e respetiva comunicação ao empreiteiro da ordem de execução dos 

trabalhos e da modificação ao contrato da empreitada número vinte e quatro/dois mil e 

dezassete/DPGOM - Centro Escolar Alcanena, mediante celebração de contrato 

adicional, no valor de 66.800,13€ (sessenta e seis mil e oitocentos euros e treze 
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cêntimos), acrescido de IVA – Imposto sobre o Valor Acrescentado, a enviar para Visto 

do Tribunal de Contas. ____________________________________________________  

 ________ Deliberação tomada por maioria: Aprovados os Trabalhos a Menos da 

Empreitada número vinte e quatro/dois mil e dezassete/DPGOM - Centro Escolar 

Alcanena, no valor de 13.108,22€ (treze mil cento e oito euros e vinte e dois cêntimos).   

 ________ Aprovados os Trabalhos a Mais e de Suprimento de Erros e Omissões no 

valor total de 79.908,35€ (setenta e nove mil novecentos e oito euros e trinta e cinco 

cêntimos), acrescido de IVA – Imposto sobre o Valor Acrescentado à taxa reduzida em 

vigor e respetiva comunicação ao empreiteiro da ordem de execução dos trabalhos. ____  

 ________ Aprovado, igualmente, a modificação ao contrato da empreitada número 

vinte e quatro/dois mil e dezassete/DPGOM - Centro Escolar Alcanena, mediante 

celebração de contrato adicional, no valor de 66.800,13€ (sessenta e seis mil e 

oitocentos euros e treze cêntimos), acrescido de IVA – Imposto sobre o Valor 

Acrescentado, a enviar para visto do Tribunal de Contas. _________________________   

 ________ Abstiveram-se os Vereadores, Senhores João Carlos Braga Correia Pinto e 

Maria João Vaz Monteiro de Abreu Rodolfo. __________________________________  

 ________ Votaram favoravelmente os Vereadores, Senhores Luís Miguel Martins 

Pires, Maria João Martins Antunes Gomez, Hugo André Silva Ferreira Santarém, Carla 

Alexandra Nobre Varela Ramos e a Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara. ____  

 ________ O Vereador, Senhor João Carlos Braga Correia Pinto apresentou a 

seguinte declaração de voto: ________________________________________________  

 ________ “Tal como referido em reunião de câmara a quinze de outubro de dois mil e 

dezoito, esta empreitada não pode estar dissociada da estratégia educativa para os anos 

letivos de dois mil e dezoito a dois mil e vinte e dois e cujos princípios de ação são a 

não discriminação, equidade, corresponsabilização e solidariedade. O Centro Escolar 

não promove a proximidade dos docentes, a promoção de postos de trabalho, a 

proximidade familiar. Promove a diluição das características auto identitárias dos alunos 

face às suas freguesias. ____________________________________________________  

 ________ Face à discordância com a concentração dos alunos em centros escolares, 

esvaziando as freguesias de crianças e todas as atividades conexas com a manutenção de 

uma escola primária em funcionamento, não nos identificamos com este projeto. ______  

 ________ Face ao exposto, mesmo sendo a proposta validada pelos serviços, abstemo-

nos.” ____  _____________________________________________________________  
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 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal disse que os 

Senhores Vereadores eram conhecedores das condições de funcionamento da Escola 

EB1 de Alcanena. Atualmente as crianças têm de se deslocar para almoçarem no 

Refeitório da EB2 Anastácio Gonçalves, que com esta empreitada também sofre 

requalificação e passarão por isso a ter esta oferta com proximidade. Está em causa 

garantir-se melhores condições aos alunos que frequentam esse Estabelecimento de 

Ensino Ciclo, com melhores salas, polidesportivo, pavilhão, refeitório, bar e biblioteca. _  

 ________ Reforçou ainda que, todas as turmas com menos de vinte e um alunos, para 

funcionarem, precisam de autorização excecional por parte do Ministério da Educação 

pelo que o que está em causa é também o garante das melhores condições para os alunos 

das escolas com menos de vinte e um alunos, quando não tiverem autorização 

excecional do Ministério da Educação para funcionarem. Assim quando isso acontecer 

também já haverá escola com capacidade para receber esses alunos, garantindo 

condições excecionais de aprendizagem. ______________________________________   

 ________ 5.9 – Estudo Prévio Parque de Estacionamento de Olhos de Água do 

Alviela. Documento referência catorze mil cento e doze/dois mil e dezanove. 

Processo referência 2019/300.10.005/1235 (Para deliberação) ___________________   

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual se propõe, 

para aprovação, o Estudo Prévio do projeto do “Parque de Estacionamento da Praia 

Fluvial dos Olhos de Água”, que inclui arranjo paisagístico do estacionamento 

existente, passadiço de acesso à Praia Fluvial e a reposição da ponte pedonal entre a 

Praia Fluvial e o Campo de Jogos na margem oposta. A estimativa orçamental para a 

execução da obra é de quatrocentos e cinquenta e seis mil, trezentos e cinco euros e dez 

cêntimos. _  _____________________________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal disse que o 

espaço será requalificado, ficando com os lugares de estacionamento marcados. Ficará 

ainda com iluminação, permitindo ainda uma ligação direta à Praia para que não seja 

necessário as pessoas circularem pela estrada. Garante maior acessibilidade e 

proximidade à Praia Fluvial. ________________________________________________  

 ________ O Vereador, Senhor João Carlos Braga Correia Pinto apresentou a 

seguinte declaração de voto: ________________________________________________  

 ________ “De acordo com a informação dos serviços esta obra está sujeita em fase de 

execução a revisão/alteração da solução apresentada neste projeto de 456.305,10€ 
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(quatrocentos e cinquenta e seis mil trezentos e cinco euros e dez cêntimos), tanto pelo 

facto de não serem conhecidos os resultados do estudo geotécnico, como pelo facto de 

ainda não ser completamente percetível o impacto da ponte projetada, o que torna esta 

proposta um processo de intenção sujeita a alterações posteriores das quais não se sabe 

o impacto que vão ter.” ____________________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal esclareceu 

que para se desenvolver o projeto, primeiro desenvolvem-se as linhas orientadoras em 

fase de estudo prévio e depois integram-se em projeto de execução. Acrescentou que já 

se realizaram reuniões com o ICNF -  Instituto da Conservação da Natureza e das 

Florestas, Instituto Público, no sentido de avaliarem o proposto. ___________________   

 ________ Deliberação tomada por maioria: Aprovado o Estudo Prévio do Projeto 

do “Parque de Estacionamento da Praia Fluvial dos Olhos de Água”, que inclui arranjo 

paisagístico do estacionamento existente, passadiço de acesso à Praia Fluvial e a 

reposição da ponte pedonal entre a Praia Fluvial e o Campo de Jogos na margem oposta. 

A estimativa orçamental para a execução da obra é de quatrocentos e cinquenta e seis 

mil, trezentos e cinco euros e dez cêntimos.____________________________________  

 ________ Votaram contra os Vereadores, Senhores João Carlos Braga Correia Pinto 

e Maria João Vaz Monteiro de Abreu Rodolfo. _________________________________  

 ________ Votaram favoravelmente os Vereadores, Senhores Luís Miguel Martins 

Pires, Maria João Martins Antunes Gomez, Hugo André Silva Ferreira Santarém, Carla 

Alexandra Nobre Varela Ramos e a Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara. ____  

 ________ Seguidamente ausentou-se da sala a Excelentíssima Senhora Presidente 

da Câmara Municipal, pelas dezassete horas e quarenta e cinco minutos, por 

motivos de agenda, assumindo a Presidência da reunião a Excelentíssima Senhora 

Vice-Presidente da Câmara Municipal, Maria João Martins Antunes Gomez, 

dando seguimento à ordem de trabalhos e aos assuntos em falta, considerando a 

alteração efetuada à respetiva Ordem de Trabalhos. __________________________  

 ________ 4.2 – Proposta de revogação das cláusulas e condições aprovadas em 

doze de janeiro de mil novecentos e noventa, para a venda dos lotes de terreno de 

Minde, inseridos no Plano de Pormenor das Saramagas, e constantes das escrituras 

de compra e venda. Documento referência catorze mil e setenta e quatro/dois mil e 

dezanove, Processo referência 2019/100.10.200/49. (Para deliberação) ___________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual se propõe 

à Câmara Municipal que, nos termos do disposto na alínea ccc) do número um, do 
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artigo trigésimo terceiro, da Lei número setenta e cinco/dois mil e treze, de doze de 

setembro:  _____________________________________________________________  

 ________ - Delibere propor à Assembleia Municipal de Alcanena a revogação das 

cláusulas e condições aprovadas em doze de janeiro de mil novecentos e noventa, para a 

venda dos lotes de terreno de Minde, inseridos no Plano de Pormenor das Saramagas, e 

constantes das escrituras de compra e venda realizadas para alienação dos mencionados 

lotes números um a quarenta e oito, permitindo autorizar os proprietários dos lotes 

expurgar e extinguir os ónus inscritos nas descrições prediais respetivas. ____________  

 ________ A proposta assenta nos seguintes considerandos: ______________________  

 ________ “I – DA JUSTIFICAÇÃO E ENQUADRAMENTO LEGAL  ____________  

 ________ Considerando que: ______________________________________________  

 ________ 1 - Por deliberação da Assembleia Municipal de Alcanena, datada de doze 

de janeiro de mil novecentos e noventa, foram fixadas as cláusulas e as condições para a 

venda dos denominados lotes das Saramagas; __________________________________  

 ________ 2- No seguimento do assim deliberado pela Assembleia Municipal, a 

Câmara Municipal de Alcanena procedeu à alienação dos lotes, tendo feito inscrever 

nos respetivos instrumentos outorgados para a venda dos lotes as cláusulas e condições 

aprovadas;  _____________________________________________________________  

 ________ 3. Nos termos dessas cláusulas e condições aprovadas: _________________  

 ________ a) Seria permitido a construção no lote de uma moradia unifamiliar; _______  

 ________ b) o lote não poderia ser vendido antes de edificada a moradia; ___________  

 ________ c) os compradores deveriam iniciar a construção no prazo de um ano a 

contar da venda, e concluí-la no prazo de dois anos contados do início da construção; __  

 ________ d) findo o prazo para a conclusão da obra sem que esta tenha sido feita, 

ficaria o proprietário obrigado a pagar à Câmara Municipal uma importância de mais 

valia correspondente a dez por cento do custo total do lote, no primeiro ano; de vinte 

por cento, no segundo ano, e cinquenta por cento, no terceiro ano, findo o qual o lote 

reverteria para a Câmara, incluindo quaisquer benfeitorias que, porventura, nele tenham 

sido efetuados, com perda para o comprador, dos pagamentos efetuados, os quais não 

poderão ser restituídos; ____________________________________________________  

 ________ 4. A necessidade de atualização de quaisquer eventuais condições a fixar 

para a venda dos lotes que ainda possam ser propriedade do Município.” ____________   
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 ________ A Excelentíssima Senhora Vice-Presidente da Câmara Municipal deu a 

palavra ao Vereador, Senhor Luís Miguel Martins Pires. _________________________  

 ________ O Vereador, Senhor Luís Miguel Martins Pires esclareceu que a proposta 

vem no sentido de se enquadrar situações antigas que ficaram não conformes. ________  

 ________ O Vereador, Senhor João Carlos Braga Correia Pinto disse tratar-se de 

um processo que data de mil novecentos e noventa. Não é conhecido o processo em 

causa e, como tal, solicitavam esclarecimentos adicionais que pudessem ter vindo na 

informação porque não há referências à forma como o Loteamento foi feito, se houve 

expropriações, se houve contestações, como foram instruídos os critérios. Sem tais 

informações torna-se difícil deliberar.  ________________________________________  

 ________ A Vereadora, Senhora Maria João Vaz Monteiro de Abreu Rodolfo 

disse que não estava em causa situações particulares. O que se refere é que os processos 

não vêm completos e, por isso, não permitem a análise da situação. Havendo acesso às 

Atas e pressupostos do processo, não se colocava em causa. Está a ser solicitada 

deliberação de um processo de mil novecentos e noventa sem que se tenha 

conhecimento das situações objetivas do mesmo e que poderão, até, estarem em 

consonância com o que está proposto à deliberação. _____________________________  

 ________ O Vereador, Senhor Hugo André Silva Ferreira Santarém esclareceu 

que se tratava de um processo com trinta anos e cujas implicações apareceram, apenas 

de momento. Disse que as cláusulas de venda davam um prazo para construção, findo o 

qual reverteria para a Câmara. Pensa que a justificação seria de não haver especulação 

na venda dos lotes. _______________________________________________________  

 ________ Em dois mil e dezanove a Câmara é confrontada com um Loteamento para o 

qual se pretende atrair novos residentes. À data, a Câmara deveria ter executado as 

cláusulas de reversão do contrato. Não houve essa iniciativa. O processo ficava 

concluído com a emissão da licença de utilização. Há data, não tendo a Câmara 

executado as cláusulas de reversão, não faria sentido agora aplicá-las quando, à data, a 

Câmara não as aplicou. Não interessa fazer-se lotes para ficarem por vender e por isso 

há necessidade de se atualizar os lotes. _______________________________________  

 ________ O Vereador, Senhor João Carlos Braga Correia Pinto voltou a 

questionar se os lotes foram expropriados e se sim, se existe legitimidade para o efeito. 

Sem ter essa informação, não se pode deliberar  ________________________________  
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 ________ O Vereador, Senhor Hugo André Silva Ferreira Santarém esclareceu 

que o que a proposta vem permitir é a transação do imóvel e permitir que existam 

pessoas a habitá-los. ______________________________________________________   

 ________ A Vereadora, Senhora Maria João Vaz Monteiro de Abreu Rodolfo 

insistiu não haver documentação que permita percecionar o que está proposto a votação. 

 ________ Deliberação tomada por maioria: Aprovado, nos termos do disposto na 

alínea ccc) do número um, do artigo trigésimo terceiro, da Lei número setenta e 

cinco/dois mil e treze, de doze de setembro, remeter à Assembleia Municipal de 

Alcanena a revogação das cláusulas e condições aprovadas em doze de janeiro de mil 

novecentos e noventa, para a venda dos lotes de terreno de Minde, inseridos no Plano de 

Pormenor das Saramagas, e constantes das escrituras de compra e venda realizadas para 

alienação dos mencionados lotes números um a quarenta e oito, permitindo autorizar os 

proprietários dos lote expurgar e extinguir os ónus inscritos nas descrições prediais 

respetivas.  _____________________________________________________________  

 ________ Não participaram na presente deliberação os Vereadores, Senhores João 

Carlos Braga Correia Pinto e Maria João Vaz Monteiro de Abreu Rodolfo, dado que o 

processo não traz a informação necessária para deliberar com conhecimento dos factos. 

Solicitam, mais uma vez, que as propostas a aprovar venham com o processo completo.   

 ________ Votaram favoravelmente os Vereadores, Senhores, Luís Miguel Martins 

Pires, Hugo André Silva Ferreira Santarém, Carla Alexandra Varela Nobre Ramos e a 

Excelentíssima Senhora Vice-Presidente da Câmara Municipal. ____________________   

 ________ 4.3 – Processo de Obras número quarenta e um/dois mil e dezasseis, 

Marsipel – Indústria de Curtumes, Sociedade Anónima, para regularização de 

ampliação de complexo fabril, em Lagoeiros - Alcanena, da União das Freguesias 

de Alcanena e Vila Moreira. (Para deliberação – declaração de caducidade da 

aprovação do projeto de arquitetura.) ______________________________________  

 ________ Presente, novamente, o Processo de Obras número quarenta e um/dois mil e 

dezasseis, de Marsipel – Indústria de Curtumes, Sociedade Anónima, com referência à 

obra de regularização de ampliação de complexo fabril, no prédio urbano situado em 

Lagoeiros - Alcanena, da União das Freguesias de Alcanena e Vila Moreira, inscrito na 

matriz sob o artigo três mil e vinte e nove, e descrito na Conservatória do Registo 

Predial de Alcanena sob o número dois mil cento e trinta e quatro, para o qual foi, por 

despacho de treze de setembro de dois mil e dezasseis, aprovado o projeto de 
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arquitetura, tendo a firma requerente sido notificada, através do ofício número quatro 

mil duzentos e setenta e cinco, de catorze de setembro de dois mil e dezasseis, para, no 

prazo de seis meses, apresentar os projetos das especialidades, findo o qual implicava a 

caducidade da aprovação do projeto de arquitetura, nos termos do número seis do artigo 

vigésimo do Decreto-Lei número quinhentos e cinquenta e cinco/noventa e nove, de 

dezasseis de dezembro, alterado e republicado pelo Decreto-Lei número cento e trinta e 

seis/dois mil e catorze, de nove de setembro. ___________________________________  

 ________ Este processo já foi presente à reunião da Câmara Municipal de vinte e dois 

de abril de dois mil e dezanove, tendo sido deliberado informar a firma requerente que 

era intenção desta Câmara declarar a caducidade da aprovação do projeto de arquitetura, 

nos termos do número seis do artigo vigésimo do Decreto-Lei número quinhentos e 

cinquenta e cinco/noventa e nove, de dezasseis de dezembro, alterado e republicado 

pelo Decreto-Lei número cento e trinta e seis/dois mil e catorze, de nove de setembro, 

bem como o seu arquivamento. _____________________________________________   

 ________ Mais, foi deliberado informar a firma requerente de que, caso tivesse algo a 

argumentar ou a expor ao decidido, apresentasse, por escrito, em sede de audiência 

prévia, no prazo de dez dias, contados a partir da data de depósito da notificação, 

exposição acerca daquela decisão. ___________________________________________   

 ________ Desta deliberação foi dado conhecimento à firma requerente, através do 

ofício número dois mil cento e quatro, de seis de maio de dois mil e dezanove, não 

tendo a mesma apresentado, dentro do prazo que lhe foi estipulado, qualquer exposição 

sobre o assunto.  ________________________________________________________  

 ________ Em treze de setembro de dois mil e dezanove, o Chefe da Divisão de 

Desenvolvimento Sustentável e Urbanismo informou o seguinte: ___________________  

 ________ “O prazo de audiência prévia foi ultrapassado, pelo que estão reunidas as 

condições para declarar a caducidade, sem prejuízo da notificação ao interessado para 

regularizar a obras em prazo a determinar (sugere-se sessenta dias).” _______________  

 ________ O referido processo é presente à reunião, a fim de ser declarada a respetiva 

caducidade e o seu arquivamento. ___________________________________________  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: Declarar a caducidade da 

aprovação do projeto de arquitetura referente ao Processo de Obras número quarenta e 

um/dois mil e dezasseis, nos termos do número seis do artigo vigésimo do Decreto-Lei 

número quinhentos e cinquenta e cinco/noventa e nove, de dezasseis de dezembro, 

alterado e republicado pelo Decreto-Lei número cento e trinta e seis/dois mil e catorze, 
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de nove de setembro, bem como o seu arquivamento. ____________________________  

 ________ Deliberado, ainda, notificar a firma requerente de que, no prazo de sessenta 

dias, contados a partir da data de depósito da notificação, deverá proceder à 

regularização das obras. ___________________________________________________   

 ________ 4.4 – Processo de Obras número dezoito/dois mil e treze, de Pedro Nuno 

Abreu Subtil, para regularização de alterações numa moradia, em Gouxaria – 

Alcanena, da União das Freguesias de Alcanena e Vila Moreira. (Para deliberação 

– declaração de caducidade da aprovação do licenciamento.) ___________________  

 ________ Presente, novamente, o Processo de Obras número dezoito/dois mil e treze, 

de Pedro Nuno Abreu Subtil, com referência ao pedido de licenciamento para 

regularização de alterações numa moradia, no prédio urbano situado em Gouxaria, da 

anterior freguesia de Alcanena, inscrito na matriz sob o artigo dois mil e trinta e três, e 

descrito na Conservatória do Registo Predial de Alcanena sob o número mil trezentos e 

noventa e sete, para o qual foi, por despacho de vinte e oito de maio de dois mil e 

catorze, aprovado o licenciamento, tendo o requerente sido notificado, através do ofício 

número três mil quinhentos e vinte e nove, de quatro de junho de dois mil e catorze, 

para, no prazo de um ano, requerer a emissão do respetivo alvará, sob pena do ato de 

aprovação caducar, nos termos do artigo septuagésimo primeiro do Decreto-Lei número 

quinhentos e cinquenta e cinco/noventa e nove, de dezasseis de dezembro, alterado e 

republicado pelo Decreto-Lei número vinte e seis/dois mil e dez, de trinta de março. ___   

 ________ Este processo já foi presente à reunião da Câmara Municipal de vinte e dois 

de abril de dois mil e dezanove, tendo sido deliberado informar o requerente de que era 

intenção desta Câmara Municipal declarar a caducidade da aprovação do licenciamento, 

nos termos do artigo septuagésimo primeiro do Decreto-Lei número quinhentos e 

cinquenta e cinco/noventa e nove, de dezasseis de dezembro, alterado e republicado 

pelo Decreto-Lei número cento e trinta e seis/dois mil e catorze, de nove de setembro, 

bem como o seu arquivamento, por não ter sido requerida a emissão do alvará de 

licenciamento de obras no prazo estipulado para o efeito. _________________________   

 ________ Mais, foi deliberado informar o requerente de que, caso tivesse algo a 

argumentar ou a expor ao decidido, apresentasse, por escrito, em sede de audiência 

prévia, no prazo de dez dias, contados a partir da data de depósito da notificação, 

exposição acerca daquela decisão. ___________________________________________   

 ________ Desta deliberação foi dado conhecimento ao requerente, através do ofício 
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número dois mil e setenta, de seis de maio de dois mil e dezanove, não tendo o mesmo 

apresentado, dentro do prazo que lhe foi estipulado, qualquer exposição sobre o assunto.   

 ________ Em treze de setembro de dois mil e dezanove, o Chefe da Divisão de 

Desenvolvimento Sustentável e Urbanismo informou o seguinte: ___________________  

 ________ “O prazo de audiência prévia foi ultrapassado, pelo que estão reunidas as 

condições para declarar a caducidade, sem prejuízo da notificação ao interessado para 

regularizar a obras em prazo a determinar (sugere-se sessenta dias).” _______________  

 ________ O referido processo é presente à reunião, a fim de ser declarada a respetiva 

caducidade e o seu arquivamento. ___________________________________________  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: Declarar a caducidade da 

aprovação do licenciamento referente ao Processo de Obras número dezoito/dois mil e 

treze, nos termos do artigo septuagésimo primeiro do Decreto-Lei número quinhentos e 

cinquenta e cinco/noventa e nove, de dezasseis de dezembro, alterado e republicado 

pelo Decreto-Lei número cento e trinta e seis/dois mil e catorze, de nove de setembro, 

bem como o seu arquivamento, por não ter sido requerida a emissão do alvará de 

licenciamento de obras no prazo estipulado para o efeito. _________________________  

 ________ Deliberado, ainda, notificar o requerente de que, no prazo de sessenta dias, 

contados a partir da data de depósito da notificação, deverá proceder à regularização das 

obras. ___  ____  ________________________________________________________  

 ________ 4.5 – Processo de Obras número cinquenta e cinco/dois mil e dezasseis, 

de José Manuel Vaz Moço, para regularização de um muro de vedação e 

construção de outro muro de vedação, em Entre Caminhos ou Cruzinhas - Minde, 

da Freguesia de Minde. (Para deliberação – declaração de caducidade da 

aprovação do licenciamento.) _____________________________________________  

 ________ Presente, novamente, o Processo de Obras número cinquenta e cinco/dois 

mil e dezasseis, de José Manuel Vaz Moço, com referência ao pedido de licenciamento 

para regularização de um muro de vedação e construção de outro muro de vedação, no 

prédio rústico situado em Entre Caminhos ou Cruzinhas, em Minde, da freguesia de 

Minde, inscrito na matriz sob o artigo cinquenta e sete, da Secção P, e descrito na 

Conservatória do Registo Predial de Alcanena sob o número mil duzentos e cinquenta e 

cinco, para o qual foi, por despacho de três de novembro de dois mil e dezasseis, 

aprovado o licenciamento, tendo o requerente sido notificado, através do ofício número 

quatro mil novecentos e sessenta e cinco, de quinze de novembro de dois mil e 

dezasseis, para, no prazo de um ano, requerer a emissão do respetivo alvará, sob pena 
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do ato de aprovação caducar, nos termos do artigo septuagésimo primeiro do Decreto-

Lei número quinhentos e cinquenta e cinco/noventa e nove, de dezasseis de dezembro, 

alterado e republicado pelo Decreto-Lei número cento e trinta e seis/dois mil e catorze, 

de nove de setembro. _____________________________________________________   

 ________ Este processo já foi presente à reunião da Câmara Municipal de três de 

junho de dois mil e dezanove, tendo sido deliberado informar o requerente de que era 

intenção desta Câmara Municipal declarar a caducidade da aprovação do licenciamento, 

nos termos do artigo septuagésimo primeiro do Decreto-Lei número quinhentos e 

cinquenta e cinco/noventa e nove, de dezasseis de dezembro, alterado e republicado 

pelo Decreto-Lei número cento e trinta e seis/dois mil e catorze, de nove de setembro, 

bem como o seu arquivamento, por não ter sido requerida a emissão do alvará de 

licenciamento de obras no prazo estipulado para o efeito. _________________________    

 ________ Mais, foi deliberado informar o requerente de que, caso tivesse algo a 

argumentar ou a expor ao decidido, apresentasse, por escrito, em sede de audiência 

prévia, no prazo de dez dias, contados a partir da data de depósito da notificação, 

exposição acerca daquela decisão. ___________________________________________   

 ________ Desta deliberação foi dado conhecimento ao requerente, através do ofício 

número dois mil setecentos e cinquenta e dois, de onze de junho de dois mil e dezanove, 

não tendo o mesmo apresentado, dentro do prazo que lhe foi estipulado, qualquer 

exposição sobre o assunto. _________________________________________________   

 ________ Em treze de setembro de dois mil e dezanove, o Chefe da Divisão de 

Desenvolvimento Sustentável e Urbanismo informou o seguinte: ___________________  

 ________ “O prazo de audiência prévia encontra-se ultrapassado, pelo que se entende 

estarem reunidas as condições para declarar a caducidade, sem prejuízo de notificar o 

requerente para regularizar o processo do muro de vedação em prazo a determinar 

(sessenta dias).”  ________________________________________________________  

 ________ O referido processo é presente à reunião, a fim de ser declarada a respetiva 

caducidade e o seu arquivamento. ___________________________________________  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: Declarar a caducidade da 

aprovação do licenciamento referente ao Processo de Obras número cinquenta e 

cinco/dois mil e dezasseis, nos termos do artigo septuagésimo primeiro do Decreto-Lei 

número quinhentos e cinquenta e cinco/noventa e nove, de dezasseis de dezembro, 

alterado e republicado pelo Decreto-Lei número cento e trinta e seis/dois mil e catorze, 
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de nove de setembro, bem como o seu arquivamento, por não ter sido requerida a 

emissão do alvará de licenciamento de obras no prazo estipulado para o efeito.________  

 ________ Deliberado, ainda, notificar o requerente de que, no prazo de sessenta dias, 

contados a partir da data de depósito da notificação, deverá proceder à regularização das 

obras. ___  ____  ________________________________________________________  

 ________ 4.6 – Processo de Obras número sessenta/dois mil e dezassete, de Leonel 

Rodrigues Castanheira, para regularização de alterações numa moradia 

unifamiliar, barracão e muro, em Madruga – Minde, da Freguesia de Minde. 

(Para deliberação – declaração de caducidade da aprovação do licenciamento.) ___  

 ________ Presente, novamente, o Processo de Obras número sessenta/dois mil e 

dezassete, de Leonel Rodrigues Castanheira, com referência ao pedido de licenciamento 

para regularização de alterações numa moradia unifamiliar, barracão e muro, no prédio 

misto situado em Madruga - Minde, da freguesia de Minde, inscrito na matriz sob os 

artigos duzentos e três, Secção M (rústico), mil trezentos e setenta e nove e mil e sete 

(urbanos), e descrito na Conservatória do Registo Predial de Alcanena sob o número 

três mil cento e noventa e cinco, para o qual foi, por despacho de vinte e dois de 

dezembro de dois mil e dezassete, aprovado o licenciamento, tendo o requerente sido 

notificado, através do ofício número cento e trinta e oito, de doze de janeiro de dois mil 

e dezoito, para, no prazo de um ano, requerer a emissão do respetivo alvará, sob pena do 

ato de aprovação caducar, nos termos do artigo septuagésimo primeiro do Decreto-Lei 

número quinhentos e cinquenta e cinco/noventa e nove, de dezasseis de dezembro, 

alterado e republicado pelo Decreto-Lei número cento e trinta e seis/dois mil e catorze, 

de nove de setembro. _____________________________________________________   

 ________ Este processo já foi presente à reunião da Câmara Municipal de vinte e dois 

de abril de dois mil e dezanove, tendo sido deliberado informar o requerente de que era 

intenção desta Câmara Municipal declarar a caducidade da aprovação do licenciamento, 

nos termos do artigo septuagésimo primeiro do Decreto-Lei número quinhentos e 

cinquenta e cinco/noventa e nove, de dezasseis de dezembro, alterado e republicado 

pelo Decreto-Lei número cento e trinta e seis/dois mil e catorze, de nove de setembro, 

bem como o seu arquivamento, por não ter sido requerida a emissão do alvará de 

licenciamento de obras no prazo estipulado para o efeito. _________________________    

 ________ Mais, foi deliberado informar o requerente de que, caso tivesse algo a 

argumentar ou a expor ao decidido, apresentasse, por escrito, em sede de audiência 

prévia, no prazo de dez dias, contados a partir da data de depósito da notificação, 
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exposição acerca daquela decisão. ___________________________________________   

 ________ Desta deliberação foi dado conhecimento ao requerente, através do ofício 

número dois mil e oitenta e seis, de seis de maio de dois mil e dezanove, não tendo o 

mesmo apresentado, dentro do prazo que lhe foi estipulado, qualquer exposição sobre o 

assunto. __  ____  ________________________________________________________  

 ________ Em treze de setembro de dois mil e dezanove, o Chefe da Divisão de 

Desenvolvimento Sustentável e Urbanismo informou o seguinte: ___________________  

 ________ “O prazo de audiência prévia foi ultrapassado, pelo que estão reunidas as 

condições para declarar a caducidade, sem prejuízo da notificação ao interessado para 

regularizar a obras em prazo a determinar (sugere-se sessenta dias).” _______________  

 ________ O referido processo é presente à reunião, a fim de ser declarada a respetiva 

caducidade e o seu arquivamento. ___________________________________________  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: Declarar a caducidade da 

aprovação do licenciamento referente ao Processo de Obras número sessenta/dois mil e 

dezassete, nos termos do artigo septuagésimo primeiro do Decreto-Lei número 

quinhentos e cinquenta e cinco/noventa e nove, de dezasseis de dezembro, alterado e 

republicado pelo Decreto-Lei número cento e trinta e seis/dois mil e catorze, de nove de 

setembro, bem como o seu arquivamento, por não ter sido requerida a emissão do alvará 

de licenciamento de obras no prazo estipulado para o efeito. ______________________  

 ________ Deliberado, ainda, notificar o requerente de que, no prazo de sessenta dias, 

contados a partir da data de depósito da notificação, deverá proceder à regularização das 

obras. ___  ____  ________________________________________________________  

 ________ 5 – DIVISÃO DE PLANEAMENTO E GESTÃO DE OBRAS 

MUNICIPAIS _  ________________________________________________________  

 ________ Antes de se dar início à presente votação, ausentou-se da sala, pelas 

dezoito horas e cinco minutos, o Vereador, Senhor Hugo André Silva Ferreira 

Santarém, por se encontrar impedido de participar na presente votação. _________  

 ________ 5.2 – Sistema de Abastecimento de Água do Concelho de Alcanena – 

Auto de Entrega de Bens e Equipamentos à AQUANENA - Empresa Municipal de 

Águas e Saneamento de Alcanena, Empresa Municipal, Sociedade Anónima pelo 

Município de Alcanena. Documento referência catorze mil cento e trinta/dois mil e 

dezanove. Processo referência 2016/300.20.400/2 (Para ratificação) ______________  
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 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe na qual se informa 

que o Contrato de Concessão do Sistema de Abastecimento de Água do Concelho de 

Alcanena com a Luságua Alcanena – Gestão de Águas, Sociedade Anónima, teve o seu 

termo a dezasseis de outubro corrente, com a realização do respetivo Auto de Entrega 

do Sistema para o Município.  ______________________________________________  

 ________ Nesse mesmo dia, e no âmbito do Contrato de Gestão Delegada, celebrado 

entre o Município de Alcanena e a AQUANENA - Empresa Municipal de Águas e 

Saneamento de Alcanena, Empresa Municipal, Sociedade Anónima, a sete de março de 

dois mil e dezanove, mediante auto, foi transmitido, pelo Município à AQUANENA - 

Empresa Municipal de Águas e Saneamento de Alcanena, Empresa Municipal, 

Sociedade Anónima, a posse do Sistema de Abastecimento de Água do Concelho de 

Alcanena, constituído por todo o conjunto de instalações e equipamentos que o integram 

e que consta, em anexo ao mesmo. ___________________________________________   

 ________ O Vereador, Senhor João Carlos Braga Correia Pinto questionou se, tal 

como no Ponto cinco ponto um, da presente Ordem de Trabalhos, se a entidade 

responsável pela regularização de alguma irregularidade se seria a Luságua. __________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Vice-Presidente da Câmara Municipal 

respondeu afirmativamente. ________________________________________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Ratificado o Auto de Transmissão 

do Município à AQUANENA - Empresa Municipal de Águas e Saneamento de 

Alcanena, Empresa Municipal, Sociedade Anónima, da posse do Sistema de 

Abastecimento de Água do Concelho de Alcanena, constituído por todo o conjunto de 

instalações e equipamentos que o integram e que consta, em anexo ao Auto de 

Transferência. ___________________________________________________________   

 ________ 5.5 - Pedido da AQUANENA - Empresa Municipal de Águas e 

Saneamento de Alcanena, Empresa Municipal, Sociedade Anónima, para cedência 

de área no Espaço do Cidadão de Alcanena. Documento referência nove mil 

seiscentos e setenta e quatro/dois mil e dezanove. Processo referência 

2019/300.10.601/1. (Para deliberação) ______________________________________  

 ________ Presente à reunião a comunicação mencionada em epígrafe, na qual vem a 

AQUANENA - Empresa Municipal de Águas e Saneamento de Alcanena, Empresa 

Municipal, Sociedade Anónima, solicitar a cedência provisória de um espaço, no 

Espaço do Cidadão de Alcanena, destinado aos serviços de atendimento da 

AQUANENA - Empresa Municipal de Águas e Saneamento de Alcanena, Empresa 
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Municipal, Sociedade Anónima, sito no Edifício dos Paços do Concelho, até à 

conclusão das obras da futura sede da empresa, situada no Mercado Municipal de 

Alcanena.  _____________________________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Vice-Presidente da Câmara Municipal 

prestou alguns esclarecimentos sobre o assunto. Considerando o espaço, considerou-se 

ser o espaço mais digno para receber, neste período de transição, o espaço de 

atendimento da AQUANENA - Empresa Municipal de Águas e Saneamento de 

Alcanena, Empresa Municipal, Sociedade Anónima. ____________________________  

 ________ A Vereadora, Senhora Maria João Vaz Monteiro de Abreu Rodolfo 

constatou tratar-se de um serviço que já estava em funcionamento desde o dia dezassete 

de outubro corrente e que apenas agora estava a ser presente a reunião de Câmara, para 

deliberação. Deveria ter vindo antes, até em prestigio do Órgão.  ___________________  

 ________ Esclareceu que a AQUANENA - Empresa Municipal de Águas e 

Saneamento de Alcanena, Empresa Municipal, Sociedade Anónima é uma Empresa 

Municipal e não um Serviço Municipal. A localização no Espaço do Cidadão poderá 

levar a uma discrepância dos processos. Questionou se quem está a prestar o serviço é 

funcionário da AQUANENA- Empresa Municipal de Águas e Saneamento de 

Alcanena, Empresa Municipal, Sociedade Anónima. ____________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Vice-Presidente da Câmara Municipal 

respondeu que o espaço é restrito à AQUANENA - Empresa Municipal de Águas e 

Saneamento de Alcanena, Empresa Municipal, Sociedade Anónima. O assunto era para 

ter vindo à reunião de dia vinte e um que foi alterada para o dia da presente reunião. De 

forma a acautelar o mínimo de constrangimentos à população e estando localizado o 

espaço centralmente, com fáceis acessibilidades a pessoas com mobilidade reduzida, 

considerou-se que o espaço reunia condições para receber o serviço. O trabalhador afeto 

é da AQUANENA - Empresa Municipal de Águas e Saneamento de Alcanena, Empresa 

Municipal, Sociedade Anónima, bem como os respetivos equipamentos, havendo zona 

delimitada para o efeito. ___________________________________________________  

 ________ Deliberação tomada por maioria: Ratificada a cedência provisória de um 

espaço, no Espaço do Cidadão de Alcanena, destinado aos serviços de atendimento da 

AQUANENA - Empresa Municipal de Águas e Saneamento de Alcanena, Empresa 

Municipal, Sociedade Anónima, sito no Edifício dos Paços do Concelho, até à 
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conclusão das obras da futura sede da empresa, situada no Mercado Municipal de 

Alcanena.  _____________________________________________________________  

 ________ Votaram contra os Vereadores, Senhores João Carlos Braga Correia Pinto 

e Maria João Vaz Monteiro de Abreu Rodolfo.  ________________________________  

 ________ Votaram favoravelmente os Vereadores, Senhores, Luís Miguel Martins 

Pires, Carla Alexandra Varela Nobre Ramos e a Excelentíssima Senhora Vice-

Presidente da Câmara Municipal. ____________________________________________  

 ________ O Vereador, Senhor João Carlos Braga Correia Pinto apresentou a 

seguinte declaração de voto: ________________________________________________  

 ________ “Vem hoje, vinte e oito de outubro de dois mil e dezanove para deliberação 

uma proposta, quando a Câmara Municipal de Alcanena publicou a dezoito de outubro 

de dois mil e dezanove “Atendimento AQUANENA – Entidade Gestora do Serviço de 

Águas de Alcanena Atendimento é efetuado no Espaço do Cidadão do edifício dos 

Paços do Concelho Informam-se os munícipes que, a partir do dia dezassete de outubro 

de dois mil e dezanove, a gestão do serviço de águas do concelho de Alcanena passou a 

ser efetuada pela AQUANENA - Empresa Municipal de Águas e Saneamento de 

Alcanena, Empresa Municipal, Sociedade Anónima. ____________________________  

 ________ A partir daquela data, o atendimento ao público dos assuntos relacionados 

com serviço de águas é feito no Espaço do Cidadão no edifício dos Paços de Concelho, 

de segunda a sexta-feira, das nove horas às doze horas e trinta minutos e das catorze 

horas às dezasseis horas.” __________________________________________________  

 ________ Só podemos concluir que para a Senhora Presidente este Órgão é 

irrelevante, já que toma as decisões sujeitas a deliberação do Executivo sem aprovação 

prévia do mesmo. Tendo a maioria certamente esta proposta seria aprovada, sem 

necessidade de mostrar a ausência de respeito que têm pelos procedimentos 

administrativos que regem o estado democrático. É indigno de quem tem as suas 

responsabilidades autárquicas. ______________________________________________  

 ________ Colocam-se ainda outras questões: O Espaço do Cidadão comporta o(s) 

funcionário(s) da AQUANENA - Empresa Municipal de Águas e Saneamento de 

Alcanena, Empresa Municipal, Sociedade Anónima, sem prejuízo do normal 

funcionamento do mesmo? Fica assegurado o direito a reserva do munícipe quando for 

tratar de assuntos relacionados com a câmara ou com a AQUANENA - Empresa 

Municipal de Águas e Saneamento de Alcanena, Empresa Municipal, Sociedade 
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Anónima? Logística e recursos humanos são partilhados? A preservação da 

confidencialidade dos processos sob a gestão do Município está assegurada?  _________  

 ________ Nenhuma das questões levantadas vem esclarecida nos documentos em 

apreciação, pelos motivos expostos o nosso voto é contra.” _______________________  

 ________ 5.6 – Pedido da AQUANENA - Empresa Municipal de Águas e 

Saneamento de Alcanena, Empresa Municipal, Sociedade Anónima, para cedência 

do espaço no Mercado Municipal de Alcanena. Documento referência treze mil 

setecentos e vinte/dois nil e dezanove. Processo referência 2019/300.20.401/2 (Para 

deliberação). ___________________________________________________________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual se 

informa que veio a AQUANENA- Empresa Municipal de Águas e Saneamento de 

Alcanena, Empresa Municipal, Sociedade Anónima, mediante email, datado de vinte e 

um de maio de dois mil e dezanove, registado sob número cinco mil seiscentos e 

sessenta e dois, a vinte e quatro de maio de dois mil e dezanove, demonstrar interesse 

em poder instalar-se no edifício do Mercado Municipal de Alcanena, solicitando à 

Câmara as condições para eventual cedência ou arrendamento do espaço, com área 

aproximada de cem metros quadrados.________________________________________   

 ________ Analisado o pedido e os espaços existentes no Mercado destinados a 

comércio/serviços, verifica-se a possibilidade de ocupação dos espaços números doze, 

treze e catorze, com área aproximada de noventa e dois vírgula vinte e cinco metros 

quadrados.   ____________________________________________________________  

 ________ Mais se informa que deverá posteriormente ser avaliada a forma jurídica e 

procedimentos a seguir para formalização da cedência/arrendamento. _______________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Vice-Presidente da Câmara Municipal 

esclareceu que o pedido vem, no momento, para se que possam fazer, atempadamente, 

as obras de adequação do espaço às funcionalidades da empresa. ___________________  

 ________ A Vereadora, Senhora Maria João Vaz Monteiro de Abreu Rodolfo 

esclareceu que a informação não é clara quanto a cedência ou arrendamento do espaço. 

Disse que  “Seriamos favoráveis ao arrendamento sim desde que fosse assegurada a 

disponibilidade dos lojistas deslocados que mantivessem o interesse em continuar no 

mercado. Cedência não. A AQUANENA - Empresa Municipal de Águas e Saneamento 

de Alcanena, Empresa Municipal, Sociedade Anónima é uma Empresa Municipal aberta 

a capitais privados. Atualmente, que se saiba, o capital é cem por cento público. Quem 
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garante que assim permanecerá? A AQUANENA - Empresa Municipal de Águas e 

Saneamento de Alcanena, Empresa Municipal, Sociedade Anónima não é um Serviço 

do Município, há que separar as águas. O Município poderia ter considerado o 

arrendamento de outros imóveis de que é proprietário na Zona Histórica de Alcanena, 

nomeadamente na Praça Marechal Carmona, ou as antigas instalações do Quartel da 

GNR - Guarda Nacional Republicana. Seria uma forma de requalificar os mesmos e 

revitalizar essas zonas”. ___________________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Vice-Presidente da Câmara Municipal 

respondeu que na informação se refere que será, posteriormente, enquadrada a respetiva 

forma jurídica de cedência ou arrendamento. ___________________________________  

 ________ Em relação à requalificação de outros espaços que iriam demorar muito 

mais tempo, teriam de ter outro enquadramento. Todos os lojistas do anterior Mercado 

tiveram direito de preferência na escolha dos espaços. Esta foi a solução encontrada 

para a AQUANENA - Empresa Municipal de Águas e Saneamento de Alcanena, 

Empresa Municipal, Sociedade Anónima que, depois e a seu tempo, será formalizado o 

respetivo arrendamento. ___________________________________________________  

 ________ A Vereadora, Senhora Maria João Vaz Monteiro de Abreu Rodolfo 

esclareceu que a informação fala em eventual arrendamento ou cedência do espaço. ___  

 ________ Deliberação tomada por maioria: Aprovada a cedência/arrendamento de 

um espaço com cerca de cem metros quadrados no Mercado Municipal de Alcanena, 

devendo, posteriormente, ser avaliada e proposta a forma jurídica e procedimentos a 

seguir para formalização da cedência/arrendamento. _____________________________  

 ________ Votaram contra os Vereadores, Senhores João Carlos Braga Correia Pinto 

e Maria João Vaz Monteiro de Abreu Rodolfo.  ________________________________  

 ________ Votaram favoravelmente os Vereadores, Senhores, Luís Miguel Martins 

Pires, Carla Alexandra Varela Nobre Ramos e a Excelentíssima Senhora Vice-

Presidente da Câmara Municipal. ____________________________________________  

 ________ Regressou à sala o Vereador, Senhor Hugo André Silva Ferreira 

Santarém, pelas dezoito horas e vinte minutos, participando na restante ordem de 

trabalhos.  _____________________________________________________________  

 ________ 6 - DIVISÃO DE CULTURA, TURISMO E VALORIZAÇÃO DO 

PATRIMÓNIO _________________________________________________________  

 ________ 6.1 - Proposta de Apoio à Sociedade Musical Mindense – Concerto 

Comemorativo do Centésimo Quarto Aniversário. Documento referência catorze 
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mil cento e onze/dois mil e dezanove. Processo referência 2019/850.10.600/19 (Para 

deliberação) ____________________________________________________________  

 ________ Presente à reunião a proposta mencionada em epígrafe, na qual se propõe 

atribuição de um apoio pecuniário de três mil euros, à Sociedade Municipal Mindense, 

para comparticipação nas despesas relacionadas com o Concerto de Comemorativo do 

Centésimo Quarto Aniversário da Sociedade Musical Mindense.  __________________  

 ________ Deverá a entidade apresentar todos os comprovativos de despesa. _________  

 ________ A proposta assenta nos seguintes considerandos: ______________________  

 ________ “Considerando que: _____________________________________________  

 ________ 1. O quadro de atribuições dos municípios, consagrado no Anexo I, da Lei 

número setenta e cinco/dois mil e treze, de doze de setembro, prevê “…. Deliberar sobre 

as formas de apoio a entidades e organismos legalmente existentes, …”; _____________  

 ________ 2. A Sociedade Musical Mindense, fundada a vinte e cinco de outubro de 

mil novecentos e quinze, comemora, no próximo dia vinte e seis de outubro de dois mil 

e dezanove, o seu Centésimo Quarto Aniversário, sendo a única Banda e Associação 

Centenária do nosso Concelho; _____________________________________________  

 ________ 3. A Sociedade Musical Mindense, ao longo de toda a sua existência tem 

contribuído para o ensino e o enriquecimento da cultura musical no concelho de 

Alcanena, através das suas várias valências, nomeadamente, com o Centro de Formação 

Musical e a Banda Filarmónica, a única no Concelho de Alcanena; _________________  

 ________ 4. Através das suas excelentes prestações, divulgam e promovem a nível 

nacional e internacional quer a Freguesia de Minde, quer o Concelho de Alcanena; ____  

 ________ 5. Pelas valências que possui, consegue envolver um maior número de 

elementos de diferentes idades, permitindo um salutar convívio intergeracional; _______  

 ________ 6. A Sociedade Musical Mindense, através da comunicação com a 

referência dez mil duzentos e setenta e cinco, vem assim, junto da Câmara Municipal, 

solicitar o pedido de apoio financeiro, para a comparticipação nas despesas a realizar no 

âmbito do Concerto Comemorativo do Centésimo Quarto Aniversário e do Concerto de 

Ano Novo;  _____________________________________________________________  

 ________ 7. O Município de Alcanena, no presente pedido, considera apenas o 

Concerto de Aniversário, tendo em conta que o Concerto de Ano Novo integra a 

contrapartida da Associação no âmbito do Contrato-Programa estabelecido anualmente; 
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 ________ 8. O Concerto de Aniversário da Banda da SMM – Sociedade Musical 

Mindense é sempre um momento cultural relevante quer para a Associação, como para 

toda a comunidade da Freguesia de Minde e do Concelho de Alcanena; _____________  

 ________ 9. À data de apreciação da presente proposta, estão garantidas as disposições 

legais previstas na Lei número oito/dois mil e doze, de vinte e um de fevereiro e no 

Decreto-Lei número cento e vinte e sete/dois mil e doze, de vinte e um de junho.” _____   

 ________ A Excelentíssima Senhora Vice-Presidente da Câmara Municipal 

prestou alguns esclarecimentos sobre o assunto. ________________________________  

 ________ Deliberação tomada por maioria: Aprovada a atribuição de um apoio 

pecuniário de três mil euros, à Sociedade Municipal Mindense, para comparticipação 

nas despesas relacionadas com o Concerto Comemorativo do Centésimo Quarto 

Aniversário da Sociedade Musical Mindense.  _________________________________  

 ________ Deverá a entidade apresentar todos os comprovativos de despesa.  ________  

 ________ Votaram contra os Vereadores, Senhores João Carlos Braga Correia Pinto 

e Maria João Vaz Monteiro de Abreu Rodolfo. _________________________________  

 ________ Votaram favoravelmente os Vereadores, Senhores Luís Miguel Martins 

Pires, Hugo André Silva Ferreira Santarém, Carla Alexandra Nobre Varela Ramos e a 

Excelentíssima Senhora Vice-Presidente da Câmara. ____________________________  

 ________ A Vereadora, Senhora Maria João Vaz Monteiro de Abreu Rodolfo 

apresentou a seguinte declaração de voto: _____________________________________  

 ________ “Considerando que a cabe ao Município apoiar [mas não substituir-se] a 

entidades e organismos, dando cumprimento à alínea o) e u) do Anexo I, da Lei número 

setenta e cinco/dois mil e treze, os apoio excecionais devem ser regulamentados, de 

forma a promover a transparência, e eliminar o livre arbítrio na atribuição dos mesmos, 

salvaguardando os princípios gerais do Direito. _________________________________  

 ________ A forma como, neste momento as propostas de apoio extraordinário são 

levadas à reunião de Câmara para deliberação, torna difícil a sua apreciação, dando 

como exemplo, durante o presente mandato terem sido apresentadas propostas cujo 

apoio vai dos cem por cento aos cinquenta por cento, independentemente do valor em 

causa.  ___  _____________________________________________________________  

 ________ O estabelecimento de critérios objetivos para a atribuição dos apoios é uma 

ferramenta essencial para tratar com justiça e o devido respeito a todas as organizações 

que a eles recorrem, independentemente dos atributos como a honorabilidade, 

benevolência, necessidade, ou excecionalidade, os quais mais uma vez não se 



. Pg.87 

Reunião de 28/10/2019 

 

encontram plasmados nesta proposta. Relembro que foi proposto a vinte e dois de 

janeiro de dois mil e dezoito uma proposta de base para regulamentação dos apoios 

extraordinários que não teve acolhimento por este Órgão. ________________________  

 ________ Não estando em causa a proposta em específico, mas em coerência com o 

anteriormente exposto o nosso voto é contra.” __________________________________  

 ________ 6.2 - Apoio às Festividades Religiosas e/ou Cívicas do Concelho de 

Alcanena – Pedido formulado pelo Centro Sócio Cultural da Gouxaria - Festas em 

Honra de Nossa Senhora da Penha de França, em Gouxaria/dois mil e dezanove. 

Documento referência doze mil duzentos e sessenta e três/dois mil e dezanove. 

Processo referência 2019/850.10.600/2. (Para deliberação) _____________________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual se 

informa que, na reunião de Câmara realizada a quatro de fevereiro do corrente, foi 

aprovado o apoio às Festividades Religiosas e/ou Cívicas do Concelho de Alcanena, em 

benefício das respetivas Comissões de Festas ou Fábricas da Igreja Paroquial de cada 

uma das localidades, que devem proceder individualmente à prévia solicitação do 

respetivo apoio, efetuando prova de estarem devidamente constituídas e possuírem a 

situação tributária e contributiva devidamente regularizada. _______________________  

 ________ Tendo em conta que o Centro Sócio Cultural de Gouxaria é o responsável 

pela organização dos Festejos em Honra de Nossa Senhora da Penha de França, em 

Gouxaria, conforme comunicado verbalmente, coloca-se à consideração superior a 

atribuição do referido apoio a esta entidade. ___________________________________   

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovada a atribuição, ao Centro 

Socio Cultural da Gouxaria, responsável pela organização dos Festejos em Honra de 

Nossa Senhora da Penha de França, em Gouxaria, União das Freguesias de Alcanena e 

Vila Moreira, do apoio no valor de quinhentos euros, para a organização dos referidos 

Festejos. _  _____________________________________________________________  

 ________ 7 – SERVIÇO MUNICIPAL DE PROTEÇÃO CIVIL _______________  

 ________ 7.1 – Aprovação do Plano Municipal de Emergência de Proteção Civil 

de Alcanena. Documento referência dez mil quatrocentos e dezanove/dois mil e 

dezanove. Processo referência 2019/150.10.400/247 (Para conhecimento)._________  

 ________ Presente à reunião comunicação de aprovação do Plano Municipal de 

Emergência de Proteção Civil de Alcanena, publicado em Diário da República, Segunda 
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série, de doze de setembro, sob Resolução número três/dois mil e dezanove, da 

Comissão Nacional de Proteção Civil. ________________________________________  

 ________ Deliberação: Tomado conhecimento. _______________________________  

 ________ Às dezoito horas e trinta minutos foi encerrada a reunião, tendo sido 

deliberado, por unanimidade, nos termos do número três do artigo quinquagésimo 

sétimo, do Anexo I à Lei número setenta e cinco/dois mil e treze, de doze de setembro, 

aprovar esta Ata em Minuta na parte deliberatória, a qual foi assinada pela Senhora 

Vice-Presidente e por mim, Filomena Isabel Gabriel Henriques, Técnica Superior, que 

também elaborei, mandei lavrar e subscrevi a presente Ata, a qual vou assinar com a 

Senhora Presidente. ______________________________________________________  


